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Nas últimas década, o Mundo tem assistido a profundas alterações em diversos setores 
económicos. O setor elétrico foi alvo de uma restruturação ao longo dos últimos anos e 
diversas transformações tiveram lugar. Primeiramente, o modelo em que as empresas do 
setor elétrico funcionavam alterou-se e foi introduzida competição no setor. Este processo 
deu origem à criação de mercados de eletricidade transnacionais que resultaram da 
integração de mercados nacionais de diferentes países. O Mercado Ibérico de Eletricidade, 
comummente designado por MIBEL, é composto por Portugal e Espanha e a sua atividade é o 
objeto de estudo deste trabalho. 
Após a criação de um mercado comum, novas entidades foram concebidas com a função 
de gerir o mercado, o Operador de Mercado, comum aos dois países, e o sistema, o Operador 
de Sistema, um para cada país. O Operador de Sistema é responsável pela tarefa essencial de 
gestão técnica da exploração do sistema elétrico e tem ao seu dispor diversas ferramentas 
para garantir o bom funcionamento do sistema. Neste contexto surgem os Serviços de 
Sistema. Estes serviços são, de forma geral, serviços com o objetivo de garantir os níveis de 
segurança e fiabilidade desejados do sistema. A sua definição varia consoante o sistema 
elétrico e, como tal, são abordados os serviços de sistema de países com sistemas elétricos de 
caraterísticas diferentes, como o MIBEL, a Grã-Bretanha e os países constituintes do mercado 
nórdico. 
O trabalho apresentado neste documento incide sobre o estudo dos serviços de sistema e 
o mercado em que estão são contratados. Os principais objetivos visam a determinação dos 
modos de fornecimento e contratação e a análise estatística dos resultados do Mercado de 
Serviços de Sistema do MIBEL de 2010 a 2012, nomeadamente dos serviços de reserva 
secundária e reserva terciária. Findada a análise, verificou-se a subida dos preços médios 
tanto da reserva secundária como da reserva terciária em Portugal e em Espanha ao longo dos 
três anos estudados. Relativamente às quantidades de energia de regulação utilizada, o seu 
valor diminui de ano para ano na generalidade dos casos. Uma análise mais detalhada é 
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In the last decades, the world has witnessed some major changes in various economic 
sectors. The electricity sector has undergone a restructuring process over the past years and 
several changes took place. First, the model in which the electric companies operated was 
changed and competition was introduced in the sector. This has led to the creation of 
transnational electricity markets that resulted from the integration of national markets of 
different countries. The Iberian Electricity Market, commonly referred as MIBEL, integrates 
Spain and Portugal, and its activity is the object of study of this thesis. 
After the creation of a common market, new entities were designed with the purpose of 
managing the market, the Market Operator, common to both countries, and the system, the 
System Operator, one for each country. The System Operator is responsible for the essential 
task of managing the technical operation of the electric power systems and has several tools 
at its disposal to ensure the secure and reliable operation of the systems. In this context 
arises the concept of Ancillary Services. These services are, in general, services conceived to 
ensure the levels of safety and reliability desired system. Its concept varies depending on the 
electrical system, and as such, ancillary services of countries with different electrical 
characteristics are covered, such as MIBEL, Great Britain and the countries integrated in the 
Nordic Market, Nordpool. 
The work presented in this thesis focuses on the study of the ancillary services and the 
market in which they are procured. The main objectives aimed at determining the modes of 
supply and procurement and the statistical analysis of the results of the Ancillary Services 
Market of the MIBEL between 2010 and 2012, namely the services associated to secondary 
reserve and tertiary reserve. After completing the analysis, there was a rise in the average 
prices of the secondary and tertiary reserves in both Portugal and Spain over the three years 
studied. For quantities of used regulation energy, its value decreases over the years in most 
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Capítulo 1  
Introdução 
1.1. Enquadramento e Objetivos 
A presente dissertação surge na sequência da proposta apresentada pela EDP Produção 
para o desenvolvimento do tema “Serviços de Sistema no MIBEL – Regras de Fornecimento e 
de Contratação e Resultados Obtidos de 2010 a 2012”, tendo sido realizada no âmbito da 
Unidade Curricular de Dissertação do Mestrado Integrado em Engenharia Eletrotécnica e de 
Computadores. 
Assim, os principais objetivos deste trabalho são: analisar a forma como os serviços de 
sistema são fornecidos e contratados no Mercado Ibérico de Eletricidade (MIBEL); e, avaliar 
estatisticamente os resultados do mercado de serviços de sistema nos anos de 2010, 2011 e 
2012. Desta forma, pretende-se que o presente documento constitua um apoio à definição de 
novas estratégias e de alternativas de gestão por parte da EDP Produção, demonstrando o 
papel relevante que os serviços de sistema desempenham na operação dos sistemas elétricos 
e evidenciando a importância que uma boa gestão destes serviços pode desempenhar ao 
acrescentar valor ao sistema, no que respeita à segurança, à fiabilidade e em termos 
económicos. 
Em suma, na presente dissertação serão detalhadas as regras de fornecimento e de 
contratação dos serviços de sistema em Portugal e Espanha, tendo por base a informação 
disponível nos diferentes sites de agências reguladoras, Operadores de Sistema e Operadores 
de Mercados dos referidos países. De seguida, serão avaliados os resultados do Mercado de 
Serviços de Sistema no MIBEL, com base nos dados relativos às reservas secundária e 
terciárias, entre 2010 e 2012, dos Operadores de Sistema de Portugal e de Espanha, REN e 
REE, respetivamente. Salienta-se que, a globalidade da informação de base deste trabalho é 
de domínio público. 
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1.2. Estrutura do documento 
Este documento encontra-se dividido em 8 capítulos. No presente capítulo, são 
apresentados o enquadramento e os principais objetivos deste trabalho, e a estrutura do 
documento. 
No Capítulo 2, Mercados de Eletricidade, é apresentada a evolução histórica do setor 
elétrico desde o seu início até à restruturação, bem como as razões que a motivaram. É, 
neste capítulo, explicado o novo modelo do setor elétrico após ser afetado pela restruturação 
e as novas interações entre as diferentes atividades. Apresenta-se o funcionamento do 
mercado em pool e os modelos existentes. Por fim, são abordadas as Diretivas Europeias que 
incentivaram o aparecimento de mercados trasnacionais. 
No Capítulo 3, Mercado Ibérico de Eletricidade, são primeiramente caraterizados os 
sistemas elétricos de Portugal e de Espanha, sendo depois tratado o aparecimento do MIBEL e 
os objetivos que motivaram a integração de dois mercados nacionais num único mercado 
regional. Neste capítulo, é analisado o modo de funcionamento dos dois pólos do MIBEL, o 
OMIP e o OMIE, e os diferentes mercados associados a cada um. A última secção aborda as 
interligações existentes entre Portugal e Espanha. 
No Capítulo 4, Serviços de Sistema – Conceitos Gerais e Definições, é detalhado cada um 
dos diferentes serviços de sistema existentes. De seguida, são mencionadas as regras da 
ENTSO-E associados às reservas de regulação. Na última secção, são abordados, a título de 
exemplo, os serviços de sistema do mercado integrado dos países nórdicos, denominado 
Nordpool, e do mercado integrado da Grã-Bretanha. 
No Capítulo 5, Serviços de Sistema no MIBEL, são tratados os serviços de sistema 
existentes em Portugal e em Espanha, separadamente, dado que são contratados e geridos de 
forma independente. Por fim, é abordada a harmonização dos Serviços de Sistema, 
mencionando os principais modelos que podem ser adotados e estudando o modelo que está a 
ser efetivamente implementado. 
Nos Capítulos 6, 7 e 8, Análise dos Mercados de Serviços de Sistema referentes aos anos 
2010, 2011 e 2012, são analisados, respetivamente, os resultados dos mercados de serviços de 
sistema de Portugal e de Espanha, abordando essencialmente o mercado de reserva 
secundária e terciária. Para cada ano, foi estudado um mês de inverno, janeiro, e um mês de 
verão, julho, e no final, foi efetuada uma análise global a cada um dos anos. 
No Capítulo 9, Conclusões, são apresentadas as principais conclusões retiradas da análise 




Capítulo 2  
Mercados de Eletricidade 
2.1. Evolução histórica do setor elétrico 
 No final do século XIX, deu-se o início das atividades de produção, transporte e 
distribuição de eletricidade e, desde então, inúmeras transformações foram ocorrendo no 
setor [1]. Em 1882, foi inaugurada a primeira central elétrica em Nova Iorque, instalação 
promovida por Thomas Edison, alimentando uma pequena rede de iluminação [2].  
Numa primeira fase, o setor elétrico era formado por redes de pequena potência e 
reduzida dimensão geográfica dada a baixa potência permitida pelas tecnologias existentes 
na altura, que funcionavam a corrente contínua [2]. Com o evoluir das tecnologias, deu-se o 
aumento da potência das cargas, o que obrigou à ampliação das redes elétricas, tanto em 
extensão como em capacidade. Este processo deu origem à construção de redes de transporte 
de energia elétrica com distâncias e níveis de tensão cada vez mais elevados. Nesse 
momento, a corrente alternada veio impor-se face à corrente contínua pois possibilitava o 
transporte da energia à distância, em alta tensão, o que permitiu, igualmente, a exploração 
de recursos hidroelétricos de elevado potencial energético, situados longe dos centros de 
consumo [2]. Assim se deu a evolução de pequenos sistemas elétricos dispersos pelo território 
para os grandes sistemas, cobrindo uma vasta área geográfica. Aliado a este movimento, 
procedeu-se à interligação progressiva dos vários sistemas elétricos nacionais, resultando no 
aumento da estabilidade e da segurança da exploração [1]. 
No início do desenvolvimento do setor elétrico, e durante um longo período, a estrutura 
de propriedade dos sistemas elétricos diferia de país para país, e apresentava caraterísticas 
diversas. Após a Segunda Guerra Mundial, ocorreram grandes alterações na estrutura até 
então existente. Em vários países europeus, o setor elétrico foi bastante afetado pela Guerra 
e, num esforço para recuperar o que foi afetado e expandir a área eletrificada, o setor foi 
nacionalizado. Em Portugal, até 1975, o setor elétrico encontrava-se organizado em
termos de concessões atribuídas a entidades privadas. Em 1975, ocorreu a nacionalização e a 
integração vertical do setor com a criação da Eletricidade de Portugal, EDP. O cenário 
noutros países era diferente. Nos Estados Unidos da América, na década de 70, cerca de 76% 
dos ativos do setor elétrico eram propriedade privada. Em países como Espanha ou Alemanha, 
o setor elétrico manteve as diversas empresas privadas nas atividades de produção, 
distribuição e transporte. Este facto levaria a concluir que existia competição entre as 
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empresas, mas na prática, tal não acontecia. Ainda que existissem diversas empresas em 
jogo, eram estabelecidas áreas concessionadas a cada uma delas, não existindo, portanto, 
competição. Outro aspeto importante a destacar era a própria estrutura das empresas. Nesta 
altura, estas possuíam uma estrutura verticalmente integrada, isto é, possuíam toda a cadeia 
de valor da energia elétrica desde a produção até à venda ao cliente final, tal como se pode 
observar na Figura 2.1 [1]. 
 
Figura 2.1 – Estrutura verticalmente integrada do setor elétrico [1]. 
Até ao início da década de 70, o ambiente económico era pouco volátil e bastante 
previsível. As taxas de juro e de inflação eram baixas, contrastando com os elevados 
aumentos anuais da carga dos sistemas, com valores entre os 7% e os 10%. Estes fatores 
conferiam um caráter facilmente previsível à potência das cargas, o que simplificava o 
processo de planeamento e expansão das redes. Esta conjuntura económica conduzia à 
existência de economias de escala frequentes na produção e na transmissão de energia, dado 
que o risco e a incerteza inerentes a estas atividades eram bastante baixos. 
 
2.2. O setor elétrico – a mudança  
Tal como referido, até à década de 70, o ambiente económico era estável, no entanto o 
cenário mudou radicalmente com a crise petrolífera de 1973. Foram-se desenvolvendo 
conjunturas económicas caraterizadas por elevadas taxas de juro e de inflação, resultando no 
aumento da volatilidade do ambiente económico. O consumo de energia elétrica começou a 
apresentar um comportamento mais errático, dificultando a previsão dos consumos e a tarefa 
de planeamento da expansão [1]. 
Na década de 80, diversas atividades económicas, muitas delas relacionadas com serviços 
de índole social à semelhança do fornecimento de energia elétrica, começaram a ser 
desreguladas ou liberalizadas. Entre essas atividades constavam a indústria aérea, as 
telecomunicações e a distribuição de gás. Este processo de restruturação originou o 
aparecimento de diversos novos agentes nesses setores, aumentando a concorrência e 
conferindo aos consumidores um papel mais ativo devido à possibilidade de escolherem a 
entidade fornecedora do serviço. A tendência para a liberalização foi proliferando em várias 
áreas da economia. No entanto, o setor elétrico resistiu ao movimento até aos finais dos anos 
80, com a exceção do Chile, onde o processo de restruturação se iniciou em 1979. Em 1990, 
na Grã-Bretanha, mais precisamente em Inglaterra e Gales, sob o Governo de Margaret 
Thatcher, o setor elétrico iniciou igualmente o processo da restruturação. A partir deste 
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momento, a liberalização do setor elétrico desenvolveu-se noutros países de forma acelerada 
e generalizada. O processo agilizou-se, assistindo-se ainda hoje à formação de mercados 
transnacionais. Um exemplo deste tipo de mercado foi a formação do Nordpool, inicialmente 
constituído por Noruega e Suécia, e mais tarde alargado à Finlândia e Dinamarca, entre 
outros países [1]. A Figura 2.2 apresenta uma cronologia contendo alguns dos países em que a 
restruturação do setor elétrico teve lugar. 
 
 
Figura 2.2 - Cronologia da restruturação dos setores elétricos [4]. 
O processo de restruturação não foi instantâneo e teve no poder político o seu grande 
impulsionador, resultante da comprovação de que um ambiente concorrencial é importante 
para a obtenção de ganhos de eficiência e, consequentemente, para o aumento o bem-estar 
do consumidor [2]. 
O movimento da restruturação chegou a Portugal nos anos 90, quando, em 1994, foi 
criada a Rede Elétrica Nacional, REN, como subsidiária da EDP, com o propósito de gerir o 
transporte de eletricidade, até então a cargo da EDP. Este momento foi crucial pois marcou o 
início da separação das atividades ligadas ao setor elétrico. A liberalização do setor começou 
a notar-se com o pacote legislativo de 1995 e com a aplicação da Diretiva Europeia 96/92/CE, 
de 19 de Dezembro, que estabeleceu regras comuns com vista à criação do Mercado Interno 
de Eletricidade. O pacote legislativo de 1995 levou à criação de uma entidade reguladora, 
denominada na altura de Entidade Reguladora do Setor Elétrico – ERSE -, responsável pelas 
funções de índole regulamentar, sancionatória e administrativa. Em 2001, foi assinado um 
memorando com vista à criação do Mercado Ibérico de Eletricidade, sendo constituído por 
Portugal e Espanha [6][7]. Este Mercado será apresentado no Capítulo 3. 
 
2.3. O novo modelo 
A restruturação do setor elétrico implicou alterações significativas em relação ao modelo 
tradicional, que consistia numa estrutura verticalmente integrada. O principal objetivo da 
restruturação é a introdução de competitividade no setor nas suas várias áreas, produção, 
transporte, distribuição e comercialização e, para que tal seja possível, são necessários 
conceitos que determinam a desverticalização, unbundling, das empresas tradicionais. 
Pretende-se também alargar os mecanismos competitivos aos clientes finais [5]. A criação de 
mecanismos de coordenação e de regulação independentes também constitui um dos pontos-
chave da restruturação. Surgiram assim os Operadores Independentes de Sistema, 
denominados de Independent Systems Operators, ISO, e os Operadores de Mercado, Market 
Operators. 
A competitividade no setor foi introduzida nas áreas de produção e de comercialização, 
pelo que  apareceram diversas empresas a atuar num mercado de livre concorrência. No 
 6  Mercados de Eletricidade 
 
entanto, tal não é possível no transporte e na distribuição de energia elétrico pois implicaria 
a duplicação das redes de transporte e de distribuição, o que é inviável a nível económico e 
ambiental. O transporte e a distribuição de energia são exercidos em regime de monopólio 
natural usualmente regulado. Segundo a ERSE, a atividade de distribuição é desempenhada 
maioritariamente por uma empresa em Portugal Continental, a EDP Distribuição, existindo 
ainda algumas cooperativas que atuam na distribuição em Baixa Tensão [8]. 
Segundo Pérez-Arriaga, a nova forma de organização do setor elétrico pode ser dividida 
em quatro áreas às quais estão cometidas determinadas funções [1]: 
• Atividade de produção – inclui a produção de energia elétrica em regime normal, 
especial, bem como o fornecimento de serviços auxiliares; 
• Atividade de Rede – subdividindo-se em: 
o Atividade de Rede de Transporte – inclui o planeamento da expansão, 
manutenção, construção e operação; 
o Atividade de Rede de Distribuição – inclui o planeamento da expansão, 
manutenção, construção e operação; 
• Transações – permitem o relacionamento entre entidades produtoras, 
consumidores elegíveis e comercializadores; 
• Atividades de Coordenação Técnica e de Regulação. 
A restruturação do setor elétrico originou a desverticalização do setor elétrico e o 
aparecimento de uma estrutura desagregada em que participam diversos agentes. Esta 
estrutura é apresentada na Figura 2.3. 
 
Figura 2.3 - Modelo desagregado do setor elétrico [5]. 
As atividades das extremidades, Produção e Comercialização, às quais se junta a 
Intermediação Financeira, são exercidas em ambiente competitivo. Por outro lado, as 
atividades de transporte e de distribuição são exercidas num regime de monopólio regulado. 
A zona central do modelo corresponde a um conjunto de atividades que estavam usualmente 
englobadas num mesmo segmento, o de Transporte [1]. 
Analisando a Figura 2.3, verificamos, como anteriormente mencionado, a presença de 
diversas atividades na zona central. Os contratos bilaterais podem ser físicos ou financeiros e 
supõem o contacto direto entre entidades produtoras, por um lado, e comercializadores ou 
clientes elegíveis, por outro. Estas entidades estabelecem acordos englobando o preço e 
modulação da energia a produzir/consumir ao longo de um intervalo de tempo, em geral 
longo. 
Os mercados centralizados deram origem ao conceito de Operador de Mercado, uma 
entidade que tem como principal função a administração destes mercados. Estes recebem 
propostas de compra, por parte dos consumidores, e de venda de energia elétrica, por parte 
dos produtores, tipicamente para cada hora ou meia hora do dia seguinte. O Operador de 
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Mercado agrega as ofertas de compra por um lado, e as ofertas de venda por outro, e o 
resultado desse encontro corresponde a um despacho puramente económico. Neste ponto, 
surge o ISO, no centro do modelo, responsável pela coordenação técnica e pela segurança da 
exploração do sistema. Deve receber as informações relativas aos despachos económicos dos 
mercados, bem como dos contratos bilaterais, e avaliar a viabilidade técnica do conjunto 
com especial atenção para a eventual existência de congestionamentos, isto é, sobrecargas 
nas linhas. Caso o despacho seja viável, o ISO procede à contratação dos serviços auxiliares 
necessários. Em caso de congestionamento, o ISO deve gerir a situação através de um 
consenso com o conjunto mercados/contratos bilaterais ou através do seu papel de agente 
independente. Em diversos países, a atividade de transporte e a do ISO estão agregadas numa 
mesma entidade, designada de TSO, Transmission System Operator [1][7]. 
Em último lugar, surgem os serviços auxiliares, que permitem o bom funcionamento do 
sistema e garantem os níveis mínimos de qualidade, segurança e fiabilidade. São constituídos 
por produção de potência reativa, controlo de tensão, regulação de frequência/reservas e 
blackstart [1]. Este assunto será abordado em pormenor no capítulo 4 deste trabalho. 
 
 
2.4. Modelo em pool 
Os mecanismos de mercado no setor elétrico foram introduzidos através da reformulação 
do relacionamento entre as entidades produtoras, por um lado, e as empresas distribuidoras 
e clientes elegíveis, por outro. Nesse sentido, foram criadas formas que possibilitassem esse 
relacionamento, onde se destacam os mercados centralizados, habitualmente conhecidos 
como mercados em Pool. São mercados de curto prazo e pretendem equilibrar a produção e o 
consumo através de propostas comunicadas pelas entidades já referidas. Funcionam 
normalmente no dia anterior àquele em que o resultado será implementado, pelo que são 
designados de Day-Ahead Markets [1]. 
Estes mercados estão associados a um horizonte temporal de curto prazo, supondo-se 
portanto que as decisões de investimento já foram tomadas. Pretende-se otimizar o 
funcionamento do sistema a curto prazo, pelo que as propostas de venda tendem a refletir os 
custos marginais de curto prazo. Uma vez que existem centrais elétricas com custos marginais 
diferentes, o mercado tem de ser estruturado de modo a poder refletir essa diferença, bem 
como a variação da carga ao longo do dia. Para tal, o intervalo de tempo de um dia está 
discretizado em 24 ou 48 intervalos, de 1 hora ou 30 minutos, respetivamente [1]. 
As propostas de venda são apresentadas pelas entidades produtoras e consistem na 
quantidade de energia a produzir, no preço mínimo que se pretende receber pela mesma e 
pelo nó de injeção. Já as propostas de compra são feitas pelas empresas comercializadoras e 
pelos consumidores elegíveis, consistindo na quantidade de energia que se pretende adquirir, 
no preço máximo que se está disposto a pagar e pelo nó de absorção. As propostas são 
enviadas para o Operador de Mercado, que tem como função a ordenação das mesmas e a 
realização de um despacho. Concluído este processo, o Operador de Mercado envia este 
despacho puramente económico para o Operador de Sistema, que avaliará a sua viabilidade 
técnica [1]. 
O mercado em Pool admite duas versões, simétrica e assimétrica, que serão analisadas 
em 2.4.1 e 2.4.2. 
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2.4.1. Pool Simétrico 
A versão mais frequente do mercado em Pool corresponde ao pool simétrico. Esta versão 
carateriza-se pela possibilidade de transmissão de ofertas de compra e de venda de energia 
elétrica, estando associado um maior grau de liberdade. As ofertas de venda são constituídas 
pelo nó onde a energia será injetada na rede, a disponibilidade de produção e o preço 
mínimo a que se pretende ver remunerado o serviço. As ofertas de compra incluem o nó de 
absorção, a potência pretendida para cada intervalo e o preço máximo que o comprador se 
dispõe a pagar [1]. 
O Operador de Mercado recebe as propostas de compra e venda e organiza-as, 
construindo curvas agregadas de ofertas de venda e de compra. As ofertas de venda são 
ordenadas por ordem crescente de preço, enquanto as de compra são dispostas por ordem 
decrescente de preço. O ponto de interseção das duas curvas corresponde ao Preço de 
Encontro do Mercado, ou em inglês, Market Clearing Price, e a energia elétrica respetiva 
corresponde à Quantidade Negociada – Market Clearing Quantity. A obtenção destes valores é 
o principal objetivo do funcionamento destes mercados [1]. Na Figura 2.4 encontra-se um 
gráfico representativo da situação descrita. 
 
 
Figura 2.4 - Funcionamento de um Pool Simétrico [1]. 
As ofertas de compra e de venda presentes à esquerda do ponto de interseção são 
aceites, contrastando com as propostas não aceites situadas à direita desse mesmo ponto 
uma vez que não há ofertas de compra cujo preço supere o das ofertas de venda ainda não 
despachadas [1]. No final, se o despacho for tecnicamente viável, os geradores serão pagos e 
as cargas pagarão o preço de encontro do mercado. Isto significa que os produtores, à 
exceção do produtor cuja proposta de venda foi a última a ser aceite, irão obter uma 
remuneração atrativa pois o preço de mercado supera os custos médios de produção [6]. 
As propostas de venda podem assumir dois tipos de classificação: Propostas Simples ou 
Propostas Complexas. As ofertas cujo funcionamento foi descrito anteriormente classificam-
se como propostas simples. A particularidade destas propostas é a inexistência de qualquer 
interação temporal entre as propostas transmitidas por uma mesma entidade, isto é, uma 
proposta é independente de outras que sejam apresentadas para os intervalos de tempo 
anterior ou posterior. O processo de encontro entre propostas pode assim ser decomposto em 
24 ou 48 problemas independentes [1]. Este tipo de propostas, apesar de ter um baixo grau 
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de complexidade, o que torna mais simples e prática a sua implementação num sistema real, 
sofre de defeitos que podem colocar em causa a escolha, além de fugirem um pouco à 
realidade do funcionamento de um sistema elétrico. Dada a independência temporal, podem 
ser violadas restrições associadas à operação dos geradores e da própria rede que, por muitas 
vezes, apresentam um caráter inter-temporal [9]. Esta situação obriga à utilização de 
propostas complexas. Passando de propostas simples para complexas, passam a ser 
contempladas novas condições, tais como a indivisibilidade do primeiro bloco (mínimo técnico 
de geradores térmicos), rampas de subida e descida e o requisito de remuneração mínima 
destinado a remunerar custos de arranque e de paragem. O resultado será um acoplamento 
dos problemas horários ao longo do dia de negociação e uma formulação mais realista, mas 
também maior e mais complexa de resolver [9]. 
A possibilidade de transmitir ofertas de compra no mercado traduz o facto de existirem 
consumos que são sensíveis ao preço da energia elétrica. Os consumidores que apresentam 
este comportamento deverão fazer as suas propostas de compra em função da avaliação que 
realizam do benefício que decorre da utilização dessa mesma energia elétrica. Portanto, até 
um determinado nível de preços, os consumidores consideram que o benefício decorrente da 
utilização da energia é superior ao preço que irão pagar por ela. A partir de um determinado 
preço, os consumidores consideram que o preço da energia é superior ao benefício 
decorrente da sua utilização, passando a sua compra a ser economicamente inviável [6]. 
Assim sendo, o objetivo do mercado em Pool consiste na maximização deste mesmo 
benefício, denominado de Função de Benefício Social (Social Welfare function). 
Graficamente, consiste na maximização da área entre as curvas das ofertas de compra e de 
venda, que se encontra sombreada na Figura 2.4. Utilizando propostas simples, a formulação 
matemática do mercado em Pool simétrico é dada por (2.1) a (2.4): 
 











 0 ≤ 𝑃𝐶𝑖 ≤ 𝑃𝐶𝑖𝑜𝑓 (2.3) 




• 𝑁𝑐 – número de propostas de compra; 
• 𝑁𝑔 – número de propostas de venda; 
• 𝐶𝐶𝑖
𝑜𝑓– preço que a carga i está disposta a pagar pelo consumo de energia; 
• 𝐶𝐺𝑗
𝑜𝑓– preço que a produção j pretende receber por unidade de energia fornecida; 
• 𝑃𝐶𝑖– potência despachada relativa à carga i; 
• 𝑃𝐺𝑗– potência despachada relativa à produção j. 
• 𝑃𝐶𝑖
𝑜𝑓 – potência da proposta de compra relativa à carga i; 
• 𝑃𝐺𝑗
𝑜𝑓 – potência da proposta de venda relativa à produção j. 
O funcionamento de um mercado Pool será tanto mais eficiente quanto mais agentes 
atuarem nos segmentos de compra, e menos concertação existir na preparação das propostas 
existentes [1]. Desta forma, são evitadas posições de domínio de mercado e as curvas de 
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ofertas de compra e venda apresentarão menos descontinuidades, estando assim reunidas as 
condições para a existência de um mercado mais próximo do ideal. 
 
2.4.2. Pool assimétrico 
Os mercados assimétricos distinguem-se dos simétricos uma vez que permitem apenas a 
apresentação de propostas de venda de energia elétrica. Esta condição implica que a carga é 
inelástica, isto é, admite-se que a carga está disposta a pagar qualquer preço pela energia 
que necessita [1]. 
 
Figura 2.5 - Funcionamento de um pool assimétrico [1]. 
Esta figura ilustra a volatilidade dos preços neste tipo de mercado. Os preços de encontro 
são fortemente influenciados pelos preços de venda oferecidos, pelos níveis de procura e pela 
ocorrência ou não de saídas de serviço [1]. 
Garantido o abastecimento de todos os consumidores, a função objetivo que inicialmente 
estava associada a maximização da função de benefício social passa agora a ser reformulada 
pela minimização do custo da energia produzida [7]. Matematicamente, a formulação é agora 
dada por (2.5) a (2.7). 
 max𝑍 =  −�𝐶𝐺𝑗𝑜𝑓 × 𝑃𝐺𝑗𝑁𝑔
𝑗=1




               Suj: 0 ≤ 𝑃𝐺𝑗 ≤ 𝑃𝐺𝑗𝑜𝑓 (2.6) 
                         ∑ 𝑃𝐺𝑗 = ∑ 𝑃𝐷𝑖𝑠𝑝𝑒𝑐𝑁𝑑𝑖=1𝑁𝑔 𝑗=1   (2.7) 
Nesta formulação: 
• 𝑁𝑐 – número de propostas de compra; 
• 𝑁𝑔 – número de propostas de venda; 
• 𝐶𝐶𝑖
𝑜𝑓– preço que a carga i está disposta a pagar pelo consumo de energia; 
• 𝐶𝐺𝑗
𝑜𝑓– preço que a produção j pretende receber por unidade de energia fornecida; 
• 𝑃𝐶𝑖– potência despachada relativa à carga i; 
• 𝑃𝐺𝑗– potência despachada relativa à produção j. 
• 𝑃𝐶𝑖
𝑜𝑓 – potência da proposta de compra relativa à carga i; 
• 𝑃𝐺𝑗
𝑜𝑓 – potência da proposta de venda relativa à produção j. 
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2.4.3. Modelos obrigatórios e voluntaries 
Os mercados em Pool podem ainda ser classificados como mercados obrigatórios ou 
voluntários. Esta designação está relacionada com a existência, ou não, de dispositivos legais, 
tornando obrigatória a apresentação de propostas de venda e/ou compra a todas as entidades 
produtoras, comercializadores e consumidores elegíveis. O caráter obrigatório transforma o 
Pool numa superentidade que atua como intermediário entre a totalidade da produção e do 
consumo. Esta estrutura é designada por comprador único. Por outro lado, existe o Pool 
voluntário, que permite, para além da apresentação de propostas de compra e de venda ao 
Pool, um relacionamento comercial direto entre produtores, por um lado, e 
comercializadores e consumidores elegíveis, por outro. Este relacionamento direto é 
realizado através de um mecanismo denominado por contratos bilaterais, apresentado de 
seguida. 
 
2.4.4. Contratos bilaterais 
Num modelo em Pool, as entidades compradoras não têm possibilidade de identificar as 
entidades produtoras que as estão a alimentar, tal como as produtoras não sabem a quem 
estão fornecer energia uma vez que o Pool corresponde a um mecanismo anónimo. Os 
contratos bilaterais são uma forma alternativa de relacionamento entre as entidades 
envolvidas, permitindo o seu relacionamento direto. Desta forma, o risco inerente ao 
funcionamento dos mercados a curto prazo é reduzido e confere às entidades consumidoras 
uma capacidade real de eleger o fornecedor com o qual se pretendem relacionar. Existem 
dois principais tipos de contratos bilaterais, sendo eles os contratos bilaterais físicos e os 
contratos do tipo financeiro [1]. 
Os contratos bilaterais englobam normalmente um prazo alargado, de 1 ano ou mais, e 
especificam várias condições relativamente à transação da energia, tais como o preço do 
serviço a fornecer ou o nó de absorção ou injeção. Não havendo restrições do ponto de vista 
técnico que, por exemplo, indiquem congestionamento, a indicação destes nós significa que 
este tipo de contrato afeta efetivamente as condições de exploração do sistema elétrico, 
nomeadamente ao nível dos trânsitos de potência. O Operador de Sistema deve ser informado 
das quantidades de energia negociadas de forma a viabilizar o despacho do Operador de 
Mercado juntamente com os contratos estabelecidos, não sendo para tal necessário conhecer 
o preço negociado da energia [1]. 
A restruturação do setor elétrico envolveu também mecanismos de índole puramente 
financeira como forma de lidar com o risco decorrente do funcionamento dos mercados a 
curto prazo. Estes mecanismos correspondem a formas de hedging, e deste modo surgem os 
contratos do tipo financeiro, onde se destacam os contratos às diferenças, de futuros e de 
opções [1]. 
Os contratos às diferenças foram muito utilizados no âmbito da restruturação do setor 
elétrico em Inglaterra e Gales. Nestes países, o mercado tinha, na altura, uma natureza 
obrigatória e assimétrica, pelo que as entidades consumidoras estavam bastante dependentes 
das previsões de carga e dos níveis de preço apresentados nas propostas das entidades 
produtoras. Os contratos às diferenças surgiram como forma de lidar com esse risco, com a 
volatilidade dos preços de mercado e como mecanismos estabilizadores das remunerações a 
pagar pelas entidades consumidoras e a receber pelas produtoras. Neste tipo de contrato, as 
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entidades envolvidas estabeleciam um preço-alvo, Target Price. Nos intervalos em que o 
preço-alvo for superior ao preço de mercado, a entidade consumidora paga a diferença entre 
os preços à entidade produtora pois admite-se que nesses períodos, a entidade consumidora 
estaria a pagar e a entidade produtora a receber um preço inferior ao preço-alvo. Nos 
intervalos em que o preço-alvo for inferior, ocorre a situação contrária, isto é, a entidade 
produtora paga a diferença à entidade consumidora. Este mecanismo não influencia o 
funcionamento do sistema, apenas lida com o risco existente no mercado ao atenuar as 
incertezas inerentes às variações de preço de mercado [1]. De uma forma muito simples, o 
funcionamento deste tipo de contrato é ilustrado na Figura 2.6. 
 
 
Figura 2.6 - Representação gráfica de um contrato às diferenças [1]. 
Nos contratos de futuros, é estabelecido um compromisso entre as entidades envolvidas 
sobre a reserva de um determinado recurso a um determinado preço com um determinado 
horizonte temporal. A entidade compradora compromete-se a comprar determinada 
quantidade de energia a um preço previamente acordado, e a entidade vendedora 
compromete-se a fornecer essa mesma energia, independentemente do valor que a energia 
tenha no mercado no momento da transação física. Existem ainda os contratos por opções, 
que permitem que as entidades contratantes possam utilizar ou não os recursos reservados. 
Os contratos de futuros apresentam um risco mais elevado que as opções já que implicam a 
utilização efetiva do recurso ao fim do prazo estabelecido, independentemente do preço do 
mercado nesse momento ser mais ou menos vantajoso [1][7]. 
  
2.4.5. Modelo Misto 
Os modelos em Pool e os contratos bilaterais apresentam vantagens e desvantagens que 
se complementam entre si. Como tal, a maior parte dos países, onde decorre ou já decorreu 
a restruturação do setor elétrico, tem optado por estruturas mistas, em que funciona um 
mercado centralizado tipo Pool, bem como a possibilidade de um agente optar por 
estabelecer contratos bilaterais físicos [1]. Desta forma, o Pool assume-se como voluntário. O 
funcionamento do mercado encontra-se ilustrado na Figura seguinte. 
 




Figura 2.7 - Modelo misto de exploração do setor elétrico [1]. 
Os produtores, comercializadores e consumidores elegíveis apresentam as suas propostas 
ao Operador de Mercado. Este organiza as ofertas de venda por ordem crescente de preço e 
as ofertas de compra por ordem decrescente, criando as curvas agregadas de oferta de 
compra e venda de energia elétrica. Uma vez construídas estas curvas, é determinado o 
ponto de interseção entre ambas, que define a quantidade e o preço de mercado que irá ser 
utilizado em cada período do dia seguinte. A informação relativa às propostas aceites, 
contendo a potência e os nós, é enviada para o Operador de Sistema. Simultaneamente, a 
informação relativa aos contratos bilaterais físicos também é enviada para o Operador de 
Sistema. Tendo todos os dados necessários, o Operador de Sistema avalia a viabilidade 
técnica do conjunto despacho do Operador de Mercado e contratos bilaterais. Se este 
conjunto for viável, o despacho final é enviado para os produtores e o Operador de Sistema 
contrata os níveis de serviços de sistema necessários, bem como envia a mesma informação 
para a rede de transmissão. Caso seja violada alguma restrição, originando por exemplo um 
congestionamento, o Operador de Sistema retorna essa informação aos intervenientes, 
podendo ativar mercados de ajustes recebendo propostas de incrementos ou decrementos de 
potência, tendo em conta a situação existente. Neste caso, podem ser ativados mecanismos 
de Market Splitting, ou Separação de Mercados [1][6]. 
 
 
2.5. Diretivas Europeias 
Em 1996, a União Europeia integrava 15 estados-membros possuindo estruturas diferentes 
nos seus setores elétricos em relação a vários aspetos. Existiam estruturas verticalizadas e 
desverticalizadas, estruturas públicas, privadas, mistas e municipais, entre outras 
caraterísticas [10]. Para que todos os estados-membros seguissem as mesmas pisadas 
relativamente à restruturação dos seus setores elétricos, foi aprovada a Diretiva 96/92/CE, 
publicada a 19 de Dezembro de 1996. Esta diretiva estabelecia regras comuns para o Mercado 
Interno de Eletricidade e entrou em vigor em 17 de Fevereiro de 1997, e possuía diversas 
alternativas admissíveis para a reorganização do setor elétrico [1]. 
Os princípios gerais da Diretiva 96/92/CE são: 
• Subsidariedade – flexibilidade para adotar soluções a nível nacional; 
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• Equivalência – possibilidade de escolher diversas opções desde que os resultados 
finais sejam semelhantes em termos de acesso ao mercado; 
• Transposição para legislação nacional e reciprocidade; 
• Possibilidade de imposição de requisitos de serviço público; 
• Abertura gradual dos mercados – definição de valores mínimos [10]. 
Esta diretiva impôs certos requisitos à estrutura do setor. Destaca-se a separação 
contabilística por atividade regulada, não sendo necessária a separação legal e societária. 
Esta medida tinha como objetivo a eliminação da subsidiação cruzada e distorções da 
concorrência. Ao nível da transmissão, foi criada a figura de comprador único e um acesso à 
rede por terceiros regulado com base em tarifas publicadas ou negociado através de 
contratos [10]. Era também referida a criação dos mecanismos necessários para evitar a 
passagem de informação confidencial do operador de transporte para outras empresas [11]. 
Em 2003, foi aprovada a Diretiva 2003/54/CE com vista à substituição da Diretiva de 
1996. O seu objetivo era a correção de deficiências legislativas da anterior diretiva, 
nomeadamente relacionadas com a produção, transporte e distribuição de eletricidade. Uma 
das medidas mencionadas foi permitir aos Estados a imposição de obrigações de serviço 
público relativas à segurança de abastecimento, qualidade, preço, entre outros critérios. 
Além desta medida, os Estados foram encorajados a monitorizar a segurança de 
abastecimento para garantir o equilíbrio entre oferta e procura a longo prazo, tendo para isso 
que, por exemplo, aumentar a capacidade de produção. As atividades de rede também foram 
clarificadas com a criação do Operador da Rede de Transmissão e o Operador da Rede de 
Distribuição. Estes operadores devem ser independentes e assegurar a segurança, fiabilidade 
e exploração das redes. Os critérios de elegibilidade dos consumidores foram alargados 
progressivamente, até ao ponto de todos os clientes serem considerados elegíveis [10]. Isto 
quer dizer que qualquer consumidor passou a poder escolher o seu fornecedor de energia 
elétrica. Foi também eliminada a figura de comprador único [11]. 
Uma das mais importantes medidas desta Diretiva foi a necessidade de criação em cada 
país de uma entidade que desempenhasse o papel de agência reguladora, independentes dos 
interesses existentes no setor [10]. Em Portugal, esta medida já tinha sido antecipada uma 
vez que a Entidade Reguladora do Setor Elétrico, agora Entidade Reguladora dos Serviços 
Energéticos, foi criada pela legislação publicada em 1995. 
Por último, em 2009 foi publicada a Diretiva 2009/72/CE, que se encontra em vigor, 
relativa ao Mercado Interno de Eletricidade. Esta Diretiva faz parte do designado “Terceiro 
Pacote Energético”, ao qual se aliam diretivas relativas ao setor do gás natural. Este pacote 
tem como principais objetivos o aumento da concorrência, a existência de regulamentação 
eficaz fortalecendo os poderes regulatórios das entidades respetivas, o incentivo ao 
investimento em benefício dos consumidores e estabelece medidas que visam a consolidação 
de um mercado que funcione em benefício de todos os consumidores, independentemente da 
sua dimensão, reforçando os seus direitos, tendo como finalidade a garantia de um 
fornecimento de energia mais seguro, competitivo e sustentável na União Europeia [8]. 
Nesta Diretiva está também prevista a criação da Agência de Cooperação dos Reguladores 
de Energia, independente dos estados-membros e da Comissão Europeia. Esta agência, 
atualmente com sede em Ljubljana, na Eslovénia, permitirá eliminar os obstáculos técnicos 
às trocas transnacionais de energia, coordenar as atividades dos reguladores nacionais, 
contribuir para a resolução de conflitos entre os reguladores e favorecer a concorrência, 
garantindo preços equitativos aos consumidores [12]. 
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Capítulo 3  
Mercado Ibérico de Eletricidade 
3.1. Caraterização do setor elétrico português 
3.1.1. Resenha histórica 
O setor elétrico em Portugal sempre sofreu alterações ao longo dos tempos, mas a 
evolução nos últimos 30 anos foi a mais notória do ponto de vista estrutural, regulamentar e 
de propriedade dos ativos envolvidos. Antes de 1970, o setor elétrico baseava-se na 
coexistência de diversas companhias elétricas, umas orientadas para a produção de energia, 
outras para distribuição e uma única dedicada ao transporte [5]. Em 1975, após o 25 de Abril 
de 1974, deu-se o processo de nacionalização das empresas do setor elétrico, surgindo em 
1976 a empresa Eletricidade de Portugal, EDP. A EDP era, na altura, uma empresa estatal 
verticalmente integrada, responsável por todas as atividades do setor [1]. 
Uma vez que se encontrava ao serviço do Estado e possuía o monopólio do setor, a EDP 
investiu, explorou e expandiu o setor elétrico. Durante a década de 80 foram realizados 
avultados investimentos com a finalidade de desenvolver o setor ao aumentar a área 
eletrificada e reforçar as estruturas já existentes [5]. Um outro evento importante nesta 
década foi a publicação do Decreto-Lei 189/88, de 27 de Maio, que tinha como objetivo o 
incentivo aos investimentos em pequenos aproveitamentos hídricos, parques eólicos e 
centrais de cogeração. A legislação em questão obrigava a EDP a aceitar nas suas redes a 
energia elétrica produzida neste regime e a remunerá-la de acordo com tarifas muito 
atrativas [1]. 
Em Agosto de 1994, foi criada a Rede Elétrica Nacional, REN SA, como subsidiária da EDP 
[13]. 
Na década de 90, fez-se sentir na Europa o movimento da liberalização do setor elétrico. 
Em Portugal, os primeiros sinais surgiram em 1995, com a publicação dos Decretos-Lei nº 
182/95 a 188/95. A nova legislação publicada estruturou o setor elétrico nacional em termos 
de um sistema de serviço público e de um sistema explorado segundo as leis de mercado, 
como apresentado na Figura 3.1. Verifica-se que o Mercado Regulado está associado ao 
Sistema Elétrico Público ou Vinculado, SEP, ao passo que o Sistema Elétrico Independente, 
SEI, se encontra ligado ao Mercado Liberalizado. O Sistema Elétrico Nacional, SEN, é regulado 
pela ERSE e integra os produtores vinculados, pela entidade concessionária Rede Nacional de 
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Transporte, RNT e os distribuidores vinculados. O SEI integra a produção em Regime em 
Regime Especial, PRE, e o Sistema Elétrico Não Vinculado. 
Neste âmbito, o Governo aprovou uma restruturação vertical e horizontal da EDP, com a 
criação de uma empresa holding e de diversas empresas participadas atuando em áreas 
geográficas bem definidas na área de produção – principalmente hídrica e térmica – 
transporte e distribuição de energia elétrica. A produção vinculada relacionava-se com o 
Operador de Sistema através de contratos a longo prazo, e a distribuição e o transporte eram 
atividades reguladas concessionadas. Também ainda relacionado com o pacote legislativo de 
1995, foi criada a Entidade Reguladora do Setor Elétrico, ERSE, hoje em dia designada por 
Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, responsável por ações regulatórias, 
sancionatórias e administrativas. [1]. 
 
Figura 3.1 - Organização do setor elétrico nacional após o Pacote Legislativo de 1995 [5]. 
Em 1995 foi iniciado um processo com vista à privatização das diversas empresas 
participadas pela holding então criada. Este processo teve um momento importante em 2000, 
quando a maioria do capital social da EDP, SA se tornou privada. Em Junho de 2000, o 
Governo decidiu autonomizar a empresa REN, SA, responsável pela Rede Nacional de 
Transporte de energia elétrica. No entanto, por forma a reforçar as condições de isenção e 
transparência de atuação do Operador de Sistema, 70% do capital social da REN foi adquirido 
pelo Estado Português [1]. 
A publicação dos Decretos-Lei nº 184/2003 e 185/2003, de 20 de Agosto, marcaram o 
início do processo de liberalização global do setor elétrico em Portugal. Com a publicação 
destes decretos, foi confirmada a criação do Mercado Ibérico de Eletricidade (MIBEL), 
expresso nos acordos celebrados entre Portugal e Espanha [16]. 
Em Dezembro de 2011, um grupo chinês, Three Gorges Corporation, comprou o capital 
social da EDP pertencente ao Estado, tornando a EDP totalmente privada [14]. Em Fevereiro 
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de 2012, o Estado vendeu 40% do capital social da REN, SA a dois grupos de investidores 
estrangeiros, um chinês e um árabe [15]. 
 
3.1.2. Organização do setor elétrico português 
Em Fevereiro de 2006 foi publicado o Decreto-Lei 29/2006, que estabelece os princípios 
de organização e funcionamento do Sistema Elétrico Nacional, juntamente com as regras 
gerais aplicáveis ao exercício das atividades de produção, transporte, distribuição e 
comercialização, tendo por finalidade o incremento de um mercado livre e concorrencial [5]. 
O Sistema Elétrico Nacional (SEN) baseia-se na coexistência de um Mercado Liberalizado 
com um Mercado Regulado, sendo que os agentes de mercado podem optar por estabelecer 
contratos com o comercializador regulado, segundo as condições aprovadas pela ERSE, ou 




Figura 3.2 - Estrutura do setor elétrico nacional de acordo com o Decreto-Lei 29/2006 [16]. 
O SEN é composto por 5 atividades principais, sendo elas a produção, o transporte, a 
distribuição, a comercialização e a operação de mercados centralizados de eletricidade. 
Geralmente as atividades são desenvolvidas de forma independente [16]. 
A produção de eletricidade é uma atividade que se encontra dividida em dois regimes: 
Produção em Regime Ordinário e Produção em Regime Especial. A primeira é exercida em 
regime de livre concorrência e está ligada à produção de eletricidade com base em fontes 
tradicionais de energia não renováveis e em grandes centros electroprodutores hídricos. A 
PRE diz respeito à produção em cogeração e a fontes de energia renováveis. Desta forma, a 
lógica do planeamento centralizado de produção dá lugar a uma lógica de mercado e de 
iniciativa própria, gerida pelo Operador de Sistema, que é a REN [6]. 
A atividade de transporte de eletricidade é efetuada através da RNT mediante uma 
concessão atribuída pelo Estado Português em regime de serviço público e de exclusividade à 
REN. Esta entidade reúne, além da condição de Operador de Sistema, o papel de Operador da 
Rede de Transmissão, o que a torna num TSO. A REN tem a seu cargo a gestão técnica do 
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sistema, assegurando a coordenação sistémica das instalações de produção e de distribuição e 
a contratação dos serviços auxiliares necessários, e os estudos de planeamento para o bom 
funcionamento do SEN. Outra das suas funções é o planeamento a longo prazo da expansão do 
sistema. Para tal, são realizados estudos com um horizonte temporal de seis anos, 
atualizados de dois em dois anos, e submetidos à ERSE para aprovação. A expansão do 
sistema de transporte é financiada pela receita da atividade de transporte, que por sua vez é 
suportada pela Tarifa de Utilização da Rede de Transporte, TURT. Esta tarifa é paga por 
todos os consumidores, e incluída na Tarifa de Acesso às Redes [5][6]. 
Tal como acontece no transporte, a concessão da atividade de distribuição é exclusiva, 
sendo neste caso a EDP Distribuição a entidade concessionária. Esta atividade é constituída 
pelas infraestruturas de alta e média tensão, juntamente com a exploração das redes de 
distribuição de baixa tensão, que são propriedade dos municípios. As principais competências 
inerentes a esta atividade consistem na gestão do fluxo de energia na rede de distribuição e 
em assegurar a exploração e a manutenção dos níveis de segurança, fiabilidade e qualidade 
de serviço adequados. O seu serviço é remunerado pela Tarifa de Uso da Rede de 
Distribuição, TURD, tarifa incluída na Tarifa de Acesso às Redes [5][6]. 
A atividade de comercialização é exercida em regime de livre concorrência. Uma 
entidade deve, antes de mais, satisfazer os critérios para elegibilidade, e uma vez elegível, é 
livre de comprar e vender eletricidade e tem o direito de aceder às redes de transporte e 
distribuição mediante o pagamento de tarifas de acesso estabelecidas pela ERSE. Hoje em 
dia, em Portugal, os consumidores podem escolher o seu comercializador de energia 
livremente e troca-lo a qualquer momento sem custos adicionais [5]. Este pode ser o 
comercializador de último recurso, CUR caso opere no mercado regulado, ou livre caso atue 
no mercado liberalizado. O CUR tem por obrigação assegurar o fornecimento de eletricidade 
a todos os consumidores, sendo remunerado por tarifas e preços regulados. O CUR deve 
garantir a utilização efetiva de toda a PRE, e poderá ainda adquirir energia nos mercados 
organizados, como o MIBEL. O papel de CUR é desempenhado pela EDP Serviço Universal, que 
faz parte do grupo EDP, enquanto o papel de comercializador livre, exercido em livre 
concorrência, tem vários agentes comerciais, como a EDP Comercial, Iberdrola, Endesa, entre 
outros [6]. Nos últimos tempos, tem havido mudanças neste setor devido ao processo de 
liberalização do mercado. Desde 1 de janeiro de 2013, as tarifas reguladas para todos os 
clientes foram extintas, existindo atualmente tarifas transitórias que pretendem induzir a 
mudança dos consumidores para o mercado livre [7]. 
 
3.2. Caraterização do setor elétrico espanhol 
3.2.1. Resenha histórica 
Até janeiro de 1995, o setor elétrico espanhol apresentava uma estrutura em que o 
Estado Espanhol era detentor de uma parte do sistema, sendo a outra propriedade de 
empresas verticalmente integradas que operavam em áreas geográficas específicas. Apesar 
de existirem várias empresas, não existia competição uma vez que os consumidores apenas se 
podiam relacionar com a empresa concessionária da região onde viviam [5]. As atividades de 
transporte e de despacho encontravam-se integradas na mesma entidade. A regulação 
tarifária era realizada pelo Estado com base em aspetos políticos e sociais, existindo uma 
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tarifa única para todos o país, verificando-se que as zonas mais desfavorecidos eram 
compensadas com subsídios ou benefícios. 
Em 1995 foi publicada uma legislação que pretendia promover a restruturação do setor 
elétrico segundo alguns tópicos. A organização do sistema foi alterada e passou a consistir em 
dois subsistemas que coexistiam, um “integrado, assegurando um serviço público, e um 
“independente”, sujeito às leis do mercado e a contratos bilaterais [1]. Este modelo foi 
bastante contestado e em Novembro de 1997 foi aprovada uma nova lei, Ley del Sector 
Eléctrico, que originou o mercado de eletricidade Espanhol. Este entrou em operação a 1 de 
janeiro de 1998 [5]. 
Segundo a nova legislação, a nova estrutura eliminava a noção tradicional de serviço 
público, substituindo-a pela garantia do abastecimento. Os dois subsistemas referidos foram 
extintos, passando a existir apenas um único. Esta lei consagrou a restruturação do setor 
elétrico espanhol e visava a redução da intervenção por parte do Estado, a liberdade de 
escolha do fornecedor por parte dos consumidores, a separação das atividades reguladas e 
competitivas, nomeadamente a produção da distribuição, com uma separação progressiva da 
distribuição relativamente à comercialização [1][5]. 
A nova legislação levou à desverticalização do sistema até então existente e facilitou o 
acesso de novos agentes à rede, mantendo as atividades de transporte e de distribuição como 
monopólios naturais. Para organizar e gerir o mercado, foi criada a Operadora del Mercado 
Español de Electricidade, OMEL, para atuar como Operador de Mercado, e para explorar a 
rede de transmissão de energia atuando como Operador de Sistema foi designada a Red 
Eléctrica de España, ou REE [1]. Importa referir que a REE já existia anteriormente, uma vez 
que foi fundada em 1985. É considerada a primeira empresa, a nível mundial, a dedicar-se 
exclusivamente à atividade de transporte de energia e operação de redes elétricas [6]. 
Para o papel de reguladora do sistema, surgiu a Comisión Nacional del Sistema Eléctrico – 
CSEN. Os seus principais objetivos e funções passam pela elaboração de propostas de tarifas a 
submeter ao governo para aprovação, o planeamento, o cálculo de remunerações das 
atividades reguladas, a supervisão do setor e a resolução de conflitos entre os agentes 
intervenientes no mercado, servindo como órgão consultivo do Estado [1]. 
 
3.2.2. Organização do setor elétrico espanhol 
Como referido no subcapítulo anterior, a Ley del Sector Eléctrico deu origem a 
significativas alterações do setor elétrico espanhol. Este sistema passou a estar estruturado e 
organizado num modelo composto por dois mercados distintos: o mercado de produção ou 
mercado grossista, denominado Mercado Atacadista, e o mercado de distribuição ou dos 
clientes finais, conhecido como Mercado Retalhista. O Mercado Atacadista encontra-se 
fortemente liberalizado sendo as empresas livres de efetuar transações, enquanto no 
Mercado Retalhista apenas os consumidores considerados elegíveis são livres de efetuar 
transações no mercado [1]. 
O mercado de produção de energia elétrica em Espanha passou a estar organizado em 
torno de leilões e de um conjunto de processos técnicos de operação de sistema, sendo eles o 
mercado diário, o mercado intradiário, a resolução de restrições técnicas, os serviços 
auxiliares e a gestão de desvios. A participação nos mercados não é obrigatória caso já 
tenham sido efetuados contratos bilaterais [17]. 
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O mercado diário é um mercado simétrico e concentra a maior parte das transações 
existentes. Nele participam os titulares das unidades de produção, os autoprodutores, os 
distribuidores e os comercializadores e consumidores elegíveis. Para cada intervalo horário do 
dia em que se realizará a entrega física da energia elétrica, os agentes apresentam propostas 
de compra e venda ao Operador de Mercado, o OMEL. As propostas podem ser simples ou 
complexas [7]. O processo que determina o preço e a quantidade de energia elétrico foi 
descrito no Capítulo 2, ao abordar o funcionamento de um mercado em Pool simétrico [17].  
O mercado intradiário é estruturado em seis sessões ao longo do dia e permite aos 
agentes ajustar as suas posições de compra ou de venda em relação ao programa resultante 
do mercado diário. As regras para este tipo de mercado são semelhantes às regras do 
mercado diário [17]. 
 
Relativamente aos contratos bilaterais físicos, as informações relativas aos preços a que 
se efetuam as transações são privadas, não sendo necessário comunicar o Operador de 
Mercado. Somente a informação técnica é enviada para o Operador de Sistema. Os contratos 
bilaterais físicos não têm qualquer tipo de prioridade no sistema e devem ser pagos os valores 
correspondentes aos custos regulados da utilização das redes. Por outro lado, os contratos 
bilaterais financeiros não afetam a operação do sistema, não sendo portanto necessário 
comunicar a sua realização ao Operador de Sistema. Neste caso, a informação é enviado ao 
Operador de Mercado [7]. 
O OMEL incorpora o resultado do mercado diário com os contratos bilaterais, assim como 
a PRE que não foi a mercado. O Operador de Sistema, REE, estuda em seguida a viabilidade 
técnica do despacho económico e garante a estabilidade do sistema, solucionando eventuais 
violações de restrições técnicas [17]. 
A REE, como Operador de Sistema, também é responsável pela gestão do mercado de 
serviços auxiliares. Em Espanha os serviços auxiliares, nomeadamente as Reservas Secundária 
e Terciária vão a mercado. Os restantes serviços auxiliares têm caráter obrigatório e são 
definidos com base em regras técnicas [7]. A temática dos serviços auxiliares será abordada 
no Capítulo 4. 
A sequência das atividades que decorrem no mercado de eletricidade espanhol, acima 
descrita, é apresentada na seguinte Figura. MO representa o Operador de Mercado. 
 
Figura 3.3 - Sequência de atividades no mercado de eletricidade espanhol [10]. 
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3.3. Mercado Ibérico de Eletricidade – MIBEL 
3.3.1. Aspetos gerais 
Em 1996, a Comissão Europeia fez aprovar uma primeira Diretiva Europeia para o setor da 
energia, a Diretiva 96/92/CE, como já foi referido no anterior capítulo, onde era expressa a 
vontade de liberalizar as atividades do setor e a criação de mercados regionais, tendo em 
vista um posterior alargamento para um mercado europeu de energia. Ao longo dos últimos 
anos, foram-se formando mercados regionais, sendo o primeiro o Nordpool, na Escandinávia. 
O segundo mercado regional a ser formado foi o Mercado Ibérico de Eletricidade, MIBEL, 
sendo esse o principal objeto de estudo deste trabalho. 
A criação do MIBEL foi uma iniciativa conjunta dos governos de Portugal e de Espanha com 
o objetivo de promover a integração dos sistemas elétricos dos dois países. Em 1998, foram 
iniciadas conversações sobre esta temática, mas somente a 14 de Novembro de 2001 este 
acordo foi oficializado, ficando definido que o MIBEL entraria em funcionamento a 1 de 
janeiro de 2003, algo que não viria efetivamente a acontecer [6]. 
Na história do processo de criação do MIBEL, podem ser destacados alguns eventos, 
considerados fulcrais. Eles são [18]: 
• A celebração, em Novembro de 2001, do Protocolo de colaboração entre as 
Administrações Espanhola e Portuguesa para a criação do MIBEL; 
• A assinatura, em Outubro de 2004 em Santiago de Compostela, do Acordo entre a 
República Portuguesa e o Reino de Espanha; 
• XXII Cimeira Luso-Espanhola de Badajoz, realizada em Novembro de 2006, onde 
ambas as Administrações reafirmaram o seu empenho no aprofundamento do 
MIBEL; 
• Em janeiro de 2008, assinatura, em Braga, do Acordo que revê o Acordo de 
Santiago. 
O MIBEL foi condicionado pelo calendário dos dois Governos em questão e devido a várias 
condicionantes políticas, e viria a iniciar a sua operação mais tarde que o previsto 
inicialmente, sendo que o arranque definitivo se deu a 1 de julho de 2007.  
Inicialmente, o mercado português apresentava um total de 6 milhões de consumidores e 
50,5 TWh de consumo anual, enquanto Espanha apresentava valores bastante superiores, na 
ordem dos 23 milhões de consumidores e 260,8 TWh de consumo anual. Deste modo, passou-
se de uma situação de dois sistemas elétricos distintos e independentes, com dimensões 
bastantes diferentes para um mercado único com cerca de 29 milhões de consumidores e um 
consumo anual na ordem dos 311 TWh [19]. 
Como objetivos principais, o MIBEL visava [19]: 
• Beneficiar os consumidores de eletricidade dos dois países; 
• Estruturar o funcionamento do mercado liberalizado; 
• Construir um preço de referência único para a Península Ibérica; 
• Facultar o livre acesso ao mercado, em condições de igualdade, transparência e 
objetividade; 
• Favorecer a eficiência económica das empresas do setor elétrico; 
• Promover a livre concorrência entre as mesmas. 
Os benefícios introduzidos pelo MIBEL são diferentes para produtores e para 
consumidores. Os benefícios do MIBEL para os produtores decorrem das novas oportunidades 
de negócio em virtude de se estar perante um mercado alargado e de um maior número de 
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potenciais clientes, enquanto os benefícios para os consumidores resultam da maior 
diversidade da oferta e da possível descida dos preços da energia elétrica [5]. 
Para que o processo de formação do MIBEL fosse concretizado com sucesso, era 
necessário criar condições para que tal fosse possível e ultrapassar as dificuldades que 
existiram devido à fusão dos mercados nacionais. Entre essas dificuldades, destacam-se a 
capacidade de interligação entre os dois países, a compra de determinada quantidade de 
eletricidade num país e a sua venda no outro, ou ainda a diferente regulamentação existente 
nos dois países, sendo preciso uma harmonização regulatória e também do enquadramento 
legal entre os dois países. Na XVIII Cimeira Luso-Espanhola em Outubro de 2002, foram 
discutidos estes assuntos tendo em vista a sua resolução. Resolveu-se então que o modelo de 
organização do MIBEL iria ser baseado na existência de um Operador de Mercado único (OMI) 
[6].  
O modelo de organização do MIBEL deve ter em conta a legislação comunitária aplicável, 
a experiência recente de funcionamento dos mercados de eletricidade em ambos os países e 
as boas práticas de regulação, sendo essencial que o modelo escolhido não seja constrangido 
pela legislação em vigor em qualquer um dos países. No entanto, cada país deveria também 
efetuar as adaptações legislativas necessárias para garantir a homogeneidade das condições 
de gestão e funcionamento dos agentes económicos [5]. 
 
3.3.2. Estrutura e funcionamento do MIBEL 
O modelo de funcionamento do MIBEL assenta num modelo misto, integrando portanto um 
mercado em pool simétrico e voluntário, que inclui os Mercados Diário e Intradiário, 
juntamente com a existência de contratos bilaterais físicos e financeiros. Como 
supramencionado, o modelo é baseado na existência de um Operador de Mercado, o OMI, que 
viria a ser composto por dois pólos [6]. Os dois pólos fazem parte dos chamados Mercados 
Organizados, sendo ainda possível enveredar pela contratação de energia pelos Mercados Não 
Organizados. É então possível negociar nas seguintes instâncias: 
• Um mercado à vista, a partir do operador já existente em Madrid, o OMIE. Este 
mercado engloba os mercados diário e intradiário, onde são estabelecidos 
programas de compra e venda de eletricidade a serem efetuados no próprio dia, 
caso seja intradiário, ou dia seguinte ao dia de negociação, no caso do mercado 
diário. Faz parte dos Mercados Organizados; 
• Um mercado de contratação a prazo, com base em Portugal, o OMIP. Foi criado 
aquando da formação do MIBEL e entrou em funcionamento em julho de 2006. 
Nele se estabelecem compromissos relativos a produção e a compra de energia. 
Faz parte dos Mercados Organizados; 
• Um mercado de contratação bilateral, em que os agentes se comprometem a 
comprar e vender energia para diversos horizontes temporais, e da forma descrita 
anteriormente. Faz parte dos Mercados Não Organizados [6][19]. 
O esquema representativo do modelo organizativo está representado na Figura 3.4, 
constando também na imagem as regras que regem cada mercado. 




Figura 3.4 - Esquema organizativo do MIBEL [19]. 
 
3.3.3. OMIE 
O pólo espanhol do Operador de Mercado Ibérico, o OMIE, é a entidade gestora do 
mercado de contratação à vista, com uma componente diária e uma componente de ajustes 
intradiários, em que se se estabelecem programas de venda (produção) e de compra de 
eletricidade para o dia seguinte ao da negociação. Assim, o OMIE é a entidade responsável 
pela realização das liquidações dos mercados diários e intradiários [20]. 
 
3.3.3.1. Mercado Diário 
O mercado diário, ou Day-Ahead Market, do MIBEL é a plataforma onde se negoceia 
eletricidade para entrega no dia seguinte ao da negociação e no qual se realizam a maioria 
das transações [20].  
Devem participar como ofertantes todos os produtores disponíveis que não estejam 
vinculados a um contrato bilateral físico e comercializadores não residentes registados como 
vendedores. Importa destacar que as unidades de produção na situação referida, não só 
devem, como estão obrigadas a apresentar propostas ao mercado diário. Do lado Espanhol 
estão salvaguardadas desta obrigação apenas as unidades com capacidade inferior a 50 MW ou 
as que não estavam abrangidas pela RD 1538/1987 quando entrou em vigor a Ley 54 del 
Sector Eléctrico, em Espanha. Já em Portugal, estão salvaguardadas as unidades hídricas com 
capacidade inferior a 10 MVA e as unidades de cogeração e renováveis [20]. 
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Por parte dos compradores de energia, devem estar os comercializadores de último 
recurso, comercializadores, consumidores e agentes externos registados como compradores 
[20]. 
Como já foi apresentado no ponto 2.4.1, o mercado em pool simétrico é realizado através 
do cruzamento de ofertas das curvas de compra e de venda, por parte dos diversos agentes 
existentes no mercado. As ofertas geram curvas agregadas de compra e de venda, e a 
interseção das duas curvas permite obter o preço e a quantidade de energia negociada em 
cada intervalo do dia seguinte ao dia de negociação [6]. A Figura 3.5 apresenta a situação 
descrita ocorrendo no OMIE, relativo à hora 1 do dia 11 de Março de 2013. 
No MIBEL, as ofertas de compra e de venda podem conter até 25 lanços para cada hora, 
nos quais se oferece energia e o preço da mesma [7]. Existem dois tipos de propostas de 
venda, tendo esse facto sido referido no capítulo anterior. As propostas podem ser simples ou 
complexas. As ofertas simples são ofertas de venda de energia que os vendedores apresentam 
para cada período horário e unidade de produção da qual sejam titulares com expressão de 
um preço e de uma quantidade de energia [6]. As ofertas complexas de venda apresentam um 
maior número de caraterísticas e condições [22]. Para além do preço e da quantidade, tal 
como as propostas simples, as propostas complexas permitidas no MIBEL apresentam as 
seguintes condições técnicas ou económicas [22]: 
• Condição de indivisibilidade – permite fixar no primeiro lanço de cada hora um 
valor mínimo de funcionamento; 
• Graduação de carga – permite estabelecer a diferença máxima entre a potência 
no início da hora e a potência final de hora da unidade de produção, o que limita 
a energia máxima a alocar em função do despacho da hora anterior e da seguinte, 
evitando assim alterações bruscas nas unidades de produção; 
• Remuneração mínima – permite a realização de ofertas para todas as horas, 
embora tenha em conta que a unidade de produção não participa no resultado da 
concertação do dia, se não obtiver para o total da sua produção no dia, uma 
remuneração superior a uma quantidade fixa, acrescida de um termo variável 
proporcional ao número de MWh alocados (Remmin = a + b.E; onde a é um termo 
fixo, b é um termo variável e E é a energia alocada no dia); 
• Paragem programada – permite que, caso a unidade de produção tenha sido 
retirada do despacho por não cumprir a condição solicitada de remuneração 
mínima, realize uma paragem programada num tempo máximo de três horas, 
evitando assim parar a partir do seu programa na última hora do dia anterior até 
à primeira hora do dia seguinte, mediante a aceitação do primeiro lanço para as 
três primeiras horas da sua oferta como ofertas simples, com a única condição de 
que a energia oferecida seja decrescente no primeiro lanço de cada hora [22]. 
Dado que o mercado diário integra Portugal e Espanha, é necessário prever se a 
capacidade de interligação comercialmente disponível é suficiente para viabilizar o despacho 
que resulta do mercado. Caso não haja qualquer impedimento técnico, o despacho é 
efetuado sem qualquer entrave. No entanto, caso a capacidade de interligação não seja 
suficiente, ocorre uma situação de congestionamento. Esta situação obriga a aplicação do 
mecanismo de separação de mercados, ou Market Splitting, no mercado diário [7]. Esta 
situação será explicada mais adiante. 
 




Figura 3.5 - Gráfico ilustrando cruzamento das curvas de compra e venda no OMIE referente à hora 
1 do dia 11 de Março de 2013 [21]. 
 
3.3.3.2. Mercado Intradiário 
Para além do mercado diário decorre também um mercado de ajustes, em que a entrega 
física é feita no próprio dia da contratação. É chamado o Mercado Intradiário. Os vendedores 
autorizados a participar neste mercado são os mesmos que podem participar no mercado 
diário. No entanto, apenas podem participar os vendedores e os compradores de energia 
elétrica que tiverem participado na correspondente sessão do mercado diário ou na execução 
de um contrato bilateral. No caso dos produtores, é feita uma exceção que permite a sua 
entrada no mercado caso uma unidade de produção tenha estado indisponível para a 
participação no mercado diário e tenha posteriormente ficado disponível [22]. Uma 
particularidade deste mercado é a possibilidade de agentes com uma posição natural 
vendedora (produtores) poderem comprar energia, e os agentes com posição natural 
compradora (comercializadores) também poderem vender energia [23]. 
A principal função deste mercado é a gestão dos desvios a curto prazo previstos para os 
programas de produção de energia e o respetivo consumo. Este mercado corresponde também 
a um mecanismo necessário para resolver eventuais congestionamentos da rede de 
transporte, ou avarias de equipamentos presentes na rede elétrica, como saídas de serviço 
não prevista de um dado gerador [5]. 
 
Figura 3.6 - Sessões do Mercado Intradiário [23]. 
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O mercado intradiário é estruturado em seis sessões ao longo do dia, representadas na 
Figura 3.6. Em cada uma das sessões, é definido o preço para as horas objeto de negociação. 
A primeira sessão determina o preço para as últimas 4 horas do dia D-1 e para as 24 horas do 
dia D, enquanto a sexta sessão forma o preço para as últimas 9 horas do dia D. Refira que o 
dia D corresponde ao dia em que ocorrerá a entrega física da eletricidade negociada [23]. 
 
3.3.4. OMIP 
O mercado a prazo de eletricidade é um mercado organizado que oferece instrumentos de 
gestão de risco sob a forma de derivados [6]. O OMIP é a bolsa de derivados no MIBEL, 
instalada em Portugal, que assegura a gestão do mercado conjuntamente com a OMIClear, 
sociedade constituída e detida totalmente pelo OMIP. A OMIClear é responsável pela Câmara 
de Compensação e Contraparte Central das operações realizadas no mercado [24]. A Figura 
3.7 contém a estrutura das entidades em questão. 
 
Figura 3.7 - Modelo de organização do OMIP e OMIClear [24]. 
As negociações são feitas pelo OMIP, sendo posteriormente registadas, compensadas e 
liquidadas pelo OMIClear. Esta última entidade assume-se como comprador face ao vendedor 
e como vendedor face ao comprador, controlando assim todas as operações e, 
consequentemente, minimizando os riscos assumidos pelos participantes [24]. 
Os principais objetivos do OMIP passam por contribuir para o desenvolvimento do MIBEL, 
promover preços de referência ibéricos, disponibilizar instrumentos eficientes de gestão de 
risco e superar algumas das limitações do Mercado Over The Counter (OTC) [24]. 
No OMIP negoceiam-se contratos de futuros, registando-se ainda contratos forward e 
swap [24]. 
Os contratos de futuros são o produto mais negociado pelo OMIP. São contratos 
padronizados de compra e venda de energia para um determinado horizonte temporal, em 
que o comprador se compromete a adquirir eletricidade no período de entrega e o vendedor 
se compromete a colocar essa mesma quantidade a um preço e data estabelecidos no 
contrato. Este contrato tem liquidações diárias (margens) entre o preço de transação e a 
cotação de mercado (a futuro) de cada dia. Os agentes compradores e vendedores não se 
relacionam entre si diretamente, cabendo à Câmara de Compensação a responsabilidade de 
liquidar as margens diárias e o contrato na data ou período de entrega [6][25]. 
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Os contratos forward são semelhantes aos contratos de futuros, sendo que a principal 
diferença se deve ao facto de neste tipo de contratos não se verificarem liquidações das 
margens feitas numa base diária, sendo a margem liquidada integralmente nos dias de 
entrega física ou financeira [6][25]. 
Por último, os contratos swap são puramente financeiros. Trata-se de contratos 
padronizados em que se troca uma posição em preço variável por uma posição de preço fixo, 
ou vice-versa, dependendo do sentido da troca. Este tipo de contratos destinam-se a gerir ou 
tomar risco financeiro, não existindo, por isso, entrega do produto subjacente mas apenas a 
liquidação das margens correspondentes [6][25]. 
No OMIP é possível efetuar liquidações de operações em Over The Counter, OTC ou 
“mercado ao balcão”, já firmadas entre as partes, sendo o mercado organizado a assumir o 
risco das contrapartes, com a gestão das necessárias garantias [25]. 
A negociação no mercado a prazo pode ainda processar-se de duas formas distintas: 
• Negociações em leilão – realizam-se atualmente sessões específicas de leilão na 
primeira quartas-feira de cada mês, existindo obrigações de compra para os 
comercializadores de último recurso ibéricos; 
• Negociações em contínuo – ocorrem dentro do horário de negociação definido no 
“Regulamento de Negociação” [25]. 
 
3.3.5. Market Splitting 
O congestionamento é uma situação em que a capacidade de interligação entre duas ou 
mais redes não permite acomodar todo o fluxo de energia resultante das transações 
pretendidas pelos agentes de mercado. Esta falta de capacidade pode ser devido à 
insuficiente capacidade das linhas ou a limites ao nível interno de cada uma das redes 
nacionais interligadas. Existem diversas formas de resolver este problema que pretendem 
alocar de forma eficiente a capacidade de interligação existente mantendo a segurança e 
estabilidade do sistema. No MIBEL, o mecanismo utilizado para resolver este problema é o 
Market Splitting, ou separação de mercados. Após a aplicação deste mecanismo, resultam 
preços diferenciados para a zona portuguesa e para a zona espanhola nas horas em que o 
congestionamento foi identificado [26]. 
O market splitting é um mecanismo de leilão da capacidade de interligação entre dois 
sistemas implícito nas licitações que os agentes efetuam no mercado diário, e foi introduzido 
no MIBEL no dia 1 de julho de 2007 [26]. 
Numa situação desejável, a capacidade de interligação entre os dois sistemas é suficiente 
para o trânsito de potências resultante do fecho do mercado. Nesse caso, as linhas de 
interligação não ficam congestionadas e o preço de mercado será único para os dois sistemas. 
Caso a capacidade de interligação não seja suficiente, as linhas ficam congestionadas no seu 
limite e os mercados ficam separados em termos de preço, sendo superior o preço no sistema 
importador e inferior no sistema exportador [26]. 
A existência de market splitting dá origem a uma renda de congestionamento que resulta 
do facto dos preços nos dois sistemas serem distintos. As receitas provenientes dessa renda 
são atribuídas aos operadores das redes de transporte dos dois países com o objetivo de 
promoverem medidas para a redução dos congestionamentos e investir em capacidade 
adicional de interligação [26]. 
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3.4. Interligações 
A capacidade de interligação entre Portugal e Espanha é um aspeto que necessita de um 
planeamento bem efetuado de modo a ser possível o pleno e ideal funcionamento do Mercado 
Ibérico de Eletricidade. Uma insuficiente capacidade de interligação gera, como já se referiu, 
uma separação de mercados, tirando sentido a um dos principais propósitos de um mercado 
integrado, a existência de um preço único em toda a área abrangida. 
Para evitar situações de separação de mercado, têm vindo a ser desenvolvidos 
importantes projetos de reforço das interligações entre Portugal e Espanha bem como de 
reforço dos sistemas de cada país. Estes projetos incluem a integração de nova geração, a 
melhoria do abastecimento dos consumos e a flexibilidade de adaptação da rede a novos 
comportamentos do parque produtor em ambiente de mercado [6]. 
Atualmente existem oito linhas que interligam os sistemas Português e Espanhol, havendo 
cinco linhas a 400 kV e três a 220 kV. Estão em construção ainda duas linhas a 400 kV, uma no 
norte e outro no sul [13]. A Figura 3.8 apresenta a distribuição geográfica das linhas de 
interligação, em que as linhas a vermelho representam as linhas a 400 kV e as verdes as 
linhas a 220 kV. 
Têm sido numerosos os esforços rumo a uma capacidade de interligação suficiente para 
satisfazer as necessidades de ambos os países. Prova disso é o facto de, em 2011, os valores 
de capacidade de interligação disponíveis para fins comerciais terem atingido ou ultrapassado 
os 2000 MW em aproximadamente 50% das horas do ano. Encontram-se em construção as 
linhas a 400 kV entre Tavira-P.Guzman, com conclusão prevista para este ano, 2013, e Vila 
Fria - O’Covelo, prevista para 2015. Uma vez concluídas estas expansões de capacidade de 
interligação, serão atingidos os 3000 MW de capacidade disponível entre os dois países, em 
ambos os sentidos [7]. 










Capítulo 4  
Serviços de Sistema – Conceitos Gerais e 
Definições 
4.1. Aspetos gerais 
A restruturação do setor elétrico despertou um maior interesse relativamente à 
necessidade de promover a segurança no fornecimento de eletricidade. Previamente a este 
processo, a manutenção dos níveis de segurança e fiabilidade no abastecimento era da 
responsabilidade das empresas verticalmente integradas com obrigação de fornecimento de 
energia elétrica. No entanto, a restruturação revolucionou o setor e surgiram novas 
estruturas e agentes, como os Operadores de Sistema, e mudanças nos papéis e atividades de 
alguns participantes já anteriormente existentes. De forma a corresponder à crescente 
necessidade de fiabilidade e segurança dos sistemas elétricos, a função dos serviços de 
sistema foi evoluindo representando um papel cada vez mais importante. Para tal, foram 
implementados mercados de serviços de sistema em várias regiões, operando de forma 
coordenada com os mercados diário e intradiário de energia. A competição imposta a esta 
vertente do sistema elétrico é benéfica para o melhor funcionamento geral do sistema, bem 
como para a manutenção dos níveis de segurança requeridos para a sua operação [27]. 
A literatura da especialidade evidencia que a definição de Serviços de Sistema está longe 
de ser uniforme, e o mesmo acontece com os serviços ou produtos inseridos nesta categoria. 
Diversas publicações distinguem entre Serviços de Sistema, System Services, como sendo 
serviços fornecidos pelo TSO aos utilizadores da rede, e Serviços Auxiliares, Ancillary 
Services, como serviços fornecidos por alguns utilizadores das redes aos TSO [28]. No entanto, 
neste trabalho, a nomenclatura a usar será Serviços de Sistema. 
Como referido, a definição de Serviços de Sistema não é homogénea entre os especialistas 
da área. Segundo [29], Serviços de Sistema correspondem ao “conjunto de produtos 
separados da produção de energia elétrica, e que estão relacionados com a segurança e 
fiabilidade de um sistema elétrico de energia”. 
A referência [30] já não utiliza a mesma definição, enveredando pela definição utilizada 
pela Federal Electricity Regulatory Commision, FERC, indicando que os Serviços de Sistema 
são “os serviços necessários à transmissão de energia elétrica desde o vendedor até ao 
comprador, dadas as obrigações de cada área de controlo e dos equipamentos de transmissão 
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inseridos nessas áreas, de forma a manter o nível de fiabilidade das operações entre sistemas 
elétricos interligados”. A mesma referência indica ainda que os serviços de sistema podem 
ser fornecidos pela produção, transmissão, controlo de sistema, bem como por consumidores 
qualificados com a capacidade para, por exemplo, aceitar fazer corte de carga mediante um 
pagamento especificado [31]. 
Relativamente ao tipo de serviços, a referência [29] organiza os Serviços de Sistema em 
três grupos – serviços relativos a energia ativa, destinados a assegurar o equilíbrio entre 
produção e carga, onde se incluem reservas primária, secundária e terciária, serviços 
relativos a potência reativa, como o controlo de tensão, e black start. Já a referência [30] 
enumera um conjunto de serviços identificados pela FERC, tais como controlo de tensão, 
operação de reservas, scheduling and dispatch, load following, compensação de perdas, 
entre outros. Conclui-se que tanto a definição como a própria lista de serviços incluídos no 
conceito de Serviços de Sistema não é uniforme para os especialistas. 
Dada a dificuldade de uma definição mais detalhada, é possível fazer uma generalização 
e concluir que os Serviços de Sistema são os serviços necessários para assegurar a exploração 
do sistema elétrico com adequados níveis de segurança e fiabilidade [28]. Uma classificação 
simples permite agrupar os serviços em 4 grupos distintos: 
• Resolução de restrições técnicas; 
• Controlo de frequência; 
• Controlo de tensão; 
• Reposição de Serviço/Black Start. 
Tanto a obrigatoriedade de fornecimento dos serviços por parte dos agentes, como os 
mecanismos de remuneração dos mesmos variam consoante o sistema elétrico em questão 
[27]. Quanto às formas de contratação, os serviços de sistema podem ser fornecidos de forma 
obrigatória, por contratos bilaterais, leilões ou em mercados spot. Relativamente à forma de 
pagamento, os serviços podem ser: 
• Não pagos, normalmente relacionados com os serviços obrigatórios; 
• Preço regulado, fixado pelo TSO ou pelo regulador. Em algumas situações, pode 
não cobrir os custos inerentes ao seu fornecimento; 
• Pay as bid, onde cada agente recebe o preço da sua proposta. É uma forma de 
pagamento adequada para diferenciar produtos; 
• Preço comum de mercado, onde a remuneração corresponde ao preço da proposta 
aceite de valor mais elevado. É um incentivo para apostar em preços marginais 
[28]. 
Neste capítulo, em primeiro lugar irá ser feita uma análise a cada um dos grupos acima 
referidos, sendo detalhada a sua função e em que consiste cada um deles. Seguidamente são 
abordados os principais critérios utilizados pela ENTSO-E para a determinação dos níveis 
requeridos para os serviços de sistema. 
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4.2. Resolução de restrições técnicas 
O processo de resolução de restrições técnicas visa, fundamentalmente, garantir quer a 
exequibilidade física dos programas resultantes dos mercados diário e intradiário quer a 
adequada operação do sistema em tempo real, baseando-se em ofertas apresentadas pelos 
agentes e decorrendo em três fases distintas: mercado diário, intradiário e tempo real [8]. 
As principais causas que justificam o recurso à mobilização de energia no âmbito dos 
processos de resolução de restrições técnicas são a insuficiência de reserva de regulação, a 
garantia do critério de segurança n-1, a eliminação de desvios nas interligações, as 
sobrecargas em elementos da rede de transporte e o controlo de tensão [8]. 
Como referido, este processo desenrola-se em três fases distintas. Em primeiro lugar, 
ocorre a resolução das restrições técnicas resultantes do mercado diário, feita sobre o 
programa que engloba os resultados casados no mercado diário e os contratos bilaterais 
estabelecidos pelos agentes de mercado. É composto por duas fases e deve garantir que a 
energia mobilizada a subir iguala a energia mobilizada a descer, mantendo-se assim o 
equilíbrio entre produção e consumo [8]. A primeira fase diz respeito à solução das restrições 
violadas identificadas no sistema e recorre a redespachos de energia a subir e a descer. Já a 
segunda assenta na reprogramação das unidades de produção e de bombagem com o objetivo 
de eliminar o possível desequilíbrio entre a produção e o consumo resultante da 
mobilização/desmobilização efetuada na primeira fase [27]. Em cada hora, os eventuais 
sobrecustos são pagos por todo o consumo efetuado nessa hora, na proporção do respetivo 
consumo no referencial de geração [8]. 
O segundo processo de resolução de restrições técnicas, relativo ao mercado intradiário, 
é efetuado sobre cada um dos resultados das sessões do mercado intradiário e a sua resolução 
passa pela eliminação das ofertas que as originaram, pelo que não comporta quaisquer custos 
para o sistema [27]. 
Por último, as restrições técnicas detetadas em tempo real são solucionadas através da 
mobilização de ofertas de reserva de regulação, sendo que os eventuais sobrecustos são 
pagos por todo o consumo efetuado nessa hora, tal como ocorre na resolução das restrições 
técnicas associadas ao mercado diário [8]. 
 
4.3. Controlo de Frequência 
O controlo de frequência é um serviço relacionado com o equilíbrio, a curto prazo, da 
energia produzida e consumida e da frequência do sistema elétrico. Dada a impossibilidade 
de armazenar energia em grandes quantidades, a produção e o consumo têm de apresentar 
iguais valores num dado momento. Numa situação desejável, a produção e o consumo 
igualam-se e a frequência da rede estabiliza no seu valor nominal, 50 Hz. No entanto, devido 
à variação normal das cargas ou a erros de previsão, surgem variações inesperadas quer do 
consumo, quer da produção, causando o afastamento da frequência do seu valor nominal. 
Numa situação em que o consumo supere a produção, a frequência tende a descer. Na 
situação inversa, a frequência sobe. 
De forma a compensar os desvios que ocorrem no sistema e retornar o valor da frequência 
aos 50 Hz, são ativadas reservas de potência ativa. Os serviços relacionados com as reservas 
de potência ativa encontram-se divididos de acordo com o tempo ao fim do qual se 
encontram disponíveis [32]. Os serviços existentes são: 
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• Reservas primárias, ou controlo de carga-frequência; 
• Reservas secundárias, associado ao AGC; 
• Reservas terciárias [32]. 
A Figura 4.1 apresenta a sequência de ativação das três reservas após a ocorrência de 
uma perturbação que origine um desvio de frequência. 
 
 
Figura 4.1 - Ativação das reservas após uma perturbação [33]. 
 
4.3.1. Reserva de regulação primária 
A regulação primária de frequência visa corrigir automaticamente os pequenos desvios 
entre a produção e o consumo, que dão origem a desequilíbrios, e tem uma natureza 
descentralizada, baseando-se na atuação dos reguladores de velocidade dos grupos geradores 
[8]. São ativadas no espaço de alguns segundos após o incidente, como é visível na Figura 4.1, 
e tipicamente não são suficientes para trazer de volta a frequência ao valor nominal. Os 
principais custos associados ao fornecimento de reserva prendem-se com o capital investido 
nos grupos geradores usados, nos reguladores de velocidade e nos equipamentos necessários 
instalados para este serviço. Encontram-se ainda associados custos variáveis normalmente 
relacionados com um aumento dos custos de operação e manutenção, cum uma redução da 
eficiência e uma redução do tempo de vida das unidades de produção devido ao constante 
aumento e diminuição de potência produzida a que as mesmas se encontram sujeitas [27]. 
 
4.3.2. Reserva de regulação secundária 
Quando ocorre uma perturbação no sistema elétrico, a reserva de regulação primária é 
ativada para evitar grandes variações de frequência. No entanto, nem sempre é possível 
resolver o problema, podendo este serviço ser incapaz, por si só, de repor a frequência no 
seu valor nominal, de 50 Hz. Nestas situações, recorre-se às reservas de regulação secundária 
de frequência, que respondem também ao objetivo adicional de manter nos valores 
programados as trocas de energia elétrica nas interligações [8]. Estas reservas são 
disponibilizadas por geradores que conseguem injetar energia na rede num curto espaço de 
tempo, com a capacidade de corrigir os desvios de energia existentes. 
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Segundo a referência [34], a reserva de regulação secundária corresponde à margem de 
variação da potência em que o regulador secundário, portanto, o Operador de Sistema, pode 
atuar automaticamente e nos dois sentidos, partindo do ponto de funcionamento em que se 
encontra em cada instante. A margem de potência, em cada um dos sentidos, designa-se por 
reserva ou banda a subir ou a descer. A mesma fonte indica que o valor da reserva é dado 
pela soma, em valor absoluto, das contribuições individuais dos grupos submetidos a este tipo 
de regulação. Este serviço é fornecido por unidades de produção associadas ao Automatic 
Generation Control, AGC, que controla a frequência do sistema, através do equilíbrio entre a 
potência gerada e consumida no sistema, variando a potência em cada instante dentro de 
uma margem de variação em torno do ponto de funcionamento [27]. 
A reserva de regulação secundária é normalmente um serviço voluntário e remunerado, 
sendo a sua contratação efetuada em mercado para o efeito, através da apresentação de 
ofertas de venda por parte das unidades de produção, ou através de contratos bilaterais. 
A reserva de regulação secundária é ativada em não mais que 30 segundos e a sua entrada 
em operação deverá estar completada em não mais que 15 minutos. A regulação secundária 
pode ser complementada por reservas terciárias rápidas em casos excecionais, no caso da 
reserva secundária ser insuficiente para cobrir a perda da unidade de produção com 
capacidade mais elevada [32]. 
 
4.3.3. Reserva de regulação terciária 
Por último, a reserva de regulação terciária tem como objetivo restituir a reserva de 
regulação secundária que tenha sido utilizada mediante a adaptação dos programas de 
funcionamento dos geradores que estejam ou não em serviço. Segundo o Manual de 
Procedimentos do Gestor do Sistema [34], a reserva terciária pode ser definida como a 
variação máxima de potência do programa de geração que se pode efetuar numa unidade de 
produção e/ou área de balanço num tempo máximo de 15 minutos, e que pode ser mantida, 
pelo menos, durante 2 horas consecutivas [34]. 
O valor mínimo a contratar para a reserva terciária em cada período é definido pelo 
Operador de Sistema, normalmente, de acordo com a perda de capacidade de produção mais 
elevada que o sistema poderá ter de suportar devido a uma contingência simples aumentada 
de 2% da carga prevista para esse período [32]. A contingência simples corresponde ao 
denominado critério N-1 e centra-se na análise da falha de um grupo gerador, circuito de 
linha, transformador ou reatância [27]. 
Geralmente a reserva terciária é um serviço de oferta obrigatória, remunerado, 
transacionado em ambiente de mercado, onde podem ser estabelecidos preços marginais para 
a reserva mobilizada. A mobilização da reserva é feita manualmente, após instrução do 
Operador de Sistema. 
Os custos fixos decorrentes das reservas secundária e terciária estão associados com o 
capital investido nos grupos geradores usados para fornecer este serviço e em equipamento 
de controlo. Existem ainda custos variáveis associados a uma menor eficiência e a um maior 
consumo de combustível, e custos de oportunidade derivados do compromisso entre fornecer 
estes serviços ou vender a energia produzida no mercado diário de energia elétrica [27]. 
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4.4. Controlo de tensão 
O controlo de tensão num sistema de energia em corrente alternada é realizado através 
da atuação na produção e absorção de energia reativa. Pode ser ativada a produção de 
energia reativa para resolver situações em que o nível de tensão apresenta um valor baixo, 
ou, caso o valor de tensão seja elevado, é ativada a absorção de energia reativa. Em ambas 
as situações, este serviço funciona de forma dinâmica e contínua de forma a evitar variações 
bruscas de tensão [6]. 
A principal função do controlo de tensão é a manutenção do módulo das tensões nos nós 
da rede dentro dos limites estipulados nos regulamentos da exploração dos sistemas de 
transmissão, para que a operação se realize em condições de segurança e fiabilidade. Este 
serviço deve ser tipicamente fornecido de forma distribuída do ponto de vista geográfico, 
pois, ao contrário da frequência do sistema, o valor da tensão não é uniforme em toda a rede 
[32]. 
Normalmente é um serviço obrigatório e não remunerado dado a crucial importância que 
desempenha no funcionamento do sistema e devido à dificuldade em atribuir um custo à 
energia reativa [32]. 
Para a realização do controlo de tensão, são utilizados diversos tipos de equipamento. 
Entre eles, existem os SVCs (Static VAR compensators), STATCOMs, geradores, compensadores 
síncronos, baterias de compensadores, entre outros. Estes equipamentos diferem nas suas 
caraterísticas, nomeadamente, na velocidade de resposta, na sua capacidade de suportar 
alterações de tensão e nos custos de operação e manutenção [35]. 
Os custos associados a este serviço estão associados ao investimento e operação, mas 
fundamentalmente com os custos de oportunidade, uma vez que o fornecimento de energia 
reativa pode reduzir a capacidade de produção de energia ativa por parte dos geradores [27]. 
 
4.5. Reposição de Serviço/Black Start 
A reposição de serviço, também denominado de Black Start, consiste na capacidade de 
uma unidade produtora passar de uma condição de não operacionalidade para uma condição 
de operacionalidade sem recorrer à rede elétrica ou qualquer outra fonte de energia externa 
[6]. Este serviço é necessário após a ocorrência de perturbações bastante severas, como um 
black out geral, e colapso do sistema. Nestas situações, o sistema deve ser capaz de restaurar 
o seu normal funcionamento o mais rapidamente possível. Este restauro é direcionado para a 
reposição da produção e transmissão de energia em primeiro lugar, procurando-se avançar de 
forma progressiva na alimentação dos consumidores [27]. 
Para a re-energização da rede são utilizados pequenos geradores auxiliares, como por 
exemplo uma pequena turbina a gás ou um gerador a diesel. Quando este gerador arranca, é 
usado para re-energizar parte da rede local e progressivamente restaurar o trânsito de 
energia em todo o sistema. Estes geradores devem, por isso, encontrar-se geograficamente 
dispersos pela rede. Além da capacidade de produção de energia ativa, os geradores devem 
também ser capazes de produzir e consumir energia reativa de forma a controlar o perfil da 
tensão durante a reposição de serviço [6]. 
Este serviço é obrigatório e, normalmente, não remunerado. Os principais custos 
associados a este serviço estão relacionados com o investimento em equipamentos e com a 
operação e manutenção dos mesmos. 




A Union for the Coordination of the Transmission of Electricity – UCTE foi extinta a 1 de 
julho de 2009 e passou a ser representada pela ENTSO-E, European Network of Transmission 
System Operators for Electricity. Esta entidade definiu originalmente diversos critérios 
relativos aos serviços de reservas, nomeadamente reservas primárias, secundárias e terciárias 
[32]. 
Um dos critérios refere-se à sequência de ativação das três reservas, após a ocorrência de 
uma perturbação que origine um desvio de frequência. A Figura 4.1, já anteriormente 
comentada, apresenta essa sequência de ativação das reservas existentes. 
Os restantes critérios dizem respeito ao desvio mínimo de frequência a partir do qual é 
necessário ativar as reservas primárias e à capacidade mínima que deve ser requerida para as 
reservas de regulação. Segundo a referência [33], após um incidente, o controlo primário é 
ativado pelos reguladores de velocidade dos geradores antes do desvio de frequência exceder 
20 mHz em relação ao valor nominal. O valor máximo admissível do desvio de frequência 
corresponde a 200 mHz na ausência de qualquer mecanismo de regulação primária de carga. 
Caso um desvio desta dimensão ocorra, deve ser ativada a totalidade das reservas primárias 
para corrigir o desvio. 
A reserva primária total prevista na área da UCTE/ENTSO-E é de 3000 MW, definida como 
o desvio de potência associado a um incidente de referência. Esta potência de reserva é 
alocada às diversas áreas de controlo envolvidas consoante a sua dimensão. Utiliza-se a 
equação (4.1) para definir o valor da reserva primária em cada área de controlo [33]. 
 𝑃𝑝𝑟𝑖𝑚,𝑖 = 𝐸𝑖𝐸𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 × 𝑃𝑝𝑟𝑖𝑚,𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 (4.1) 
 
Nesta expressão: 
• Pprim,i – potência de reserva primária atribuída à área i; 
• Ei – energia total produzida na área i; 
• Etotal – energia total produzida no conjunto das áreas de controlo; 
• Pprim,total – potênca associada ao incidente de referência. 
 
As reservas secundárias são, como já referido, ativadas pelo AGC de cada área de 
controlo. Este sistema envia automaticamente informação sobre novos pontos de operação 
para os geradores participantes, de acordo com o seu nível de contribuição para trazer a 
frequência de volta aos 50 Hz e para alterar o valor do trânsito de potências nas linhas 
principais do sistema para os valores previstos. De acordo com a ENTSO-E, o valor da potência 
de reserva secundária é definido pela expressão (4.2) [33]. 
 𝑃𝑠𝑒𝑐 ,𝑖 = �𝑎 × 𝐿𝑚𝑎𝑥,𝑖 + 𝑏2 − 𝑏 (4.2) 
Nesta expressão: 
• Psec,i – potência de reserva secundária; 
• Lmax,i – valor de pico da potência de carga na área i; 
• a e b – coeficientes fixados empiricamente em 10 MW e 150 MW. 
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Por fim, o valor da reserva de potência terciária em cada área de controlo deverá cobrir a 
mais elevada perda de potência esperada no sistema e deverá encontrar-se disponível num 
período que varia de país para país mas que, com frequência, se encontra fixado em minutos 
[32]. 
 
4.7. Serviços de Sistemas em diferentes países 
4.7.1. Países Nórdicos 
Os sistemas elétricos dos países nórdicos encontram-se agrupados como se fossem um 
único sistema elétrico. Os países nórdicos em causa são a Noruega, Suécia, Finlândia e 
Dinamarca (parte oeste e este), e bastante recentemente a Estónia e a Lituânia. A transação 
comercial da energia é feita no Nordpool, o primeiro mercado transnacional de energia, já 
tratado neste trabalho. O Nordpool iniciou a sua operação 1996 tendo como constituintes a 
Noruega e a Suécia. Mais tarde, em 1998, a Finlândia juntou-se a este mercado. A Dinamarca 
é agregada ao Nordpool em duas fases: em 1999 a parte oeste e em 2000 a parte este. Em 
2010, a Estónia juntou-se a este mercado de eletricidade, fechando o grupo a Lituânia em 
2012 [36] 
Os países nórdicos são caraterizados pela variedade das formas de produção de energia 
existente entre eles. A Noruega tem quase 100% de produção hidroelétrica, enquanto a 
Suécia e a Finlândia são alimentadas por energia de origem hidroelétrica, nuclear e térmica 
convencional. A Dinamarca é maioritariamente abastecida por energia produzida por centrais 
térmicas e cogeração, complementada por produção eólica [38]. 
A estrutura do Nordpool divide-se em quatro mercados, sendo eles o Elspot, o mercado 
diário, spot, de energia elétrica, o Elbas, o mercado intradiário, o Eltermin, o mercado 
financeiro para hedging dos preços e gestão de risco, e o Eloptions, também ele um mercado 
financeiro e um importante instrumento de gestão de risco e previsão de receitas e custos de 
contratos futuros [37]. O mercado spot baseia-se num pool simétrico de participação 
facultativa, e o seu modo de funcionamento já foi descrito anteriormente neste trabalho. A 
área nórdica está dividida em 17 zonas distintas, pelo que o preço resultante do mercado 
pode não ser único. Tal como ocorre no MIBEL, a existência de um preço único depende da 
capacidade de transmissão entre as diferentes zonas, se esta é suficiente para as trocas 
necessárias ou não.  
O Nordel, Organization for the Nordic Transmission System Operators, é uma organização 
composta pelos TSO dos países constituintes do Nordpool, juntamente com a Islândia. Os 
Operadores de Sistema dos diferentes países possuem um mercado complementar em tempo 
real, que engloba um mercado de regulação (Regulation Power Market) e um mercado de 
liquidação (Balance Settlement). O mercado de regulação tem como função a manutenção do 
equilíbrio entre a produção e o consumo, mantendo assim as boas condições do 
abastecimento de energia. Esta regulação é feita através da utilização de diferentes tipos de 
reservas e recursos de operação. Neste ponto serão apresentados os diferentes serviços de 
sistema ao dispor dos TSO dos países nórdicos, e como o mercado para este tipo de serviços 
opera [27]. 
Segundo o System Operation Agreement, que vigora no Nordel, serviços de sistema 
corresponde a um termo genérico para os serviços que os Operadores de Sistema precisam 
para assegurar uma operação segura e fiável do sistema elétrico. Os serviços de sistema são 
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geridos através da colaboração dos Operadores de Sistema de todos os países, de modo a 
garantir a viabilidade técnica da área abrangida pelo Nordpool [39]. 
De acordo com a referência [39], os serviços de sistema presentes no mercado nórdico 
são: 
• Reservas de controlo de frequência (frequency controlled reserves) – equivalente 
à reserva de regulação primária; 
• Reservas rápidas (fast reserves) – equivalentes à reserva terciária, divididas em: 
• Ofertas de regulação (regulating bids); 
• Reserva rápida para resposta a distúrbios (fast disturbance reserves); 
• Reservas lentas (slow reserves ou peak reserves); 
• Controlo de tensão; 
• Reposição de serviço. 
A lista de serviços de sistema existentes em cada país do Nordpool varia de país para país. 
O Nordel tem evoluído no sentido da harmonização dos serviços de sistema. Algumas das 
diferenças existentes serão mencionadas de seguida. 
 
4.7.1.1. Reserva de controlo de frequência 
Este tipo de reservas tem um funcionamento semelhante à reserva de regulação primária, 
referida no ponto 4.3.1. Trata-se de uma reserva que permite uma reação automática, por 
parte do controlador primário dos grupos geradores, como resposta a pequenas variações 
entre produção e consumo e distúrbios no sistema. A reserva de controlo de frequência está 
dividida em duas categorias [39]: 
• Reserva de controlo de frequência em operação normal (frequency controlled 
normal operation reserve); 
• Reserva de controlo de frequência em caso de distúrbios (frequency controlled 
disturbance reserve); 
A reserva de controlo de frequência em operação normal é ativada automaticamente para 
desvios de 0,1 Hz e deve permitir a regularização da frequência em 2 a 3 minutos. A 
quantidade mínima de potência para o sistema sincronizado do Nordpool é de 600 MW a 50 
Hz. Esta reserva está distribuída pelos vários subsistemas do sistema sincronizado, podendo 
no entanto haver trocas entre subsistemas até certo ponto. A reserva a adquirir por cada 
subsistema é calculada anualmente pelos TSO em função da previsão de consumo, e cada 
subsistema deve possuir, pelo menos, dois terços desta reserva dentro da sua área de forma a 
conseguir operar normalmente em caso de market splitting [39]. 
A reserva de controlo de frequência em caso de distúrbios é automaticamente ativada em 
situações de perturbações no sistema, quando a frequência atinge 49,9 Hz e é 
completamente ativada quando esse valor desce para os 49,5 Hz. Esta reserva deve atuar 
para variações de potência menores que 200 MW. A quantidade mínima de potência para o 
sistema sincronizado do Nordpool é de 1000 MW [39]. 
Para resolução de eventuais perturbações, é ainda acordado com algumas indústrias a 
possibilidade de reduzir ou desligar as suas cargas se a frequência se reduzir para 49,5 Hz 
(Automatic Load Shedding). No caso de a frequência cair até 49,5 Hz devido à perda 
inesperada de um gerador, 50% do desvio da frequência deve ser resposto em 5 segundos, e o 
restante desvio em 30 segundos [39]. 
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A parte Oeste da Dinamarca integra a UCTE/ENTSO-E, pelo que segue as regras impostas 
por esta organização, diferentes das acima mencionadas. Como tal, deve manter a frequência 
e a reserva de controlo de frequência em caso de distúrbio no sistema de acordo com o 
referido no ponto 4.6. 
 
4.7.1.2. Reservas rápidas 
O principal objetivo das reservas rápidas (Fast reserves) consiste em restaurar as reservas 
de controlo de frequência em caso de distúrbios quando estas são usadas ou perdidas. O 
tempo máximo de atuação é de 15 minutos. Este serviço pode ser trocado entre os 
subsistemas do Nordpool [39]. Este tipo de reservas é dividido em duas categorias: 
• Ofertas de regulação (regulating bids); 
• Reserva rápida para resolução de distúrbios (fast disturbance reserves). 
O nível de reserva obtido através de ofertas de regulação é determinado para cada 
subsistema de acordo com os seus requisitos e baseados em estudos de congestionamentos na 
rede e falhas no sistema. A contratação desta reserva é feita num mercado de regulação 
(Regulation Power Market) com caráter facultativo, onde os agentes de mercado apresentam 
propostas para subir ou descer a sua produção ou consumo. Atualmente existe um mercado 
comum para as dezassete diferentes áreas do Nordpool. Cada Operador de Sistema submete 
as propostas da sua área tendo em vista a criação de uma lista comum, disponível numa 
plataforma de informação comum, o NOIS, Nordic Operational Information System. As 
propostas são então organizadas por ordem crescente dos preços até satisfazer as 
necessidades de cada área, estabelecidas pelos Operadores de Sistema. Os Operadores de 
Sistema assumem-se como os compradores únicos neste mercado. Existe um coordenador de 
Operadores de Sistema para uniformizar os mecanismos de mercado, com a capacidade de 
lhes tirar a autonomia, caso necessário [11][27]. 
Na Noruega, Suécia e na Finlândia, a valorização das ofertas aceites é realizada ao preço 
marginal, ou seja, os agentes que virem as suas propostas casadas irão ser remunerados com 
o preço da oferta casada com o valor mais elevado no período em questão. Isto leva a que a 
maioria dos agentes receba um valor superior ao que apresentou ao mercado. Na parte oeste 
Dinamarca, os agentes de mercado são pagos segundo o preço pay as bid. O preço para a 
regulação a subir e a descer é usado para liquidação de desequilíbrios entre os subsistemas e 
desequilíbrios entre os agentes de mercado. Se não for necessária regulação, o preço é igual 
ao do Nordpool. Quando houver regulação, o preço será diferente [39]. 
Para além da reserva obtida no processo de mercado referido, torna-se ainda necessária a 
disponibilidade de uma reserva rápida adicional que permita lidar com os distúrbios ocorridos 
e restaurar a reserva de controlo de frequência em caso de distúrbio no sistema. Neste 
âmbito, a Suécia possui reserva assente em grupos térmicos, tal como a Finlândia, que junta 
ainda um mecanismo de contratação bilateral para diminuir o consumo. Na Noruega existe 
um mercado (RKOM) para assegurar reservas suficientes para o sistema. O Operador de 
Sistema da Noruega (Stattnet) define a reserva necessária para futuros períodos e aceita 
ofertas das unidades produtoras e consumidoras [11]. 
Em geral, as reservas rápidas de resolução de distúrbios e as reservas para picos de carga 
(peak load reserves) são incluídas na já mencionada lista comum de regulação, apresentando 
um preço superior e, consequentemente, apenas são utilizadas caso todas as ofertas 
apresentadas diretamente ao mercado de ofertas de regulação se tenham esgotado [27]. 
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4.7.1.3. Reservas lentas 
As reservas lentas (slow reserves) correspondem a um tipo de reserva cujo tempo de 
entrada em funcionamento é bastante superior às restantes, como o nome indica, e a sua 
ativação deve ser feita quando a reserva rápida se mostra insuficiente para lidar com 
períodos críticos de carga ou saídas de serviços de grandes grupos geradores. Deve 
corresponder a uma solução temporária, utilizada apenas para resolver situações críticas, de 
forma a reduzir o impacto negativo no mercado de eletricidade [27]. Podem ser verificadas 
algumas semelhanças com a reserva terciária uma vez que ambas têm como função assegurar 
que os níveis de reserva existentes no sistema são suficientes para a sua normal operação. 
Na Suécia, existe um mecanismo que atribui ao TSO sueco a responsabilidade de 
providenciar uma reserva de 2000 MW assente em grupos térmicos e redução do consumo da 
indústria, de forma a ser usada em caso de ausência de disponibilidade de ofertas de reserva 
rápida da lista de regulação comum. 
 
4.7.1.4. Controlo de tensão 
O serviço de controlo de tensão tem um caráter obrigatório para todos os grupos 
geradores. Os agentes produtores são pagos atendendo à reserva de potência reativa que 
esteja disponível para os seus grupos. 
Visto tratar-se de um serviço de natureza local, a implementação de mecanismos de 
mercado a nível mais global não é exequível. 
 
4.7.1.5. Reposição de serviço 
A principal função deste serviço consiste na reenergização do sistema elétrico, 
recorrendo a determinados tipos de grupos geradores com a capacidade de arrancar sem 
alimentação externa após a ocorrência de um distúrbio que tenha causado a saída de serviço 
de uma parte ou de todo o sistema.  
Tal como o controlo de tensão, é um serviço de natureza local, pelo que a troca deste 
serviço entre subsistemas não é viável. Trata-se de um serviço de natureza obrigatória e não 
remunerado, sendo o TSO responsável pela sua ativação. 
Na Dinamarca e na Finlândia, este serviço é desempenhado maioritariamente por grupos 
geradores a gás natural, enquanto na Noruega e Suécia são as centrais hídricas as unidades 
responsáveis pelo serviço [38]. 
 
4.7.2. Grã-Bretanha 
Os sistemas elétricos de Inglaterra, Gales e Escócia sempre se encontraram interligados, 
mas eram operados de forma independente, com Inglaterra e Gales de um lado e Escócia do 
outro. O mercado de eletricidade em Inglaterra e Gales era baseado num pool assimétrico e 
obrigatório até que, em Março de 2001, foi publicado o New Electricity Tradings Arragements 
(NETA). Esta lei alterou o modelo do modelo de mercado que vigorava até então e passou-se 
a usar um modelo baseado em contratos bilaterais entre produtores e consumidores, 
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assegurando uma maior competitividade do mercado bem como a manutenção da segurança e 
fiabilidade do sistema. 
Em Abril de 2005, o NETA foi remodelado para BETTA, British Electricity Trading 
Transmission Arrangements. Esta mudança foi acompanhada pela inclusão da Escócia no 
mercado de eletricidade já existente, havendo então um único mercado na Grã-Bretanha. A 
empresa National Grid tornou-se no Operador de Sistema e da Rede de Transporte, TSO, da 
Grã-Bretanha. O sistema criado prevê ainda a realização de contratos de futuros, de um 
mercado de balanço que permite ao TSO promover o equilíbrio entre produção e consumo e 
de um processo de liquidação [27]. 
O modelo do mercado britânico apresenta grandes diferenças face ao modelo utilizado no 
mercado ibérico, não só no mercado de energia ativa mas também em relação aos serviços de 
sistema. Dados estes motivos, o estudo deste modelo é considerado de interesse pois 
demonstra que diferentes modelos para o mesmo setor podem funcionar. 
Como referido, a National Grid é o TSO, a entidade responsável pelo sistema de 
transporte de energia e o Operador de Sistema da Grã-Bretanha. Como tal, é da sua 
competência o estudo dos níveis e contratação dos serviços de sistema necessários à 
manutenção da segurança e fiabilidade. 
A lista de serviços de sistema existentes no sistema elétrico britânico é extensa, o que 
torna o mercado de serviços de sistema complexo, mas também bastante abrangente. A 
diversidade de serviços de sistema resulta da diferenciação da reserva de controlo primário 
de frequência em várias categorias, permitindo fazer face às maiores variações de frequência 
a que os sistemas de menor dimensão se encontram sujeitos (em comparação ao sistema 
interligado europeu continental). Nestes sistemas de menor dimensão, essa diferenciação 
torna-se técnica e comercialmente rentável dada a importância da existência de reservas que 
possam entrar rapidamente em ação.  
Segundo a referência [41], a lista de serviços de sistema é a seguinte: 
• Resposta em frequência (controlo primário), dividido em: 
o Obrigatória (Mandatory Frequency Response - FCDM); 
o Contratação de resposta em frequência (Firm Frequency Response – FFR); 
o Controlo de frequência através de gestão do consumo (Frequency Control 
by Demand Management – FCDM); 
• Serviços de reserva, dividido em: 
o Reserva de operação de curto prazo (Short Term Operating Reserve – 
STOR); 
o Acesso a unidades não programadas do mecanismo de balanço (BM Start-
Up); 
o Gestão de procura (Demand Management); 
o Reserva rápida (Fast Reserve); 
• Serviços de potência reativa, dividida em: 
o Serviço obrigatório de fornecimento de potência reativa (Obligatory); 
o Serviço complementar de fornecimento de potência reativa (Enhanced); 
• Segurança de sistema, dividida em: 
o Resolução de restrições técnicas (Transmission Constraint Agreement); 
o Intertrips; 
o Serviço de Operador de Sistema para Operador de Sistema (SO to SO 
Service); 
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o Serviço de produção máxima (maximum generation); 
o Reposição de serviço (blackstart). 
 
4.7.2.1. Resposta em frequência 
O controlo primário de frequência é assegurado por centrais com capacidade de reação a 
desvios de frequência através dos reguladores de velocidade dos seus geradores, e o seu 
principal objetivo visa a correção de pequenos desvios entre produção e consumo. A National 
Grid deve manter a frequência da rede dentro de um limite de ±1% da frequência nominal, 50 
Hz [41]. 
Como referido, o fornecimento deste serviço divide-se em três categorias, sendo elas a 
resposta de frequência obrigatória, contratada e através da gestão do consumo. 
A resposta de frequência obrigatória corresponde à alteração automática da produção de 
potência ativa como resposta a uma variação de frequência. Todos os geradores que 
cumpram os requisitos do Grid Code, o regulamento do funcionamento da rede, devem ser 
capazes de fornecer este serviço. A sua ação é instantânea com a duração máxima de 10 
segundos. Este serviço é remunerado pela disponibilidade que demonstre quando a sua 
utilização for necessária e pela energia efetivamente entregue ao sistema [41]. 
A contratação de resposta em frequência é utilizada como complemento às restantes 
formas de controlo de frequência e assegura uma disponibilidade segura caso seja necessária. 
Este serviço, FFR, consiste no fornecimento seguro de respostas dinâmicas e não-dinâmicas 
face a variações de frequência e consequente correção. Uma resposta dinâmica corresponde 
ao contínuo fornecimento do serviço utilizado para controlar as variações normais 
instantâneas que ocorrem no sistema, enquanto uma resposta não-dinâmica consiste em 
atuações discretizadas, normalmente apenas ativadas para desvios de frequência definidos. A 
ativação total deve verificar-se 30 segundos após a ocorrência da variação de frequência e 
deve ser mantida, pelo menos, durante 30 minutos [41]. 
Os requisitos deste serviço variam consoante o consumo previsto, a capacidade da 
resposta dinâmica e não dinâmica e a envergadura do maior grupo ligado ao sistema no 
momento. 
A contratação deste serviço é feita mediante mecanismos de mercado com periodicidade 
mensal, através de um processo semelhante ao mercado spot. Os contratos estabelecidos 
podem ser feitos para um ou vários meses. O comprador único, a National Grid, aceitará a 
proposta mais económica, firmando-se assim o contrato.  
A remuneração deste serviço é feita com base num método pay as bid com uma estrutura 
bastante complexa. É paga uma remuneração pela disponibilidade, uma remuneração pelo 
período de iniciação do serviço, uma tarifa pela nomeação do serviço em cada hora que é 
utilizado, uma tarifa pela adjudicação do período revisto (envolve a comunicação entre a TSO 
e o fornecedor de serviço relativamente ao envio antecipado das nomeações em cada 
período) e uma tarifa pela energia efetivamente fornecida [41]. 
Por fim, existe o serviço de controlo de frequência com base na gestão do consumo. Este 
serviço fornece uma resposta às grandes variações de frequência, tais como saídas de serviço 
de grandes grupos produtores, e é feito por consumidores ou comercializadores. A entrega de 
energia aos consumidores ou comercializadores é automaticamente interrompida quando a 
frequência atinge valores considerados muito baixos. Os consumidores que fornecem este 
serviço estão preparados para uma interrupção do serviço por 30 minutos em momentos em 
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que a ocorrência de interrupções no sistema seja mais provável. O serviço deve ser 
efetivamente fornecido 2 segundos após a sua ativação. A contratação deste serviço é feita 
através de contratos bilaterais e a sua remuneração baseia-se na disponibilidade que o 
consumidor ou comercializador demonstrar [41]. 
 
4.7.2.2. Serviços de reserva 
O Operador de Sistema é obrigado a possuir meios para garantir a potência necessária 
para honrar os seus compromissos na ocorrência de uma perturbação. Esses meios podem 
assumir a forma de uma maior produção ou a redução do consumo. Estas fontes adicionais de 
energia são designadas de Reservas e são constituídas por fontes sincronizadas e não 
sincronizadas. A Figura 4.2 apresenta as diferentes escalas temporais associadas a cada uma 
das reservas existentes. 
 
Figura 4.2 - Evolução temporal dos serviços de sistema geridos pelo National Grid [41]. 
A reserva de operação a curto prazo (STOR) é uma das formas de o Operador de Sistema 
satisfazer os requisitos de reserva do sistema. É conseguida através do aumento da produção, 
redução do consumo ou ambas simultaneamente. O valor mínimo destas reservas é de 3 MW e 
devem estar disponíveis 240 minutos após a instrução do Operador de Sistema. Devem estar 
prontas a atuar três vezes por semana. A sua contratação é feita num ambiente de mercado 
realizado três vezes por ano, sendo os contratos estabelecidos válidos até à seguinte sessão 
de mercado. Este serviço é remunerado mediante a sua disponibilidade e utilização [41]. 
O serviço de acesso a unidades não programadas do mecanismo de balanço, designado de 
BM Start-Up, foi criado com o intuito de substituir o antigo serviço ao dispor do Operador de 
Sistema, Warming and Hot Standby Service. Como é visível na Figura 4.2, é o serviço de 
reserva com o horizonte temporal mais alargado, e dessa forma permite o acesso a uma 
capacidade adicional de produção, proveniente de unidades que, de outra forma, não 
estariam ativas e que, devido a impossibilidades técnicas e escala temporal, não poderiam 
ser disponibilizadas para os outros serviços de reserva. O serviço é composto por dois 
elementos: BMU Start-up – balancing mechanist unit – e Hot Standy. A diferença entre os dois 
componentes assenta no estado de prontidão requerido, sendo que os agentes englobados no 
segundo elemento, Hot Standy, devem ser capazes de iniciarem a sua função num curto 
espaço de tempo, implicando uma remuneração adicional. A contratação das BM Start-up é 
feita através de contratos bilaterais, e a remuneração depende do elemento do serviço que o 
agente efetua. A remuneração da BMU Start-up pode incorporar até três tarifas fixas, de 
forma a refletir os diferentes custos inerentes ao arranque e sincronização das unidades 
produtoras. Já o Hot Standby é remunerado segundo uma tarifa que permite cobrir os custos 
associados à manutenção dos grupos num estado de prontidão [27][41]. 
Os serviços de reserva não são contratados unicamente a unidades produtoras. Os 
consumidores podem estabelecer contratos bilaterais com o Operador de Sistema tendo em 
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vista a redução do consumo e procura de potência ativa. Este serviço designa-se de Gestão de 
Procura e funciona como um complemento às demais reservas, sendo apenas remunerado 
caso seja utilizado, através de um pagamento com base na potência envolvida [41]. 
A reserva rápida fornece uma rápida e fiável entrega de potência ativa através de um 
aumento por parte da geração ou de uma redução do consumo, ativado após a instrução do 
Operador de Sistema. É a reserva mais rápida a atuar, num tempo não superior a 2 minutos, 
com uma capacidade mínima de 50 MW e uma duração mínima de 15 minutos. A sua 
contratação é realizada mensalmente e através de contratos bilaterais ou em ambiente de 
mercado. O sistema de remuneração é complexo e está dependente de diversos fatores, 
como a disponibilidade, utilização, posicionamento e período de iniciação [41]. 
 
4.7.2.3. Serviço de potência reativa 
O controlo de potência reativa ao longo do sistema está diretamente ligado com o 
controlo de tensão. Ao contrário do que acontece com a frequência, consistente em todo o 
sistema, os valores de tensão verificados ao longo do sistema diferem consoante o ponto em 
questão e formam um perfil de tensão, relacionado com a produção e consumo de energia 
ativa e reativa. Torna-se necessário a injeção ou absorção de potência reativa nos locais 
apropriados de modo a que os perfis de tensão respeitem os limites técnicos e operacionais. 
Estão previstos dois mecanismos de controlo de potência reativa, sendo eles os serviços de 
fornecimento de potência reativa obrigatório e complementar [41]. 
O caráter eminentemente local do controlo de tensão exige que os grupos produtores 
possuam a capacidade de, quando para tal forem instruídos, produzir ou absorver potência 
reativa. Desta forma, é possível realizar o controlo das tensões próximo dos pontos de ligação 
de cada um dos grupos. 
O serviço obrigatório de fornecimento de potência reativa pode ser contratado através de 
acordos de mercado ou de Default Payment, dependendo do seu desempenho. Os geradores 
participam em sessões de mercado, realizadas a cada seis meses, onde são estabelecidos 
contratos. Os agentes que estabelecerem um contrato e forem bem sucedidos no controlo de 
tensão, passam a estar contratualmente ligados ao Operador de Sistema e são remunerados 
conforme estabelecido. Caso o seu desempenho tenha sido insatisfatório, os agentes são 
remunerados com o Default Payment [41]. 
O serviço complementar de potência reativa consiste no fornecimento de apoio no 
controlo de tensão para além dos mínimos técnicos definidos no serviço obrigatório 
anteriormente descrito, através de compensação síncrona, por exemplo, ou de capacidade de 
produção ou absorção de potência reativa por parte de um grupo gerador ou de um 
equipamento que não está contratualizado para efetuar o serviço obrigatório. 
A contratação deste serviço é realizada através de leilão, a cada seis meses, com um 
formato muito semelhante ao do serviço obrigatório. A estrutura de pagamento envolve 
custos pela capacidade disponível, capacidade sincronizada disponível e utilização efetiva 
dessa capacidade. 
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4.7.2.4. Segurança do sistema 
O Operador de Sistema tem a obrigação de assegurar a segurança e a qualidade da 
entrega de eletricidade no sistema. Para garantir estas condições, tem ao seu dispor um 
conjunto de serviços que serão apresentados de seguida. 
Em primeiro lugar, o Operador de Sistema tem ao seu dispor um serviço que permite 
resolver as restrições técnicas. Este serviço atua na ocorrência de restrições técnicas que 
impeçam o normal trânsito de potências e efetua alterações no resultado do mercado de 
forma a aumentar ou reduzir a quantidade de energia em diferentes pontos na rede. O modo 
de procedimento não se encontra estandardizado, e depende da localização das restrições 
detetadas. A contratação deste serviço pode ser feita via contratos bilaterais ou mecanismos 
de mercado, dependendo do local e da quantidade de unidades com capacidade de efetuar o 
serviço. A remuneração será realizada de acordo com os preços constantes nos acordos 
realizados [41]. 
Além do serviço mencionado, existe um serviço denominado Constraint Management 
Service (CMS) com o objetivo de lidar com possíveis variações de preços que resultam da 
resolução de restrições técnicas. Este serviço visa, em determinadas zonas de risco mais 
elevado, oferecer um pagamento por disponibilidade em troca de uma obrigatoriedade de 
manutenção do preço dentro de certos limites predefinidos. Para tal, é realizado um 
concurso em que participam agentes de produção e consumo, e está prevista uma 
remuneração a cada trinta minutos baseada na disponibilidade de energia [27]. 
O serviço de intertrip consiste na instalação de equipamentos que permitam 
ligar/desligar produção e consumo face a eventos inesperados que ocorram. Este mecanismo 
atua de forma automática e visa reduzir a sobrecarga na rede, causada pela perturbação, 
manter a estabilidade do sistema, gerir as tensões do sistema e garantir uma rápida 
recuperação da operação do sistema de transporte. A contratação de intertrip ocorre através 
de contratos bilaterais, sendo o serviço remunerado pela sua disponibilidade e utilização 
[41]. 
O sistema elétrico britânico encontra-se interligado com outros sistemas, nomeadamente 
o francês e o norte irlandês, o que torna possível o estabelecimento de acordos comerciais 
entre os Operadores de Sistema, permitindo assim lidar com requisitos do sistema e assegurar 
assistência em caso de emergência. O serviço de Operador de Sistema para Operador de 
Sistema inclui dois serviços de balanço – Constraint Management and Balacing (CMB) e 
Emergency Assistance (Assistência de Emergência). O primeiro, CMB, permite a alteração dos 
trânsitos de potência programados e o nível de alteração encontra-se pré-definido. Os 
Operadores de Sistema podem no entanto retirar a sua disponibilidade e cancelar o 
fornecimento do serviço. Já a Assistência de Emergência é usada como último recurso, 
apenas em casos em que ocorra uma elevada queda da produção e o sistema não consiga 
responder internamente. Este serviço é efetuado através de contratos bilaterais entre a 
National Grid e os Operadores de Sistema francês (RTE) e norte irlandês (SONI), e a 
remuneração é realizada mediante a energia transferida, sendo que a energia da Assistência 
de Emergência apresenta um preço superior à do CMB [41]. 
O serviço de produção máxima permite ao Operador de Sistema acesso a uma capacidade 
que se situa fora da normal gama de funcionamento de um gerador, sendo apenas utilizada 
em situações de emergência. A ativação deste serviço apenas se verifica quando a segurança 
do sistema se encontra em causa devido a uma possível insuficiência de produção. Este 
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serviço é contratado através de contratos bilaterais de longa duração e o pagamento é 
baseado na sua utilização [41]. 
Por fim, o Operador de Sistema dispõe do serviço de Black Start, cujo funcionamento já 
foi referido neste trabalho. Este serviço permite restaurar a operação do sistema após um 
distúrbio que tenha causado a saída de serviço de uma parte ou da totalidade do sistema 
recorrendo para tal a grupos geradores com a capacidade de arranque sem alimentação 
externa. O arranque é efetuado por pequenos geradores auxiliares localizados em diversas 
centrais. A existência deste serviço nas centrais não é obrigatória, sendo a instalação destes 
geradores sujeita a consideração aquando da construção da central. A contratação de Black 
Start é realizada via contratos bilaterais, e a sua remuneração depende da disponibilidade e 




Capítulo 5  
Serviços de Sistema no MIBEL 
5.1. Aspetos gerais 
Neste capítulo serão abordados os Serviços de Sistemas existentes nas duas áreas de 
controlo do MIBEL, Portugal e Espanha. Cada uma das áreas de controlo encontra-se 
subdividida em diversas áreas de balanço de forma a facilitar a monitorização dos valores 
produzidos pelos geradores em relação aos valores previstos ou determinados em mercado ou 
associados a contratos bilaterais e o controlo do sistema. Como já referido, os serviços de 
sistema são geridos pelos Operadores de Sistema de cada área de controlo, sendo a REN 
responsável pela sua gestão e operação em Portugal, e a REE em Espanha. Estas entidades 
definem os níveis requeridos e efetuam a contratação, assumindo-se como compradores 
únicos no mercado de serviços de sistema. 
A privatização de várias entidades do setor elétrico e a abertura de mercados de energia 
competitivos levou à valorização do peso que os Serviços de Sistema têm na tarifa final dos 
consumidores. Desta forma, surgiu a necessidade de criar mercados competitivos para a 
contratação de serviços de sistema. Espanha introduziu este conceito em 1998, com a criação 
de um mercado para aquisição de alguns serviços. Já em Portugal, o mercado de serviços de 
sistema surgiu aquando da criação do MIBEL, em julho de 2007. A antecipação de Espanha em 
relação a Portugal leva a que o mercado em Espanha decorra de forma mais eficiente, estável 
e melhor legislado. No entanto, dada a existência de um mercado ibérico, a experiência 
espanhola serve como exemplo próximo para Portugal tendo em vista o pleno funcionamento 
deste mercado. 
A REN e a REE pretendem a harmonização de procedimentos, nomeadamente para a 
definição da garantia de potência, para a gestão conjunta dos Serviços de Sistema e para a 
gestão da capacidade de interligação entre os dois países. Neste capítulo serão abordados 
possíveis modelos de harmonização dos Serviços de Sistema. 
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5.2. Serviços de Sistema em Portugal 
No Manual de Procedimentos do Gestor de Sistema [34] e no Regulamento de Operação 
das Redes [42] encontram-se detalhadas as regras relativas aos Serviços de Sistema existentes 
em Portugal. No sistema elétrico português, estão implementados e previstos os seguintes 
Serviços de Sistema: 
• Resolução de restrições técnicas resultantes da contratação bilateral física, do 
mercado diário, intradiário e da operação em tempo real; 
• Controlo de frequência/potência ativa; 
• Controlo de tensão/potência reativa da Rede de Transporte; 
• Reposição de serviço; 
• Resolução de desvios. 
 
5.2.1. Resolução de restrições técnicas 
O processo de resolução de restrições técnicas realizado pelo Operador de Sistema é 
elaborado após o despacho efetuado pelo Operador de Mercado. O Operador de Sistema 
procura validar este despacho considerando as restrições de operação da rede, e efetua este 
processo em três fases distintas, correspondentes a cada um dos programas existentes, 
mercado diário, mercado intradiário e exploração da rede em tempo real [8]. 
O funcionamento deste serviço encontra-se previsto no quarto capítulo do Manual de 
Procedimento do Gestor de Sistema. 
 
5.2.1.1. Resolução de restrições técnicas no mercado diário 
O Operador de Sistema efetua o processo de verificação e resolução das restrições 
técnicas com base nas ofertas aceites no pool de energia, resultando no despacho enviado 
pelo Operador de Mercado (OMEL), e nas informações enviadas pelas entidades que 
enveredaram por contratos bilaterais. É então publicado o Programa Diário Base de 
Funcionamento (PDBF) e inicia-se o período para receção de ofertas para resolução de 
restrições, com fim previsto para as 11 horas, ou 30 minutos após a sua abertura. Neste 
período, podem apresentar ofertas os agentes titulares de unidades de venda de energia 
correspondentes à produção em regime ordinário e especial, bem como os agentes titulares 
de unidades de aquisição de energia para consumo de bombagem, associadas tanto a 
transações de mercado como a contratos bilaterais. No caso de agentes com contratos 
bilaterais, a apresentação de propostas é obrigatória, caso contrário os seus programas serão 
anulados por incumprimento dessa obrigação. As ofertas de resolução de restrições técnicas 
devem especificar, para cada período horário, a energia e o preço tanto para mobilização 
como para desmobilização de energia [34]. 
O processo de resolução de restrições técnicas do PDBF consta de duas fases distintas: 
• Fase I: Modificação do programa PDBF por critérios de segurança; 
• Fase II: Reequilíbrio entre a geração e o consumo. 
O objetivo da primeira fase passa pela determinação das restrições técnicas que possam 
afetar a execução do PDBF, identificando as alterações do programa que sejam necessárias 
para a resolução das restrições técnicas detetadas e estabelecendo as limitações de 
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segurança necessárias para evitar o aparecimento de novas restrições técnicas na segunda 
fase do processo. Dado que as ações da primeira fase alteram o PDBF, surgem desequilíbrios 
entre a geração e o consumo. A fase 2 tem o objetivo de corrigir esses desequilíbrios. 
A remuneração dos agentes intervenientes varia consoante o tipo de participação 
prestado. Os agentes de mercado que venderam energia para a resolução de restrições 
técnicas ou para repor o equilíbrio entre produção e consumo são remunerados mediante a 
utilização de um valor mínimo entre as ofertas de energia apresentadas no processo de 
resolução de restrições técnicas e as apresentadas e não casadas no mercado diário [34]. Nos 
casos em que seja necessária a redução da energia programada no PDBF devido a violação de 
uma qualquer restrição técnica, os agentes de mercado envolvidos são obrigados a recomprar 
a energia ao preço do mercado [34].  
Todas as reduções de produção efetuadas no PDBF, tanto para a solução de restrições 
como para a compensação de novas assignações introduzidas para a solução de restrições, 
bem como o consumo de bombagem por parte dos agentes compradores, são valorizados pela 
diferença entre o preço de encontro e o valor máximo entre as ofertas de energia 
apresentadas no processo de resolução de restrições técnicas e as apresentadas no mercado 
diário, até um limite de 0,15 vezes o preço de encontro [34]. 
 
5.2.1.2. Resolução das restrições técnicas no mercado intradiário 
A resolução das restrições técnicas no mercado intradiário passa pela eliminação do 
conjunto das ofertas que originem a violação dessas mesmas restrições, tendo por base a 
precedência económica do mercado intradiário comunicada pelo Operador de Mercado. Desta 
forma, não surgem custos adicionais para o sistema [34]. 
 
5.2.1.3. Resolução das restrições técnicas em tempo real 
O Operador de Sistema deve analisar permanentemente, ao longo de todo o horizonte de 
programação, o estado de segurança do sistema e assim detetar as restrições existentes em 
cada período horário. Para a resolução de uma situação que exija a modificação dos 
programas de geração de uma ou mais unidades, o Operador de Sistema deve optar pela 
solução que represente o menor custo. Desta forma, podem ser aplicados redespachos que 
mobilizem ou desmobilizem energia em determinadas unidades de produção. Os 
desequilíbrios entre a produção e o consumo que possam resultar destas alterações dos 
programas são normalmente resolvidos através da ativação de energia de regulação. 
As entradas em serviço de grupos e os incrementos de produção são valorizados ao preço 
da oferta de reserva de regulação efetuada (pay as bid). As reduções de produção efetuadas 
no programa são também elas valorizadas pelas respetivas ofertas de reserva para baixar 
[34]. 
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5.2.2. Controlo de frequência/potência ativa 
5.2.2.1. Regulação primária 
Segundo o Manual de Procedimentos do Gestor do Sistema [34], texto em que são 
regulamentados os serviços de sistemas em Portugal, a regulação primária é um serviço 
complementar de caráter obrigatório e não remunerado fornecido pelos geradores em serviço 
e tem o objetivo de corrigir automaticamente os desequilíbrios instantâneos entre a produção 
e o consumo. O seu fornecimento realiza-se através da variação de potência dos geradores de 
forma imediata e autónoma por atuação dos reguladores de velocidade das turbinas como 
respostas às variações de frequência. Dada a sua natureza obrigatória, todos os geradores 
devem disponibilizar este serviço e, caso não possuam a capacidade técnica para o fazer, 
devem contratar o serviço a outras unidades produtoras. 
O nível de reserva primária existente em Portugal é definido segundo as regras da 
UCTE/ENTSO-E segundo a já referida expressão (4.1). Em 2008, o seu valor foi de 51 MW [32]. 
Segundo o Regulamento da Rede de Transporte, os grupos geradores que estejam 
diretamente ligados à RNT devem permitir uma regulação primária na banda de, pelo menos, 
5% da potência nominal em torno de cada ponto de funcionamento estável. A variação de 
potência resultante deverá realizar em 15 segundos perante perturbações que provoquem 
desvios de frequência inferiores a 100 mHz e linearmente entre 15 e 30 segundos para desvios 
de frequência entre 100 e 200 mHz [34]. 
 
5.2.2.2. Reserva secundária 
De acordo com a referência [34], ponto 4.3.2, as reservas secundárias são ativadas pelo 
AGC em não mais que 30 segundos após uma perturbação, devendo a sua entrada em 
operação estar completa em não mais que 15 minutos. Tal como a reserva primária, também 
a capacidade para a reserva secundária é definido pela UCTE/ENTSO-E, segundo a expressão 
(4.2). Em 2008, a reserva secundária em Portugal foi de 185 MW [32]. 
A partir de Junho de 2007, o serviço de controlo de frequência através das reservas 
secundária e terciária ficou sujeito a mecanismos de mercado. O Operador de Sistema 
estabelece e comunica às empresas produtoras, diariamente até 13.00 horas, a reserva 
necessária de regulação secundária para cada período de programação do dia seguinte, 
estabelecendo a relação de reserva a subir e baixar requerida. Em Portugal, a relação entre a 
reserva a subir e a descer presente nas propostas de venda é de dois terços (2/3) a subir e um 
terço (1/3) a descer [34]. 
Os produtores oferecem, para cada unidade de produção, uma banda de regulação, em 
MW, com o preço correspondente para cada uma das horas do dia seguinte, em €/MW, preço 
esse que será limitado a um valor máximo regulado. Portanto, as ofertas de venda dos 
produtores incluem: 
• Oferta de reserva para subir (MW); 
• Oferta de reserva para descer (MW); 
• Preço unitário da banda de regulação (€/MW). 
A banda de regulação alocada a cada unidade de produção será valorizada ao preço da 
última oferta aceite em cada hora, ou seja, valorizada a um preço marginal, tal como 
acontece no mercado de potência ativa [34].  
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A energia utilizada dentro desta banda no caso de ocorrência de uma perturbação é 
denominada de energia de regulação secundária e é paga de acordo com o preço da energia 
de regulação terciária, tanto a subir como a descer, para a hora correspondente do mercado 
de reserva de regulação terciária [32]. 
 
5.2.2.3. Reserva terciária 
Como já previamente foi referido, o serviço de regulação terciária é um serviço 
complementar retribuído por mecanismo de mercado. Tem como objetivo a restituição da 
regulação secundária que tenha sido utilizada mediante a adaptação dos programas de 
funcionamento dos geradores que estejam ou não em serviço. Este serviço deve entrar em 
funcionamento num tempo máximo de 15 minutos e mantido, pelo menos, durante duas horas 
consecutivas [34]. O valor da reserva terciária total é definido pelo Operador de Sistema e 
corresponde à capacidade de produção mais elevada que poderá sair de serviço devido a uma 
contingência simples aumentada de 2% da carga prevista para o período em questão [32]. 
Todos os agentes intervenientes dentro de uma dada área de balanço deverão apresentar 
as suas ofertas de regulação, tanto a subir como a descer. As áreas de balanço existentes 
deverão oferecer, para cada período de programação, toda a sua reserva de regulação 
disponível, tanto a subir como a descer. Atualmente, e segundo especificado no Manual de 
Procedimento do Gestor do Sistema [34], as áreas de balanço existentes no Sistema Elétrico 
Português são: 
• centrais hídricas localizadas na bacia do Douro Internacional; 
• centrais hídricas localizadas na bacia do Douro Nacional; 
• centrais hídricas localizadas na bacia do Cávado; 
• centrais hídricas localizadas na bacia do Lima; 
• centrais hídricas localizadas na bacia do Mondego; 
• centrais hídricas localizadas na bacia do Tejo e Zêzere; 
• centrais hídricas localizadas na bacia do Guadiana; 
• centrais térmicas por nível de tensão de ligação. 
O mercado de reserva terciária é ativado após o encerramento do mercado de reserva 
secundária, tipicamente entre as 18.00 e as 21.00 horas do dia anterior [32]. As ofertas de 
venda devem incluir a reserva de regulação disponível, tanto a subir como a descer, em MW, 
e o preço da energia correspondente em €/MWh. A energia de regulação utilizada será 
valorizada ao preço marginal das ofertas de regulação mobilizadas em cada período de 
programação, distinguindo-se a reserva a subir da reserva a descer [34]. 
 
5.2.3. Controlo de tensão/potência reativa da Rede de Transporte 
Em Portugal, o controlo de tensão é um serviço obrigatório e não remunerado, fornecido 
por equipamentos dispersos pela rede, dada a natureza local da tensão, nomeadamente 
geradores e equipamentos instalados nas redes de transporte e de distribuição. O Operador 
de Sistema assegura a segurança e a qualidade da onda de tensão através de elementos 
estáticos, transformadores (através do ajuste de tomadas), bancos de condensadores e 
bancos de indutâncias [11].  
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5.2.4. Reposição de serviço 
Reposição de serviço, ou Black Start, é um serviço não remunerado em Portugal. O 
Operador de Sistema define os planos a serem seguidos em caso de ocorrerem contingências e 
também planos de reposição de serviço no caso de ocorrência de um black out. Este serviço 
assegura então a produção em situações de perda total ou parcial do sistema. O objetivo 
principal dos planos de reposição de serviço visa repor o fornecimento de energia elétrica de 
uma forma ordenada, segura e o mais rapidamente possível. De forma a uma mais eficiente 
reposição de serviço, os planos a seguir são preparados de forma conjunta pelos dois 
Operadores de Sistema ibéricos, REN e REE, tirando assim partido das interligações existentes 
[32]. 
 
5.2.5. Resolução de desvios 
O objetivo deste serviço consiste em estabelecer o processo de resolução de desvios entre 
a geração e o consumo. O Operador de Sistema elabora e publica uma previsão do consumo 
de energia horária até às 16.00 horas de cada dia, abrangendo o período compreendido entre 
as 23 horas do dia d e as 23 horas do dia d+1. Cerca de 90 minutos antes do fecho do mercado 
diário, o Operador do Sistema atualiza a previsão do consumo de energia horária publicada 
para o período entre as 23 horas desse dia e as 23 horas do dia seguinte. 
Após o estabelecimento do PDBF, o Operador de Sistema elabora uma curva de ofertas 
para o incremento e outra para a redução de geração. Tendo por base estas curvas, o 
Operador de Sistema estabelece um Programa Previsional de Reserva sempre que a produção 
prevista no PDBF seja diferente do consumo previsto. Este programa será constituído pela 
mobilização ou desmobilização da geração capaz de repor o equilíbrio entre a produção e o 
consumo. 
As energias de regulação mobilizadas são valorizadas ao preço marginal das ofertas de 
regulação alocadas em cada período de programação, distinguindo-se a reserva a subir e a 
descer [34]. 
 
5.3. Serviços de Sistema em Espanha 
A Red Eléctrica de España é o Operador de Sistema e, portanto, a entidade responsável 
pela gestão dos serviços de sistema, designados por servícios de ajuste em língua espanhola. 
Os serviços de sistema têm como finalidade adaptar os programas de produção resultantes da 
contratação de energia, de modo a garantir o cumprimento das condições de qualidade e 
segurança requeridas para o fornecimento de energia elétrica [43]. 
De acordo com o estabelecido no Real Decreto 1454/2005 [44], os serviços de sistema do 
sistema elétrico espanhol são: 
• Resolução de restrições técnicas resultantes da contratação bilateral física, do 
mercado diário, intradiário e da operação em tempo real; 
• Contratação de serviços complementares (reservas primária, secundária e 
terciária); 
• Controlo de tensão/potência reativa da Rede de Transporte; 
• Reposição de serviço; 
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• Gestão de desvios. 
O âmbito temporal de aplicação dos serviços de sistema varia entre o horizonte diário, 
para os casos de resolução de restrições técnicas resultantes do mercado diário, atribuição de 
controlo de tensão e alocação de banda secundária, e o horizonte posterior aos mercados 
intradiários, para os casos de resolução de restrições técnicas em tempo real, serviços de 
regulação de frequência e reposição de serviço. 
Em termos económicos, o conjunto dos serviços de sistema têm um impacto reduzido no 
preço final da energia elétrica dos consumidores, sendo no entanto fundamental o seu papel 
na garantia de segurança e qualidade de fornecimento [43]. 
 
5.3.1. Resolução de restrições técnicas 
O processo de resolução de restrições técnicas em Espanha tem uma estrutura 
semelhante à existente no sistema elétrico português. O seu funcionamento encontra-se 
descrito e regulamentado no Procedimiento de Operación del Sistema Eléctrico 3.2 – 
Resolución de Restricciones Técnicas [45] e, tal como em Portugal, o processo é constituído 
por três processos distintos, de acordo com o horizonte temporal e o programa a que estão 
associados: mercado diário, mercado intradiário e em tempo real. 
 
5.3.1.1. Resolução de restrições técnicas no mercado diário 
O Operador de Sistema recebe às 11 horas de cada dia, do Operador de Mercado, as 
informações referentes aos resultados do mercado diário de eletricidade e dos contratos 
bilaterais. Tendo esta informação, efetua os estudos necessários à garantia da viabilidade do 
programa e identifica possíveis violações de restrições técnicas. 
Para uma mais completa análise da segurança do sistema, é efetuada uma desagregação 
dos programas de venda e de aquisição de energia por unidades compostas por mais do que 
uma unidade física, correspondendo a: 
• Unidades de venda correspondentes a uma central térmica composta por vários 
grupos; 
• Unidades de gestão hidráulica; 
• Unidades de venda de energia correspondentes a centrais de bombagem; 
• Unidades de venda de energia correspondentes a Produção em Regime Especial 
despacháveis, tanto de fontes renováveis como não renováveis; 
• Unidades de venda de energia correspondentes a Produção de Regime Especial 
não despacháveis, tanto de fontes renováveis como não renováveis [45]. 
A desagregação dos programas de venda contribui para uma mais detalhada e eficaz 
análise dos mesmos. 
Uma vez comunicado o Plano Diário Base de funcionamento, PDBF, o Operador de Sistema 
considera aberto o período de receção de ofertas para o processo de resolução de restrições 
técnicas, encerrando 30 minutos após a comunicação do PDBF. As ofertas de venda de energia 
podem ser divididas considerando: 
• Ofertas obrigatórias para os agentes titulares de unidades presentes no programa; 
• Ofertas opcionais para as unidades de venda, importadores de energia através das 
interligações com os sistemas elétricos vizinhos. 
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As ofertas de compra de energia são de caráter obrigatório para todas as unidades de 
venda, excepto para as unidades de PRE operáveis de origem renovável e unidades de PRE 
não operáveis, quer seja renováveis ou não renováveis. 
Os agentes titulares de unidades de aquisição de energia para consumo de bombagem têm 
dois tipos de ofertas: ofertas de venda de energia com caráter obrigatório para o programa 
de compra de energia para o consumo de bombagem, prevista no PDBF, e ofertas de compra 
de energia com caráter opcional no caso de incremento relativamente ao programado no 
PDBF. 
Em cada oferta, são especificados o tipo de oferta (produção, importação ou consumo 
para bombagem), o número de blocos (blocos indivisíveis com preços crescentes no caso de 
energia a subir, e preços decrescentes no caso de energia a descer), a energia em MWh e o 
preço da energia oferecida. 
Tal como em Portugal, o processo de resolução de restrições técnicas do PDBF ocorre em 
duas fases: 
• Fase I: Modificação do programa PDBF por critérios de segurança; 
• Fase II: Reequilíbrio entre a geração e o consumo. 
Na primeira fase, o objetivo visa a determinação das restrições técnicas que possam 
afetar a execução do PDBF, identificando de seguida as modificações no programa que sejam 
necessárias para a resolução das restrições técnicas detetadas e estabelecidos os limites do 
programa de modo a evitar novas violações de restrições técnicas no decorrer da segunda 
fase. Nesta segunda fase é feita o reequilíbrio entre o consumo e a geração, causado pelas 
alterações do programa na primeira fase [45]. 
 
5.3.1.2. Resolução de restrições técnicas no mercado intradiário 
Neste processo, após o fecho de cada sessão do mercado intradiário, o sistema é 
novamente analisado de modo a identificar novas violações de restrições técnicas para que 
estas possam ser resolvidas através da eliminação das ofertas que estejam a causar as 
violações [11]. 
 
5.3.1.3. Resolução de restrições técnicas em tempo real 
Para a resolução de violações de restrições técnicas em tempo real que originem 
modificações no programa de produção, são utilizadas as ofertas de regulação terciária 
disponíveis no momento [11]. 
 
5.3.2. Contratação de serviços complementares 
Os serviços complementares referem-se aos serviços de controlo de frequência, 
nomeadamente reservas primária, secundária e terciária. Serão detalhados neste ponto o 
modo de contratação e fornecimento das reservas no sistema elétrico espanhol. 
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5.3.2.1. Reserva primária 
A regulação primária permite corrigir automaticamente os desequilíbrios instantâneos que 
ocorram entre produção e consumo. Este serviço é obrigatório, não remunerado e tem um 
caráter local, dado estar a cargo dos reguladores de velocidade das turbinas como forma de 
resposta às variações de frequência. Todas as unidades de produção devem possuir 
obrigatoriamente este serviço e, caso tal não seja possível, devem contratar este serviço a 
outros agentes que sejam capazes de o prestar [45]. 
O nível de reserva primária requerido para o sistema elétrico é definido pelos critérios da 
UCTE/ENTSO-E, sendo que em 2008 o valor foi de 318 MW. Relativamente aos tempos de 
atuação, a resposta deve ocorrer em menos de 15 segundos caso o desvio de frequência seja 
inferior a 100 mHz, e aumentar linearmente entre 15 a 30 segundos, caso a o desvio seja 
entre 100 e 200 mHz [46]. 
 
5.3.2.2. Reserva secundária 
O serviço de regulação secundária encontra-se regulamentado no Procedimiento de 
Operación de Operación del Sistema Eléctrico 7.2 – Servicio Complementario de Regulación 
Secundaria [45]. É considerado um serviço complementar de oferta facultativa, remunerado e 
contratado em ambiente de mercado. O principal objetivo deste serviço é a manutenção do 
equilíbrio entre a produção e o consumo, anulando os desvios em cada instante referente ao 
programa de intercâmbio e mantendo desta forma a frequência do sistema no seu valor de 
referência (50 Hz). 
A quantidade de reserva secundária anual é definida segundo os critérios da UCTE/ENTSO-
E (expressão (4.2)), sendo que em 2008 o seu valor foi de 522 MW [32]. Após a ativação do 
serviço, a reserva secundária deve atuar num tempo não superior a 30 segundos, fornecendo 
a totalidade da sua capacidade num tempo não superior a 100 segundos e deve manter-se 
durante 15 minutos até que seja substituído pela regulação terciária. 
Para cada dia, o Operador de Sistema estabelece e comunica aos produtores as 
necessidades de reserva secundária para cada período de programação do dia seguinte, 
estabelecendo a relação entre a reserva e subir e a descer para cada zona de regulação, 
também chamada de área de controlo, bem como os valores máximos e mínimos de banda de 
regulação admissíveis em cada oferta. Uma zona de regulação é um agrupamento de unidades 
de produção com capacidade de regulação através de AGC.  
Os produtores qualificados para fornecer este serviço enviam as suas ofertas, 
especificando a sua zona de regulação, a oferta de banda de potência de regulação 
secundária, em MW, com o preço correspondente, em €/MW, para cada um dos períodos de 
regulação do dia seguinte. O Operador de Sistema aceitará aquelas propostas que, no seu 
conjunto, satisfizerem as necessidades do sistema e representam o menor sobrecusto total, 
até às 16 horas do dia anterior à entrega física do serviço [45][46]. 
A valorização deste serviço é obtida pelos seguintes critérios: 
• Disponibilização de banda – a banda de regulação atribuída a cada unidade de 
produção é valorizada ao preço marginal da banda resultante em cada hora; 
• Utilização de energia – a energia de regulação secundária efetivamente utilizada 
é valorizada ao preço marginal da energia de regulação terciária do período em 
questão. 
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5.3.2.3. Reserva terciária 
O serviço de regulação secundária encontra-se regulamentado no Procedimiento de 
Operación de Operación del Sistema Eléctrico 7.3 – Servicio Complementario de Regulación 
Terciaria [45]. O seu principal objetivo é a restituição da reserva secundária que tenha sido 
utilizada através da adaptação dos programas de funcionamento das unidades 
correspondentes a instalações de produção e com consumo para bombagem. A reserva 
terciária deve estar disponível 15 minutos após a sua ativação, devendo manter-se por duas 
horas consecutivas, pelo menos. 
O serviço tem um caráter obrigatório, gerido e remunerado por mecanismos de mercado. 
Entende-se assim que todas as unidades de produção estão obrigadas a apresentar uma oferta 
que inclua toda a sua reserva terciária disponível, quer seja subir ou a descer, para cada um 
dos períodos de programação do dia seguinte. A atribuição das ofertas é feita com base no 
sobrecusto mínimo para o sistema, estabelecendo preços marginais para a reserva terciária a 
subir e a descer. 
A energia de reserva terciária a subir terá igual valor à perda máxima de produção 
provocada pela falha simples de um elemento do sistema elétrico, com um acréscimo de 2% 
do valor do consumo previsto em cada período de programação. Já a reserva a descer é 
estabelecida em função das condições de operação, variando entre 40% e 100% da reserva a 
subir. 
A valorização da energia de regulação utilizada é do tipo marginalista, sendo todas as 
ofertas remuneradas ao preço da última oferta aceite, distinguindo-se entre reserva a subir e 
reserva a descer [45]. 
 
5.3.3. Controlo de tensão 
O serviço de controlo de tensão encontra-se descrito nem Procedimiento de Operación 
del Sistema Eléctrico 7.4 – Servicio Complementario de Control de Tensión de la Red de 
Transporte [45] e, segundo esta referência, consiste num conjunto de atuações sobre os 
recursos de produção e absorção de potência reativa (geradores, reatâncias, condensadores) 
e outros elementos de controlo de tensão, como transformadores com tomadas, que, de 
forma coordenada, mantêm o valor das tensões da rede de transporte dentro das margens 
estabelecidas de forma a garantir a segurança e a qualidade do fornecimento de energia 
elétrica. 
Consiste num serviço com uma prestação mínima de caráter obrigatório para unidades 
com capacidade de produção igual ou superior a 30 MW, empresas de transporte de 
eletricidade, consumidores qualificados não pertencentes à tarifa regulada ligados 
diretamente à rede de transporte e com potência contratada igual ou superior a 15 MW, e 
para as entidades que operam as redes de distribuição. 
Devido ao caráter eminentemente local do controlo de tensão e à impossibilidade atual 
de implantar um mercado competitivo aplicável a todas as zonas, este serviço é adquirido 
através de contratos bilaterais entre o Operador de Sistema e os agentes fornecedores 
anteriormente referidos. No entanto, apesar de não estar em operação, está previsto na 
regulamentação espanhola um mecanismo de mercado para o serviço de controlo de tensão. 
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A valorização deste serviço assenta em critérios definidos em [45], que variam consoante 
o fornecedor do serviço, baseando-se normalmente em quatro termos diferenciados 
referentes à disponibilidade de banda de produção de energia reativa, de banda de absorção 
de energia reativa, de produção efetiva de energia reativa e de absorção efetiva de energia 
reativa. A valorização de energia adicional que possa ser oferecida pelas entidades já 
referidas é retribuída através de um sistema de preços regulados. 
 
5.3.4. Reposição de serviço 
O serviço de Black Start é obrigatório e não remunerado em Espanha. O serviço funciona 
de forma semelhante ao que ocorre em Portugal, existindo inclusive uma cooperação entre os 
Operadores de Sistema dos dois países, tendo em vista uma ação conjunta em caso de apagão 
geral, permitindo que o processo de reenergização do sistema seja mais rápido e eficiente 
[32]. 
 
5.3.5. Gestão de desvios 
O mercado de gestão de desvios entre produção e consumo encontra-se descrito em 
Procedimientos de Operación del Sistema Eléctrico 3.3 – Resolución de los Desvios 
Generación – Consumo [45] e tem como objetivo a resolução dos desvios que possam ocorrer 
entre o fecho de uma sessão do mercado intradiário e o início da sessão seguinte. O Operador 
de Sistema só convoca este mercado caso o valor médio dos desvios em cada período de 
programação seja superior a 300 MW. Caso tal aconteça, o Operador de Sistema ativa este 
mercado e comunica às entidades produtoras as necessidades de potência, quer a subir como 
a descer, bem como as limitações máximas e mínimas aplicáveis a cada oferta. 
Este serviço é facultativo e gerido por mecanismos de mercado, e permite estabelecer 
uma ligação entre a reserva terciária e os mercados intradiários, facultando uma maior 
flexibilidade na resolução de desvios, sem colocar em risco as reservas de regulação 
secundária e terciária requeridas. 
A valorização da prestação deste serviço é realizada ao preço marginal das ofertas 
referentes a cada período de programação [45]. 
 
5.4. Harmonização dos Serviços de Sistema no MIBEL 
Uma competente gestão dos Serviços de Sistema é um fator fulcral para o correto 
funcionamento dos mercados de eletricidade. Para que tal seja possível, é necessária uma 
maior harmonização e convergência entre estes serviços, possibilitando um funcionamento 
mais eficiente com benefícios que se irão refletir no serviço prestado aos consumidores. 
Serviços de sistema como as reservas primária e secundária não podem ser consideradas 
nesta questão de harmonização e convergência dada a sua natureza complexa. Torna-se mais 
vantajoso do ponto de vista económico que se desenvolvam mecanismos de troca de reserva 
terciária para intervalos de tempo entre o dia anterior e alguns minutos antes do tempo real 
[6]. 
No MIBEL, Portugal e Espanha apresentam diferenças ao nível dos serviços de sistema. Em 
Espanha, o Mercado de Serviços de Sistema encontra-se em funcionamento desde 1998, ao 
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passo que, no lado Português, este mercado só se iniciou a 1 de julho de 2007, 
simultaneamente com o MIBEL. É portanto de esperar que em Espanha o funcionamento do 
mercado se encontra plenamente estabilizado e implementado, funcionando de forma mais 
eficiente que o mercado português, dado que leva quase uma década de experiência de 
avanço. Em Portugal, o ainda recente mercado associada a estes serviços e algumas das suas 
regras encontram-se ainda em desenvolvimento [6]. 
A harmonização dos serviços de sistema de Portugal e de Espanha foi considerada 
essencial para o bom funcionamento do sistema, em virtude dos benefícios por si gerados. 
Entre esses benefícios, podem-se enumerar a maior segurança de abastecimento, a utilização 
de recursos de reserva em ambiente competitivo e a diminuição de situações de 
congestionamento. Assim, com a harmonização dos serviços de sistema, pretende-se que o 
MIBEL tenha um funcionamento mais eficiente, contribuindo para uma melhoria dos níveis de 
fiabilidade, segurança e qualidade do sistema. 
No âmbito dos trabalhos desenvolvidos pelo Conselho de Reguladores do MIBEL, foi 
solicitado aos Operadores de Sistema de Portugal e Espanha a apresentação de uma proposta 
de harmonização e integração dos mercados ibéricos de serviços de sistema no final de 2007. 
Em Fevereiro de 2008, os Operadores de Sistema apresentaram um documento no qual se 
identificavam possíveis modelos de integração, sendo eles os seguintes: 
• Modelo 1: Troca de reserva entre os dois Operadores de Sistema; 
• Modelo 2: Os agentes ofereceriam reserva em ambos os mercados em simultâneo; 
• Modelo 3: Mercado integrado, constituição de um coordenador de Operadores de 
Sistema [8]; 
Dentro das possíveis soluções propostas, os Operadores decidiram concretizar o modelo 1. 
Neste modelo, é adotada uma relação direta entre os Operadores de Sistemas das diferentes 
áreas de controlo, estabelecendo-se contratos de aquisição de reserva. Cada Operador é 
responsável pelo equilíbrio da respetiva área e por efetuar as trocas de Serviços de Sistema 
com outros Operadores, ficando a cargo de cada Operador a responsabilidade de definir o 
preço e as condições de oferta a Operadores vizinhos. Neste modelo, os agentes de mercado 
não podem prestar serviços de sistema diretamente a um Operador de Sistema de uma área 
vizinha. A condição essencial para a viabilidade deste modelo é a existência de capacidade de 
interligação suficiente e livre após as trocas entre agentes das diferentes áreas estabelecidas 
nos mercados diário e intradiário [11]. 
Este tipo de modelo encontra-se implementado na fronteira entre França (RTE – Réseau 
de Transport d’Electricité) e o Reino Unido (NGC – National Grid Company). A capacidade de 
interligação entre os dois países tem o valor de 2000 MW e é assegurada por um cabo 
submarino [11]. 
No âmbito do MIBEL, a implementação deste modelo foi dividida em 3 fases: 
• Fase I – Elaboração e celebração de um acordo de intercâmbio de apoio entre 
sistemas com a finalidade de manter as condições de qualidade de 
abastecimento; 
• Fase II – Oferta de serviços de sistema apresentada por cada operador ao 
operador vizinho para ser mobilizada uma vez esgotada a capacidade disponível 
nesse sistema; 
• Fase III – Ofertas de serviços de sistema apresentadas por cada operador ao 
operador vizinho, que são consideradas na sua curva de ofertas, em concorrência 
com as restantes [8]. 
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No final de 2008, os Operadores, deram como concluída a Fase I do plano de 
implementação e apresentaram o acordo conjunto para o estabelecimento de intercâmbios 
de apoio entre os dois sistemas. No acordo referido, foi estabelecido que o programa de 
intercâmbios de apoio ao sistema vizinho é uma solução a ter em conta somente em último 
recurso, a usar quando o Operador de Sistema que tenha solicitado o apoio já tiver esgotado 
todos os restantes meios à sua disposição, incluindo a redução da capacidade de exportação. 
Salvo em casos excecionais, a programação de intercâmbios de apoio não afetará os 
programas de interligação estabelecidos previamente. A energia de apoio fornecida será 
valorizada a um preço que resulta do máximo entre o preço instrumental do mercado diário e 
o preço médio horário das energias de regulação e balanço utilizadas no sistema que presta o 
apoio [8]. 
Em Fevereiro de 2011, a REN e a REE fizeram uma apresentação conjunta na reunião do 
Comité Técnico do MIBEL, onde propuseram o alargamento da harmonização e coordenação 
de trabalhos não só à interligação luso-espanhola, mas também a interligação franco-
espanhola, o que implicaria o envolvimento da RTE no processo. Nesse sentido, propõem a 
utilização da plataforma de intercâmbio de serviços de sistema que já é atualmente utilizada 
entre a RTE e a NGC, a plataforma BALIT, na interligação entre a França e o Reino Unido, 
implicando desta forma o adiamento da implementação da Fase II do processo nas duas 
interligações e prevendo o mercado regional de serviços de sistema para o final de 2014. 
Segundo os Operadores de Sistema de Portugal e Espanha, a vantagem desta solução reside 
no facto da plataforma BALIT constituir o caminho para a implementação de uma solução 
multi-TSO para o intercâmbio entre os sistemas elétricos na Europa [47]. 
Segundo a referência [47], estão previstos para futuro os seguintes desenvolvimentos: 
• Desenvolvimento de interligações entre a Península Ibérica e o centro da Europa; 
• Mercado de serviços de sistema dinâmicos e procedimentos harmonizados de 
apoio mútuo entre sistemas elétricos na gestão da operação em tempo real; 
• Concretização das medidas estabelecidas no 3º Pacote de Legislação Europeia 
sobre Energia e posterior aprofundamento; 






Capítulo 6  
Análise dos resultados dos Mercados de 
Serviços de Sistema referentes ao ano 
de 2010 
6.1. Introdução 
Nos capítulos 6, 7 e 8, serão analisados os resultados dos mercados de serviços de sistema 
referentes aos anos 2010, 2011 e 2012. Como já foi referido no Capítulo 5, os mercados de 
serviços de sistema são separados em Portugal e em Espanha, sendo ambos geridos pelo 
respetivo Operador de Sistema, a REN no lado português e a REE no lado espanhol. O mercado 
espanhol iniciou a sua operação em 1998, e esta vantagem pode ser refletida nos resultados 
do mercado. 
Serão analisados os resultados relativos às reservas secundária e terciária, dado serem os 
dois serviços, comuns aos dois países, geridos por mecanismos de mercado. De forma a serem 
visíveis e comparadas as diferenças ao longo de cada ano, serão analisados um mês de 
inverno, janeiro, e um mês de verão, julho, para cada um dos anos. Por fim, é feita uma 
análise geral a cada um dos anos, onde é apresentada a evolução anual do Mercado de 
Serviços de Sistema. 
Os resultados utilizados para análise são públicos e o seu acesso é possível através do site 
dos Operadores de Sistema português e espanhol, REN e REE, respetivamente [48][49]. 
 
 
6.2. Janeiro de 2010 
Em seguida serão analisados os resultados relativos às reservas secundária e terciária 
obtidos no ano de 2010. A análise incidirá sobre a evolução das bandas contratadas de reserva 
secundária e o respetivo preço, bem como as quantidades de energia de reserva secundária e 
terciária mobilizadas a subir e a descer, juntamente com o preço. 
Como referido no subcapítulo 6.1, serão analisados um mês de inverno e um mês de 
verão. No presente ponto, irá ser tratado um mês de inverno, o mês de janeiro de 2010. 
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6.2.1. Reserva Secundária 
O modo de contratação e fornecimento de reserva secundária tanto em Portugal como 
Espanha já foi referido no ponto 5.2.2.2, relativo a Portugal, e no ponto 5.3.2.2, referente a 
Espanha. No entanto, é apresentado um pequeno resumo. 
Para cada hora de programação, o TSO especifica o requisito de banda de reserva de 
regulação secundária e, para essas mesmas, os agentes produtores apresentam as suas ofertas 
de venda de reserva. É de notar que, em Portugal, a banda de reserva secundária possui uma 
particularidade. A reserva a subir e a descer encontra-se definida segundo uma razão de 2/3 
da banda especificada para a reserva a subir e 1/3 da banda especificada para a reserva a 
descer. Na prática, isto significa que geralmente a quantidade de reserva secundária a subir é 
o dobro da quantidade de reserva a descer. 
Uma vez especificado o requisito de banda secundária para cada hora do dia seguinte, são 
recebidas as ofertas de venda por parte dos agentes produtores e estas são ordenadas de 
forma crescente conforme o seu preço de venda. O TSO determina as propostas aceites 
intersetando a curva agregada das ofertas de venda com uma linha vertical correspondente 
ao valor especificado para a reserva para a hora em análise. O preço da última oferta a ser 
aceite, aquela que foi intersetada para reta, é o preço a que todas as ofertas serão 
remuneradas.  
De acordo com os dados disponibilizados no site do TSO Português, verifica-se que a 
banda contratada é sempre superior à necessidade de banda para cada hora de programação, 
como expectável. As ofertas enviadas por cada grupo gerador são sempre aceites na sua 
totalidade, querendo com isto dizer que mesmo a última oferta a ser aceite será despachada 
na íntegra, independentemente do ponto em que ocorrer a interseção, como mencionado 
anteriormente. 
A análise dos resultados obtidos da reserva secundária inicia-se com a análise da evolução 
da banda contratada a subir e a descer em janeiro de 2010, em Portugal e Espanha, 
representados nas Figuras 6.1 e 6.2, respetivamente. De notar que os valores referentes a 
cada dia resultam da adição dos valores contratados para as 24 horas do respetivo dia. 
 
Figura 6.1 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Portugal - janeiro de 2010. 




Figura 6.2 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Espanha - janeiro de 2010. 
Algumas ilações podem ser retiradas da análise de ambos os gráficos. É possível verificar 
que a banda contratada de reserva secundária a subir apresenta sempre um valor superior à 
banda contratada a descer, no mês de janeiro de 2010, tanto em Portugal como em Espanha.  
Mesmo antes da análise dos resultados, eram expectáveis dois aspetos, que foram 
entretanto confirmados. O primeiro aspeto esperado era a razão de 2 para 1 entre a banda 
contratada a subir e a descer, em Portugal. Já em Espanha isto não acontece, pelo que a 
razão entre a banda nos diferentes sentidos não é constante. Em segundo lugar, a banda 
contratada de reserva secundária em ambos os sentidos é bastante superior em Espanha 
comparativamente a Portugal. Este último aspeto deve-se às óbvias diferenças entre os dois 
países relativamente à sua dimensão e consumo de energia. 
A banda contratada em Espanha foi bastante estável ao longo do mês de janeiro, 
atingindo um mínimo mais acentuado, do ponto de vista gráfico,no dia 16, um domingo. Pode 
ser explicada esta ocorrência pela redução do consumo de energia e respetiva compra no 
Mercado Diário, o que leva à redução da banda de reserva secundária a contratar. 
Na Tabela 6.1, são apresentados os valores máximos, mínimos e médios da banda de 
reserva secundária contratada, no lado Português e no lado Espanhol, durante o mês de 
janeiro de 2010. 
Tabela 6.1 - Valores mínimos, máximos e médios da banda de reserva secundária contratada em 
Portugal e em Espanha - janeiro de 2010. 
 
Portugal Espanha 
Banda (MW) A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 5.579 14 (Qui) 2.790 14 (Qui) 19.340 28 (Qui) 14.026 29 (Sáb) 
Mínimo 4.012 1 (Sex) 2.006 1 (Sex) 16.401 17 (Dom) 12.237 24 (Dom) 
Médio 4.973 - 2.487 - 17.956 - 13.012 - 
Os valores máximos de banda contratada a subir foram verificados numa quinta-feira, 
embora diferentes, em ambos os países, enquanto que os mínimos ocorreram em dias 
expectáveis. O valor mínimo de banda contratada em ambos os sentidos em Portugal ocorreu 
dia 1 de janeiro, um feriado, ao passo que em Espanha ocorreu em domingos. Como já 
referido anteriormente, a redução do consumo de energia, e consequente redução da energia 
transacionado no Mercado Diário, nestes dias pode explicar a ocorrência destes mínimos. 
 66  Análise dos resultados dos Mercados de Serviços de Sistema referentes ao ano de 2010 
 
Relativamente ao valor médio, verifica-se a superioridade dos valores em Espanha, 
apresentando valores acima do triplo da banda contratada em Portugal. 
Os preços médios obtidos nos mercados de banda de reserva secundária nos dois países 
são apresentados na  Figura 6.3. É de notar que o preço apresentado para cada dia é a média 
aritmética dos preços referentes a cada uma das horas de contratação, e cada um dos preços 
de cada hora corresponde ao preço da última proposta de venda aceite. 
 
Figura 6.3 - Evolução do preço médio diário da banda de reserva secundária contratada em Portugal 
e em Espanha - janeiro de 2010. 
 
Durante a maior parte do mês de janeiro, o preço da banda de reserva secundária foi 
mais elevado em Portugal do que em Espanha. Uma possível explicação para este cenário 
pode estar relacionado com o facto de o Mercado de Serviços de Sistema em Portugal ser 
recente do que o mercado  em Espanha, pelo que pode não se encontrar plenamente 
consolidado e não apresentar a mesma eficiência que o mercado espanhol. Outra explicação 
pode ser uma maior concorrência verificada em Espanha, o que leva à descida dos preços. 
Na Tabela 6.2 são apresentados os valores máximos, mínimos e médios relativos ao preço 
da banda de reserva secundária no lado Português e Espanhol, em janeiro de 2010.  
Tabela 6.2 - Valores máximos, mínimos e médios dos preços médios diários de banda de reserva 
secundária contratada em Portugal e em Espanha - janeiro de 2010. 
  
Portugal Espanha 
Preço (€/MW) Dia Preço (€/MW) Dia 
Máximo 37,25 5 (Ter) 83,60 1 (Sáb) 
Mínimo 17,55 21 (Qui) 9,08 29 (Sáb) 
Médio 25,95 - 23,03 - 
O preço médio mensal da banda de reserva secundária foi mais elevado em Portugal do 
que em Espanha aproximadamente 3 €/MW. No entanto, o preço mais elevado para a banda 
contratada registou-se em Espanha no dia 1 de janeiro, sendo o preço de 83,60 €/MW. 
Também o preço mais baixo para a banda registou-se em Espanha, com o valor de 9,08 €/MW. 




Tabela 6.3 - Preços máximos e mínimos, e respetivo dia e hora, obtidos no mercado de banda de 




Preço (€/MW) Dia Hora Preço (€/MW) Dia Hora 
Máximo 
Mínimo 
180,3 3 11 180 16 8 
16,02 28 8 3 28 21 
Na Tabela 6.3, são apresentados os valores máximos e mínimos, registados no mês de 
janeiro, no Mercado de Serviços de Sistema. O valor máximo foi semelhante, embora em dias 
e horas diferentes, enquanto o valor mínimo foi bastante inferior em Espanha. É de notar que 
nenhum dos dias em que ocorrem os valores máximos e mínimos mensais do preço da banda 
de reserva contratada coincidem com os dias em que ocorreram os valores máximos e 
mínimos do preço médio diário.  
Analisando os resultados, verificou-se que o preço máximo, tanto em Portugal como em 
Espanha, corresponde a um pico pontual, onde o preço médio do respetivo dia não foi sequer 
muito elevado. Por exemplo, o preço máximo ocorrido em janeiro de 2010 em Portugal foi de 
180,3 €/MW e ocorreu no dia 3, num dia em que o preço médio da banda de reserva 
secundária foi de 28,97 €/MW. A diferença entre o valor médio e máximo é notória e destaca-
se o valor máximo quando analisada a evolução do preço nesse dia, em que o preço se 
mantém sempre no intervalo entre os 22,22 e os 22,62€/MW, com a exceção da hora 11. Foi 
então averiguada a razão deste pico. Em primeiro lugar, foi verificado o resultado do Mercado 
Diário com o objetivo de encontrar diferenças de preço entre o lado Português e Espanhol, ou 
seja, a ocorrência de market splitting. O preço horário do Mercado Diário no lado Português 
foi de 0 €/MWh, enquanto que do lado Espanhol foi de 19 €/MWh. Esta diferença de preços 
explicaria o pico no preço da banda de reserva secundária caso fosse o preço português o 
mais elevado. Neste caso, não foi um congestionamento da interligação Espanha-Portugal a 
causar o pico verificado. Em segundo lugar, foi analisado o diagrama de Produção Eólica, de 
forma a verificar uma menor produção relativamente à prevista. No entanto, o valor da 
produção prevista para as 11 horas foi igual à produção gerada, não sendo esta a razão para o 
pico do preço da banda. Por último lugar, verificou-se o preço da banda de reserva 
secundária contratada em Espanha, e constatou-se que no dia 3 o preço foi bastante elevado, 
com uma média de 63,24 €/MW. Na hora 11, o preço atingiu o valor de 90 €/MW. O pico do 
preço em Portugal pode estar relacionado com o preço elevado ocorrido durante todo o dia 
em Espanha. 
A Figura 6.4 apresenta a evolução da energia de regulação secundária utilizada em 
Portugal no mês de janeiro. Convém relembrar que a energia a subir é utilizada em situações 
em que a produção é insuficiente e se torna necessária a injeção de uma maior quantidade de 
energia de modo a satisfazer a procura. Por outro lado, a energia a descer é utilizada quando 
a produção num dado momento é excessiva e uma diminuição da mesma é requerida. Esta 
energia é remunerado ao preço da energia da reserva terciária, que será abordado no 
próximo ponto. Uma das grandes utilidades da energia de reserva secundária corresponde à 
compensação de erros de previsão da produção. 
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Figura 6.4 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada em Portugal - janeiro de 2010. 
Como é possível verificar, a energia de regulação secundária a subir foi quase sempre 
superior à energia de regulação a descer, com a exceção do dia 2. Conclui-se que a reserva 
secundária foi mais utilizada com o objetivo de aumentar a produção e elevar a frequência 
de volta ao seu valor de referência, de 50 Hz. 
A evolução da energia de reserva secundária em Espanha, ao longo do mês de janeiro, é 
apresentada na Figura 6.5. 
 
Figura 6.5 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada em Espanha - janeiro de 2010. 
Em Espanha, o cenário é diferente do que ocorreu em Portugal. A energia mobilizada a 
subir não é geralmente superior à energia mobilizada a descer. Verifica-se que o uso da 
energia mobilizada em ambos os sentidos em Espanha é mais equilibrado do que em Portugal. 
A Tabela 6.4 contém os valores máximos, mínimos e médios da energia diária de 
regulação secundária mobilizada a subir e a descer nos dois países. 
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Tabela 6.4 - Valores máximos, mínimos e médios da energia diária de regulação secundária em 





A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 2.149,24 12 (Ter) 1.061,11 11 (Seg) 7.981,60 14 (Qui) 8.305,90 28 (Qui) 
Mínimo 643,13 2 (Sáb) 101,50 31 (Dom) 1.026,10 28 (Qui) 2.360,00 4 (Seg) 
Médio 1.433,74 - 491,44 - 3.608,34 - 4.340,23 - 
Relativamente a Portugal, podem ser feitas duas considerações: o valor médio da energia 
mobilizada a subir é bastante superior ao da energia mobilizada a descer, querendo isto dizer 
que a energia mobilizada a subir é usada com maior frequência e quantidade; tanto o valor 
máximo como o valor mínimo da energia mobilizada a subir são superiores comparativamente 
à energia mobilizada a descer. 
O valor máximo para a energia de regulação secundária mobilizada a descer ocorreu no 
dia 12, registando-se 2149,24 MWh. Foi averiguada a origem deste máximo. Na Figura 6.6 
encontra-se o diagrama de produção eólica, com a previsão e a produção real. Refira-se que 
no diagrama apresentado só está presente a informação relativa aos parques que possuem 
telemedida com a REN. A potência máxima disponível nesses parques está representada na 
linha verde. Na Figura 6.7 está apresentada a evolução da energia de regulação secundária 
para ser efetuada uma comparação com a produção eólica, da Figura 6.6. 
 
 
Figura 6.6 - Diagrama da produção Eólica em Portugal, no dia 12 de janeiro de 2010. 
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Figura 6.7 - Evolução da energia de regulação secundária em Portugal no dia 12 de janeiro de 2010. 
No dia 12 de janeiro de 2010, houve períodos em que a produção prevista foi superior à 
realmente gerada e períodos em que a produção gerada foi superior à prevista. Analisando, 
por exemplo, o período entre as 14 e as 18 horas, verifica-se que a produção eólica gerada foi 
superior à prevista, e seria de esperar que neste período fosse mobilizada uma maior 
quantidade de energia mobilizada a descer. No entanto, analisando a Figura 6.7, neste 
mesmo período a energia mobilizada a descer é praticamente nula, havendo uma grande 
quantidade de energia mobilizada a subir. Já no período entre as 9 e as 12 horas, o esperado 
acontece: a produção gerada é inferior à prevista e espera-se uma mobilização de energia a 
subir, o que efetivamente acontece. Na hora 11, o erro de previsão é de cerca de 400 MW, 
verificando-se uma relativamente elevada quantidade de energia mobilizada a subir, de 121,6 
MW. Este valor é insuficiente, mas existe ainda a atuação da reserva terciária para 
compensar estes erros de previsão. 
 
Figura 6.8 - Diagrama da produção Eólica em Portugal, no dia 2 de janeiro de 2010. 




Figura 6.9 - Evolução da energia de regulação secundária em Portugal no dia 2 de janeiro de 2010. 
Na Figura 6.8 está representada o diagrama da produção eólica real e prevista para o dia 
2 de janeiro. Dado ser o dia em que ocorre o mínimo mensal de energia de regulação 
mobilizada a subir, é de interesse estudar o diagrama deste dia. Neste dia, os erros de 
previsão são bastantes baixos quando comparados com os dos restantes dias do mês, pelo que 
se espera que a energia de regulação para este dia não assuma valores muito significativos. 
Quanto à energia mobilizada a subir, apresenta o seu mínimo, já a energia mobilizada a 
descer assume valores algo elevados comparando com outros dias. Como se verifica na Figura 
6.4, o dia 2 é o único dia do mês em que a energia mobilizada a descer é superior à energia 
mobilizada a subir. 
 
 
Figura 6.10 - Diagrama da produção Eólica em Portugal, no dia 11 de janeiro de 2010. 
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Figura 6.11 - Evolução da energia de regulação secundária em Portugal no dia 11 de janeiro de 
2010. 
O dia 11 de janeiro é um dia de interesse pois é o dia em que ocorre o máximo mensal de 
energia mobilizada a descer. Durante a primeira metade do dia, entre as 0 e as 12 horas, a 
produção prevista é sempre superior à efetivamente gerada, e constata-se esse facto na 
Figura 6.11 com uma grande quantidade de energia mobilizada a subir. No entanto, a partir 
de 18 horas até ao final do dia, a produção gerada é superior à prevista e é necessária a 
mobilização de reserva a descer, o que se verifica, conforme indica a Figura 6.11, ocorrendo 
o seu máximo diário às 21 horas, no período em que o erro de previsão foi maior. Entre as 12 
e as 17 horas, o erro de previsão é quase nulo, e a mobilização de energia a descer é 
igualmente nula. 
Note-se que por vezes o diagrama de produção eólica não explica completamente os 
máximos e os mínimos de mobilização de energia de regulação secundária. No entanto, é 
importante referir que a informação apenas inclui os parques com telemedida. A inexistência 
de uma maior quantidade de informação poderá eventualmente ter contribuído para a 
dificuldade detetada em relacionar a energia eólica prevista e produzida com a energia de 
regulação secundária. 
 
6.2.2. Reserva Terciária 
Tal como já foi tratado anteriormente, a reserva terciária corresponde a um Serviço de 
Sistema contratado em ambiente de mercado, tanto em Portugal como em Espanha. A análise 
deste serviço em ambos os países será feita à imagem da análise anterior relativa a reserva 
secundária, incidindo no preço e na energia contratada. 
A Figura 6.12 apresenta a evolução do preço médio diário da energia de regulação 
terciária mobilizada, a subir e a descer, em Portugal, no mês de janeiro. Refira-se que o 
preço apresentado corresponde à média aritmética do preço em cada período de 
contratação, referente a cada dia. 




Figura 6.12 - Evolução do preço médio diário da energia de regulação terciária mobilizada em 
Portugal – janeiro de 2010. 
Em Portugal, o preço da energia de regulação terciária a subir foi sempre superior ao 
preço dessa mesma energia a descer durante o mês de janeiro de 2010. Destaca-se também o 
preço do dia 14 da energia mobilizada a descer, que foi nulo, e o preço dos dias 19 e 25, que 
não excederam o 1 €/MWh. O preço médio da energia a descer é interpretado como o preço 
que o gerador está disposta a perder para diminuir a sua produção. Assim, as propostas de 
reserva de regulação terciária a descer são ordenadas por ordem decrescente dos seus 
preços. Quando há excesso de produção no sistema, o Operador de Sistema chama propostas 
de energia de regulação terciária, começando pela mais cara da lista. O Operador continuará 
a aceitar propostas com preços sucessivamente mais baixos até que a necessidade de energia 
de regulação terciária a descer seja satisfeita, ou seja, até a produção igualar o consumo. 
Neste mercado, o preço a que a energia de regulação a subir e a descer é paga corresponde 
ao preço da última proposta de regulação terciária a ser ativada em cada período de 
contratação. 
A Figura 6.13 apresenta a mesma informação que a Figura 6.12 relativamente ao lado 
Espanhol, no mesmo mês. 
 
Figura 6.13 - Evolução do preço médio diário da energia de regulação terciária mobilizada em 
Espanha – janeiro de 2010. 
Tal como em Portugal, o preço da energia de regulação terciária a subir é sempre 
superior ao preço da energia a descer. Também existe uma situação em que o preço médio 
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diário da energia mobilizada a descer é nulo, no dia 10. Isto deve-se ao facto de, nesse dia 
não ter sido mobilizada energia de regulação terciária a descer, e será analisado em maior 
detalhe ainda neste ponto. 
Na Tabela 6.5 estão registados os valores diários mais elevados e mais reduzidos relativos 
ao preço diário da energia de regulação terciária mobilizada em Portugal e em Espanha, 
referentes ao mês de janeiro de 2010. 
Tabela 6.5 - Valores máximos, mínimos e médios mensais do preço diário da energia de regulação 






A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 65,66 11 (Seg) 21,65 9 (Sáb) 99,09 11 (Seg) 35,99 7 (Qui) 
Mínimo 31,14 26 (Ter) 0,00 14 (Qui) 34,00 24 (Dom) 0,00 10 (Dom) 
Médio 39,60 - 7,61 - 48,53 - 19,15 - 
De acordo com a Tabela 6.5, o preço médio da energia terciária em ambos os sentidos foi 
inferior em Portugal quando comparado com o preço da mesma energia, no lado Espanhol. 
Mesmo os valores máximos e mínimos foram mais elevados em Espanha do que em Portugal. 
Destaca-se o dia 11 de janeiro, pois neste dia os valores da energia a subir foram máximos em 
ambos os países. Conclui-se que a reserva terciária foi mais cara em Espanha no mês de 
janeiro de 2010, contrariamente ao que aconteceu com a reserva secundária. 
A Figura 6.14 apresenta uma comparação entre a evolução do preço médio diário da 
energia de regulação terciária mobilizada tanto a subir como a descer de Portugal e de 
Espanha, no mês de janeiro de 2010. 
 
Figura 6.14 - Comparação entre a evolução do preço médio diário da energia de regulação terciária 
em Portugal e em Espanha – janeiro de 2010. 
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Como já verificado anteriormente, o preço da energia tanto a subir como a descer foi 
mais elevado em Espanha do que em Portugal durante a generalidade do mês de janeiro. Em 
alguns dias, o contrário acontece, mas a diferença é relativamente pequena. Nota-se que a 
evolução do preço da energia mobilizada a subir dos dois países tem caraterísticas 
semelhantes na maior parte do mês, ou seja, geralmente uma subida do preço em Portugal é 
acompanhada pela subida do preço em Espanha. O valor máximo do preço da energia a subir 
ocorre no mesmo dia (11). Já o mesmo não acontece com a evolução do preço da energia 
mobilizada a descer. Durante os primeiros 10 dias do mês, o preço em Espanha varia 
bastante, com vários altos e baixos. Já em Portugal, apesar de o preço variar diariamente, as 
diferenças são mais suaves e ocorrem no sentido da subida do preço, normalmente. 
Na Figura 6.15 é apresentada a evolução da energia de regulação terciária mobilizada em 
Portugal no mês de janeiro de 2010. A energia associada a cada dia corresponde à soma das 
quantidades referentes a cada período de contratação do respetivo dia. 
 
Figura 6.15 - Evolução da energia de regulação terciária mobilizada em Portugal - janeiro de 2010. 
No mês de janeiro houve um grande equilíbrio entre a quantidade de energia mobilizada a 
subir e a descer, sendo que a energia mobilizada a subir foi superior a 147 GWh e a energia 
mobilizada a descer foi ligeiramente superior a 141 GWh. Tal como referido anteriormente, a 
energia de regulação terciária é ativada manualmente e serve principalmente para restituir a 
reserva secundária. Uma grande utilização de energia a descer indicia a ocorrência de um 
maior número de situações em que se verificou um excesso de produção que tem que ser 
compensada por via de energia de regulação a descer [6]. 
A Figura 6.16 apresenta a mesma informação que a Figura 6.15, mas relativamente ao 
lado Espanhol. 
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Figura 6.16 - Evolução da energia de regulação terciária mobilizada em Espanha - janeiro de 2010. 
Em Espanha, a energia de regulação terciária mobilizada a subir foi bastante superior à 
energia mobilizada a descer, havendo, no entanto, a particularidade de, no período do dia 19 
ao dia 24, a energia a descer ter sido mais usada que a energia a subir. 
Tabela 6.6 - Valores máximos, mínimos e médios da energia de regulação terciária em Portugal e 





A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 20015,70 11 (Seg) 11918,90 19 (Ter) 35539,30 12 (Ter) 21294,70 14 (Qui) 
Mínimo 73,30 22 (Sex) 204,60 6 (Qua) 140,60 24 (Dom) 0,00 10 (Dom) 
Médio 4752,72 - 4552,04 - 14160,42 - 7704,63 - 
Como seria de esperar, a utilização de energia de regulação terciária é mais elevada em 
Espanha do que em Portugal. Quando comparado o valor médio da energia mobilizada a subir, 
é possível verificar a diferença entre os dois países. Relativamente à energia mobilizada a 
descer, a diferença é menos significativa, com um valor superior em Espanha. 
O dia 11 de janeiro apresenta o máximo valor para a energia terciária em Portugal. A 
Figura 6.10, já anteriormente apresentada, contém o diagrama da produção eólica para o dia 
11 de janeiro. A Figura 6.17 apresenta os valores horários das energias de reserva secundária 
e terciária utilizadas nesse mesmo dia, em Portugal. 




Figura 6.17 - Evolução das energias de reserva secundária e terciária em Portugal ao longo do dia 
11 de janeiro de 2010. 
Analisando o diagrama de produção eólica, verifica-se que a produção foi 
progressivamente aumentando a partir das 10 horas, atingindo o seu máximo diário entre as 
23 e as 24 horas. Durante esse aumento, a potência efetivamente gerada foi superior à 
potência prevista, sendo para tal necessário diminuir a produção, ou seja, utilizar as reservas 
a descer. A partir das 19 horas, nota-se que a produção gerada começa a divergir da prevista 
até ao final do dia, sendo a gerada superior, e na Figura 6.17 constata-se a utilização em 
maiores quantidades de energia secundária a descer a partir as 20h e da reserva terciária 
entre as 19 e as 21 horas. No entanto, dado que este dia registou o máximo de reserva 
terciária a subir, o erro da previsão eólica não é o único problema que tem influência na 
utilização das energias de reserva. A Figura 6.18 apresenta o diagrama de carga português 
para o dia 11. 
 
Figura 6.18 - Diagrama de cargas de Portugal no dia 11 de janeiro de 2010. 
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Contrariamente ao esperado, os valores da carga verificada foram geralmente inferiores 
aos valores da carga prevista, o que explicaria a utilização de grandes quantidades de energia 
de reserva a descer. De facto, o dia 11 é o dia que regista a máxima quantidade de energia 
secundária a descer, e o diagrama de cargas pode ser uma justificação para tal. 
Para um dada hora, por exemplo, 20 horas, os erros de previsão de produção eólica e do 
diagrama de cargas compensam-se dado terem sinais diferentes. A previsão de produção 
eólica apresenta um erro de 200 MW no sentido positivo, enquanto que no mesmo período, a 
previsão do consumo tem um erro de 700 MW também no sentido positivo, ou seja, a carga 
verificada foi inferior à prevista. Isto perfaz um erro de 900 MW, o que explicaria a utilização 
de reserva a descer. Às 20 horas, a reserva terciária a descer foi de 101,2 MW, o que significa 
que neste período há um excesso de aproximadamente 800 MW no sistema. A reserva 
terciária a subir foi de 330,7 MW, aumentando o excesso já verificado para 1130,7 MW. Foi 
verificada a capacidade de interligação com Espanha e os valores para a importação e 
exportação estiveram dentro dos previstos em mercado. Por fim, foi verificada a lista de 
indisponibilidades do dia 11 de janeiro, e constatou-se que houve dois grupos indisponíveis de 
forma fortuita, localizados na Barragem do Alqueva, entre as 14 e as 23 horas. Este facto 
pode explicar o máximo de reserva terciária a subir neste dia. Para uma justificação mais 
exata, apenas o contacto com o Operador de Sistema pode confirmar o sucedido. 
O mesmo processo foi adotado para o dia em que se regista o máximo de reserva terciária 
a descer, dia 19. A Figura 6.19 contém o diagrama de produção eólica em Portugal no dia 19 
enquanto que a Figura 6.20 apresenta o diagrama de cargas para o mesmo dia. Por fim, a 
Figura 6.21 representa as energias de regulação secundária e terciária ao longo do dia 19. 
 
 
Figura 6.19 - Diagrama de produção eólica em Portugal no dia 19 de janeiro de 2010. 




Figura 6.20 - Diagrama de cargas de Portugal no dia 11 de janeiro de 2010. 
 
Figura 6.21 - Evolução da energia de reserve secundária e terciária ao longo do dia 19 de janeiro de 
2010. 
No dia 19, o diagrama de produção eólica apresenta caraterísticas semelhantes às do dia 
11, tendo períodos em que a produção gerada foi superior à prevista e períodos em que 
ocorria o contrário. Analisando a Figura 6.21, verificamos que a energia mais usada foi a 
reserva terciária a descer, o que seria de esperar no dia em que ocorre o máximo deste tipo 
de energia. Preve-se que a reserva terciária a descer tenha sido utilizada para corrigir erros, 
excessos, de previsão da produção eólica e diagrama de cargas. Na hora 22 ocorre o pico de 
consumo desta energia, e será a hora a analisar. 
Na hora 22, o erro de previsão da produção eólica corresponde a um excesso de, 
aproxidamente, 200 MW da produção gerada comparativamente à prevista, enquanto o erro 
do diagrama de cargas corresponde-se a um défice de aproximadamente 750 MW do consumo 
verificado em relação ao esperado. Ambas as informações implicam a utilização de reserva a 
descer, perfazendo um total de 950 MW. A soma das reservas secundária e terciária a subir na 
 80  Análise dos resultados dos Mercados de Serviços de Sistema referentes ao ano de 2010 
 
hora 22 tem o valor de 217,4 MW, e a soma das reservas a descer tem o valor de 1189,4 MW. 
Subtraindo as reservas a subir às reservas a descer, restam 972 MW de potência para reserva 
a descer, que será utilizada para corrigir os erros de previsão dos diagramas de produção 
eólica e de cargas, que têm um valor aproximado de 950 MW. Este valor permite compensar 
os erros de previsão referidos. 
 
6.3. Julho de 2010 
Como referido no subcapítulo 6.1, serão analisados um mês de inverno e um mês de 
verão. No presente ponto, irá ser tratado um mês de verão, o mês de julho de 2010. A análise 
será feita da mesma forma que aquela realizada para o mês de janeiro. 
 
6.3.1. Reserva Secundária 
As Figuras 6.22 e 6.23 apresentam a evolução da banda contratada a subir e a descer em 
Portugal e em Espanha, respetivamente, durante o mês de julho. 
 
Figura 6.22 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Portugal – julho de 2010. 
 
Figura 6.23 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Espanha – julho de 2010. 
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À semelhança do que foi observado em janeiro, a capacidade da banda contratada, em 
julho, em Espanha foi superior à capacidade da banda contratada em Portugal. Em ambos os 
países, a banda contratada a subir foi maior que que a banda contratada a descer. Já foi 
anteriormente explicada que a razão de, em Portugal, a capacidade da reserva a subir ser 
sempre superior à reserva a descer se prende com a utilização de uma proporção de 2/3 da 
banda total contratada para a reserva a subir e 1/3 para a reserva a descer. Em Espanha, esta 
proporção não é usada, pelo que a razão entre as capacidades das duas bandas não é 
constante. 
É possível constatar na Figura 6.22, em Portugal, que a banda contratada de reserva em 
ambos os sentidos segue um certo padrão. Este padrão inicia-se aos domingos, como o dia 11, 
por exemplo, aumentando a capacidade até estabilizar durante toda a semana, e volta a um 
mínimo no domingo seguinte. Em Espanha o mesmo já não é observável e as variações não 
seguem um padrão. Verifica-se no entanto que um aumento da banda contratada da reserva a 
subir é acompanhada pelo aumento da banda da reserva a descer, e o mesmo se sucede 
relativamente às descidas de banda. 
Tabela 6.7 - Valores mínimos, máximos e médios da banda de reserva secundária contratada em 
Portugal e em Espanha – julho de 2010. 
 
Portugal Espanha 
Banda (MW) A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 5017,30 29 (Qui) 2508,10 29 (Qui) 19.052 9 (Sex) 14.142 9 (Sex) 
Mínimo 3860,70 11 (Dom) 1935,80 11 (Dom) 16.367 25 (Dom) 12.045 25 (Dom) 
Médio 4509,60 - 2256,50 - 17.832 - 13.152 - 
Em Portugal, o valor máximo da banda contratada de reserva a subir ocorreu no mesmo 
dia em que ocorreu o máximo da banda de reserva a descer, como era esperado. O mesmo 
sucede com os valores mínimos. Em Espanha acontece o mesmo e já tal não era esperado, 
isto é, os valores máximos para a banda contratada em ambos os sentidos ocorrem no mesmo 
dia, tal como os valores mínimos. Os valores mínimos em ambos os países ocorreram a um 
domingo, o que é justificável pela diminuição do consumo neste dia da semana. 
Relativamente ao valor médio, Espanha contratou uma banda de reserva, em ambos os 
sentidos, largamente superior a Portugal. 
O preço médio da banda de reserva secundário durante o mês de julho de 2010, em 
Portugal e em Espanha, é apresentado na Figura 6.24. 
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Figura 6.24 - Evolução do preço médio diário da banda de reserva secundária contratada em 
Portugal e Espanha – julho de 2010. 
Durante o mês de julho, o preço da reserva secundária em Portugal foi sempre superior ao 
preço negociado em Espanha. O preço em Espanha variou entre os 5 e os 10 €/MWh, enquanto 
em Portugal o preço teve oscilações maiores, desde os 15 € até aos 30 €/MWh. Como já foi 
referido na análise do mês de janeiro, o facto de o preço em Espanha ser inferior ao 
português pode ser justificado pela maior maturidade do Mercado de Serviços de Sistema em 
Espanha relativamente ao português. 
Tabela 6.8 - Valores máximos, mínimos e médios dos preços médios diários da banda de reserva 
secundária contratada em Portugal e em Espanha – julho de 2010. 
  Portugal Espanha 
Preço (€/MW) Dia Preço (€/MW) Dia 
Máximo 29,66 4 (Dom) 10,46 4 (Dom) 
Mínimo 14,98 21 (Qua) 5,25 27 (Ter) 
Médio 22,48 - 7,28 - 
A Tabela 6.8 apresenta os valores máximos, mínimos e médios dos preços diários da 
banda de reserva secundária em Portugal e em Espanha no mês de julho de 2010. O preço 
médio da banda contratada em Espanha foi bastante inferior ao preço da mesma banda em 
Portugal. Relativamente a janeiro, o preço médio da banda contratada em Espanha desceu 
bastante, dos 23,03 para os 7,28 €/MWh, contrastando com Portugal, que reduziu muito 
pouco o preço, dos 25,95 para os 22,48 €/MWh. 
Tabela 6.9 - Preço máximo e mínimo, e respetivo dia e hora, obtidos no mercado de banda de 




Preço (€/MW) Dia Hora Preço (€/MW) Dia Hora 
Máximo 
Mínimo 
29,98 4 4 a 6 20,39 4 5 
14,15 23 12 a 16 3 27 17 e18 
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Tal como ocorreu com o preço médio da banda de reserva, também os valores máximos 
obtidos no mercado desceram comparativamente a janeiro. O preço máximo obtidos em 
ambos os países em janeiro foi de, aproximadamente, 180 €/MW, caindo em julho para os 
29,98 e 20,39 €/MW em Portugal e em Espanha, respetivamente. 
Continuando a análise do mercado de serviços de sistema, segue-se a evolução da energia 
de reserva secundária utilizada em Portugal e em Espanha. Em primeiro lugar, na Figura 6.25, 
é apresentada a evolução desta energia em Portugal no mês de julho. 
 
 
Figura 6.25 - Evolução da Energia de Reserva Secundária utilizada em Portugal – julho de 2010. 
Em Portugal, a utilização de energia de regulação secundária a subir foi sempre superior à 
utilização de energia de regulação a descer. Já o mesmo não acontece em Espanha, como se 
verifica na Figura 6.26. A energia de regulação mobilizada a descer foi geralmente superior à 
energia a subir, com algumas exceções, como os dias 4 e 5, por exemplo. 
 
 
Figura 6.26 - Evolução da Energia de regulação secundária utilizada em Espanha – julho de 2010. 
Na Tabela 6.10 são apresentados os valores máximos, mínimos e médios da energia diária 
de regulação secundária mobilizada a subir e a descer em ambos os países. 
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Tabela 6.10 - Valores máximos, mínimos e médios da energia diária de regulação secundária em 





A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 2.074,43 26 (Seg) 597,59 12 (Seg) 5.045,30 4 (Dom) 9.160,50 8 (Qui) 
Mínimo 596,24 10 (Sáb) 153,58 2 (Sáb) 1.207,10 26 (Seg) 2.031,30 4 (Dom) 
Médio 1.167,23 - 354,33 - 2.671,46 - 4.841,15 - 
Como seria de esperar, o valor médio da energia secundária em ambos os sentidos é 
bastante superior em Espanha relativamente a Portugal. É de notar que, em Portugal, o valor 
máximo, em termos absolutos, de energia de reserva utilizada é usado a subir, com o valor de 
2074,43 MWh. Em Espanha, a energia mobilizada a descer é a responsável pelo valor máximo. 
É feita de seguida uma análise ao dia em que ocorreu o máximo valor da energia de 
regulação secundária, tal como foi feito no mês de janeiro. A Figura 6.27 apresenta o 
diagrama de produção eólica para o dia 26, enquanto a Figura 6.28 contém a evolução da 
energia de regulação secundária, a subir e a descer, mobilizada em Portugal no mesmo dia. 
 
 
Figura 6.27 - Diagrama da Produção Eólica em Portugal, no dia 26 de julho de 2010. 




Figura 6.28 - Evolução da energia de regulação secundária em Portugal no dia 26 de julho de 2010. 
Verifica-se, pela Figura 6.27, que a produção eólica no dia 26 de julho foi geralmente 
inferior à esperada, o que implica a utilização de energia de regulação secundária a subir. O 
erro de previsão foi mais significativo no intervalo entre as 0 e as 7 horas, no entanto a 
evolução da energia de regulação secundária não demonstra uma utilização desta energia 
com a dimensão que seria esperada. A maior utilização da energia de regulação de regulação 
secundária ocorreu entre as 14 e as 21 horas, e neste intervalo o erro da produção eólica 
(produção gerada menor que a prevista) não justifica o referido consumo de energia nesta 
proporção. Foi então necessária a visualização do diagrama de cargas do dia 26, que é 
apresentado na Figura 6.29. 
 
Figura 6.29 - Diagrama de cargas em Portugal, no dia 26 de julho de 2010. 
Verifica-se que, no intervalo entre as 14 e as 21 horas, a carga verificada foi geralmente 
semelhante à carga prevista, havendo apenas o período entre as 20 e 22 horas com um maior 
erro de previsão. A carga verificada foi superior à prevista em aproximadamente 200 MW, que 
corresponde ao valor que a energia de reserva secundária na hora 21. 
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Será agora analisado o dia em que é registado o valor máximo para a energia de regulação 
secundária, dia 12 de julho. Na Figura 6.30 é apresentado o diagrama da produção eólica e a 
Figura 6.31 contém um gráfico com a evolução da energia de regulação. 
 
 
Figura 6.30 - Diagrama de produção eólica em Portugal, no dia 12 de julho de 2010. 
 
 
Figura 6.31 - Evolução da energia de regulação secundária em Portugal no dia 12 de julho de 2010. 
De um modo geral verifica-se que a produção eólica é superior à prevista, o que justifica 
a maior utilização de energia de regulação secundária a descer. Segundo a Figura 6.31, o 
período em que são dispendidas maiores quantidades deste tipo de energia ocorre entre as 14 
e as 23 horas, e, voltando à Figura 6.30, verifica-se que durante este período a produção 
eólica é sempre superior à prevista, justificando-se assim a grande utilização de energia de 
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6.3.2. Reserva Terciária 
A Figura 6.32 apresenta a evolução do preço diário da reserva terciária a subir e a descer 
para o mês de julho, em Portugal. 
 
Figura 6.32 - Evolução do preço médio da energia de regulação terciária mobilizada em Portugal – 
julho de 2010 
Em Portugal, durante o mês de julho de 2010, o preço médio diário da reserva terciária a 
subir foi sempre superior ao preço médio diário da reserva terciária a descer. Nota-se 
também o preço de uma reserva não acompanha o preço da outra, não havendo um padrão 
que relacione as subidas e as descidas entre os dois tipos de reserva. 
Relativamente a Espanha, a Figura 6.33 apresenta a informação relativamente ao preço 
médio diário da reserva a subir e a descer, no mesmo mês de julho. 
 
Figura 6.33 - Evolução do preço médio da energia de regulação terciária mobilizada em Espanha – 
julho de 2010 
O preço médio da energia de regulação terciária a subir é geralmente mais elevado que o 
preço da energia de regulação a descer, havendo uma única situação, no dia 25, em que o 
preço da energia a subir é nulo. Isto deve-se ao facto de não ter sido mobilizada qualquer 
reserva terciária para este dia, como será visto mais à frente. 
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Tabela 6.11 - Valores máximos, mínimos e médios mensais do preço diário da energia de regulação 






A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 72,53 5 (Seg) 46,51 21 (Qua) 52,87 12 (Seg) 37,81 15 (Qui) 
Mínimo 44,38 25 (Dom) 24,71 9 (Sex) 0,00 25 (Dom) 20,62 25 (Dom) 
Médio 50,89 - 38,68 - 44,09 - 31,53 - 
Na Tabela 6.11 são apresentados os preços diários máximos, mínimos e médios da energia 
de regulação terciária do mês de julho. O preço médio da energia a subir e a descer em 
Portugal é mais elevado do que em Espanha. Em janeiro, o preço médio mais elevado de 
energia em ambos os sentidos tinha sido registado em Espanha. No entanto, em julho, o 
mesmo não se repete. 
A Figura 6.34 apresenta uma comparação entre os preços praticados em Portugal e em 
Espanha relativos à energia de regulação secundária mobilizada a subir e a descer, referentes 
ao mês de julho de 2010. 
 
Figura 6.34 - Comparação entre a evolução do preço médio diário da energia de regulação 
terciária em Portugal e em Espanha – julho de 2010. 
O preço da energia de regulação terciária, tanto a subir como a descer, foi geralmente 
mais elevado em Portugal do que em Espanha ao longo de todo o mês. Existem exceções 
como o dia 25, em que em Espanha não foi mobilizada qualquer reserva terciária a subir e o 
seu preço foi nulo. Nos dias 9 e 28, o preço da energia mobilizada a descer foi mais elevado 
em Espanha. Relativamente ao mês de janeiro, verifica-se uma maior estabilidade dos preços 
em julho, não existindo oscilações tão significativas. Em janeiro, eram visíveis preços 
distantes de mais de 60 €/MWh entre si, enquanto em julho, esse valor é reduzido para 
aproxidamente 30 €/MWh. 




Figura 6.35 - Evolução da energia de regulação terciária mobilizada em Portugal – julho de 2010. 
Na Figura 6.35, é apresentada a evolução da energia de regulação terciária mobilizada em 
Portugal no mês de julho de 2010. Verifica-se que a mobilização de energia terciária a subir 
foi bastante superior à de energia terciária a descer. Destaque para o dia 9, em que não foi 
mobilizada energia de regulação a subir, e para o dia 4 em que o mesmo acontece 
relativamente à energia de regulação a descer. 
 
Figura 6.36 - Evolução da energia de regulação terciária mobilizada em Espanha – julho de 2010. 
Em Espanha, a mobilização de energia de regulação terciária a subir foi inferior à de 
energia  de regulação a descer. Existe, no entanto, um equilíbrio entre a quantidade total de 
ambos os tipos de energia utilizada. 
A Tabela 6.12 apresenta os Valores máximos, mínimos e médios da energia de regulação 
terciária em Portugal e em Espanha referentes ao julho de 2010. 
Tabela 6.12 - Valores máximos, mínimos e médios da energia de regulação terciária em Portugal e 




A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 17740,77 5 (Seg) 8412,36 9 (Sáb) 13676 6 (Ter) 16314,9 23 (Sex) 
Mínimo 0,00 9 (Sáb) 0 4 (Dom) 0 25 (Dom) 374,9 28 (Qua) 
Médio 4896,25 - 1725,10 - 5087,5 - 6597 - 
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O cenário verificado em julho foi semelhante ao verificado em janeiro, o valor médio da 
energia de regulação terciária a subir e a descer são mais elevados em Espanha. Portugal 
consegue obter o valor mais elevado do mês de ambos os países no dia 5, com uma 
mobilização de 17740,77 MWh, superando o valor mais elevado que ocorre em Espanha, 13676 
MWh. 
O dia 5 regista o valor máximo de energia de regulação terciária a subir mobilizada em 
Portugal. A Figura 6.37 apresenta não apenas a evolução da mobilização de energia de 
regulação terciária, mas também secundária, em ambos os sentidos. Constata-se que durante 
todo o dia, a mobilização de energia terciária a subir é elevada, atingindo o seu pico na hora 
12. 
 
Figura 6.37 - Evolução das energias de reserva secundária e terciária em Portugal ao longo do dia 5 
de julho de 2010. 
De forma a analisar a mobilização das reservas secundária e terciária do dia 5, são 
apresentados o diagrama da produção eólica, na Figura 6.38, e o diagrama de cargas, na 
Figura 6.39. Desta forma, é possível visualizar os erros de previsão da produção eólica e do 
consumo que deram origem à chamada das reservas e compreender como estas foram 
geridas. 
No seguinte diagrama de produção eólica, verifica-se que a produção gerada foi sempre 
inferior à produção prevista, o que justifica a grande utilização de reserva terciária a subir e, 
consequentemente, o facto de este dia ter registado o valor máximo para tal energia. O erro 
de previsão foi particularmente notório entre as horas 0 e 6, mas o valor máximo do erro 
registou-se entre a hora 23 a 24. 




Figura 6.38 - Diagrama da produção eólica em Portugal no dia 5 de julho de 2010. 
 
 
Figura 6.39 - Diagrama de cargas em Portugal no dia 5 de julho de 2010. 
Também o diagrama de cargas demonstra que, no dia 5, a previsão do consumo esteve 
distante da carga verificada. Na maior parte do dia, a carga real foi superior à carga prevista, 
o que, mais uma vez, implica a mobilização de reserva terciária a subir. O erro de previsão 
foi relativamente estável durante o dia, com exceção do intervalo entre as 12 e as 19 horas, 
onde o erro foi reduzido. 
Foi feita uma análise aos erros verificados, juntamente com o balanço da mobilização das 
energias de reserva secundária e terciária. Na hora 24, por exemplo, o erro de previsão na 
produção eólica foi cerca de 400 MW, com a produção gerada a ser inferior à vista, enquanto 
no diagrama de cargas, esse erro foi de 300 MW, aproximadamente, sendo a carga verificado 
superior à prevista. Ambas as situações exigem a ativação de reservas a subir, num total de 
700 MW. Na hora 24, a energia secundária (0 MWh) e terciária a subir (724,2 MWh) e a energia 
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secundária (23,1 MWh) e terciária (0 MWh) a descer resultam num saldo de 701,1 MWh de 
reserva a subir. Conclui-se assim que a mobilização das reservas corrige o erro de previsão 
verificado para a hora 24. 
O mesmo tipo de análise seria efetuada para o dia 9. No entanto, tal não é possível dada 
a falta de informação por parte do Operador de Sistema português, REN, para o dia em 
questão. No site da REN, o diagrama de cargas apenas contém a previsão da carga, faltando a 
carga verificada. O dia 9 fica marcado pelo valor máximo de energia terciária a descer. 
 
6.4. Ano de 2010 
Uma vez analisados um mês de inverno, janeiro, e um mês de verão, julho, serão agora 
tratados os resultados globais ao longo do ano de 2010. Neste ponto, a reserva secundária e 
terciária continuarão a ser os aspetos a estudar. 
 
6.4.1. Reserva Secundária 
A análise do ano 2010 será feita de forma semelhante à análise efetuada para os meses de 
janeiro e julho. Em primeiro lugar, é analisada a banda contratada de reserva secundária. A 
Figura 6.40 apresenta a evolução da banda contratada a subir e a descer em Portugal ao 
longo de 2010, enquanto a Figura 6.41 apresenta a mesma informação relativamente a 
Espanha. Os valores referentes a cada mês correspondem à soma da banda contratada em 
todos os períodos de programação ocorridos nesse mês. 
 
Figura 6.40 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Portugal – Ano 2010. 




Figura 6.41 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Espanha – Ano 2010. 
Como já era de esperar, os valores de banda contratada em Espanha são bastante 
superiores aos valores de Portugal. Esta situação deve-se à clara diferença de dimensão entre 
os sistemas elétricos e ao mais elevado valor de ponta de carga a alimentar. Importa 
relembrar que o valor da reserva secundária é calculado segundo o valor de ponta de carga, 
como é referido na equação (4.2). 
A banda contratada de reserva secundária a subir é superior em todos os meses à banda 
contratada de reserva a descer. Enquanto que em Portugal, este resultado é um dado 
adquirido devido à proporção entre a reserva a subir e a descer já anteriormente referida, 
em Espanha, verifica-se a mesma situação. 
Na seguinte tabela, são apresentados os valores máximos e mínimos da banda contratada 
ao longo de 2010 e o valor média da mesma. 
Tabela 6.13 - Valores máximos, mínimos e médios da banda de reserva secundária contratada em 
Portugal e em Espanha – Ano 2010. 
 
Portugal Espanha 
Banda (GW) A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 156,65 dezembro 78,34 dezembro 556,65 janeiro 407,72 julho 
Mínimo 131,40 abril 65,67 abril 504,84 fevereiro 368,97 fevereiro 
Médio 140,43 - 70,25 - 530,81 - 387,70 - 
Em seguida, são apresentados os preços médios mensais referentes a cada mês durante o 
ano de 2010. Os valores associados a cada mês foram calculados através da média dos preços 
em cada período de programação durante esse mês. A Figura 6.42 contém um gráfico com a 
evolução do preço mensal ao longo de 2010. 
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Figura 6.42 - Evolução do preço médio mensal da banda de reserva secundária contratada em 
Portugal e em Espanha – Ano 2010. 
Verifica-se que o preço da reserva secundária contratada foi mais elevado em Portugal do 
que em Espanha ao longo de todo o ano de 2010. O preço foi mais equilibrado em janeiro e 
em dezembro, sendo que durante o resto do ano, a diferença entre o preço em ambos os 
países foi maior. O facto de o mercado de serviços de sistema funcionar há mais tempo em 
Espanha pode explicar esta discrepância de valores. 
A Tabela 6.14 apresenta os meses em que se registaram os preços máximo e mínimo, bem 
como a média anual do preço da banda de reserva secundária contratada. 
Tabela 6.14 - Valores máximos, mínimos e médios dos preços mensais de banda de reserva 
secundária contratada em Portugal e em Espanha – Ano 2010. 
 
Portugal Espanha 
  Preço (€/MW) Mês Preço (€/MW) Mês 
Máximo 43,43     março  22,47     janeiro  
Mínimo 19,12     agosto  7,37     julho  
Médio 27,84     -  14,69     -  
Confirma-se através do valor médio que o preço da banda de reserva contratada em 
Portugal foi superior ao preço em Espanha. O preço médio mensal máximo foi atingido em 
Portugal no mês de março, com o valor de 43,43 €/MW. 
As Figuras 6.43 e 6.44 apresentam a evolução da energia de regulação secundária 
utilizada em Portugal e em Espanha, respetivamente, ao longo do ano de 2010. 




Figura 6.43 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada em Portugal – Ano 2010. 
 
Figura 6.44 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada em Espanha – Ano 2010. 
Em Portugal, a energia de regulação secundária a subir foi sempre superior à energia de 
regulação a descer durante o ano de 2010. Já em Espanha, o cenário foi bastante diferente. 
Na maior parte dos meses, a energia de regulação secundária a descer foi superior à energia 
mobilizada a subir, sendo que o mês de abril constitiu a única exceção. A energia de 
regulação secundária mobilizada em Espanha é largamente superior à mobilizada em 
Portugal, devido, essencialmente, à dimensão do sistema elétrico espanhol relativamente ao 
sistema elétrico português. 
A Tabela 6.15 apresenta os valores máximos e mínimos mensais da energia de regulação 
secundária em Portugal e em Espanha, bem como o valor médio do ano de 2010. 
Tabela 6.15 - Valores máximos, mínimos e médios da energia mensal de regulação secundária em 
Portugal e em Espanha – Ano 2010. 
 
Portugal Espanha 
Energia secundária (GWh) A subir Mês A descer Mês A subir Mês A descer Mês 
Máximo 44,45 janeiro 15,23 janeiro 140,08 Março 170,06 Setembro 
Mínimo 32,45 Outubro 8,13 Novembro 63,90 Agosto 102,71 Abril 
Médio 38,31 - 10,91 - 97,09 - 143,64 - 
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Os valores verificados em Espanha são bastante superiores aos valores da energia de 
regulação secundária em Portugal. Em Espanha, é utilizada bastante mais energia de 
regulação a descer do que a em Portugal, em termos relativos. 
 
6.4.2. Reserva Terciária 
As Figuras 6.45 e 6.46 apresentam a evolução do preço médio mensal da reserva terciária 
em Portugal e em Espanha, respetivamente, ao longo do ano 2010. 
É possível verificar-se que, tanto em Portugal como em Espanha, a reserva a subir 
apresenta um preço superior ao da reserva a descer. Em Portugal, a diferença assume valores 
significativos nos meses de Março e Dezembro, ao passo que, em Espanha, o preço entre as 
reservas nos dois sentidos é menos distante entre si. 
 
Figura 6.45 - Evolução do preço médio mensal da reserva terciária mobilizada em Portugal – Ano 
2010. 
 
Figura 6.46 - Evolução do preço médio mensal da reserva terciária mobilizada em Espanha – Ano 
2010. 
A Tabela 6.16 apresenta os valores máximos e mínimos das duas anteriores figuras, 
referentes ao preço da energia de regulação terciária a subir e a descer em cada país, e 
inclui também o preço médio desta energia em ambos os sentidos relativo ao ano 2010. 
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Tabela 6.16 - Valores máximos, mínimos e médios do preço mensal da energia de regulação 
terciária em Portugal e em Espanha – Ano 2010. 




A subir Mês A descer Mês A subir Mês A descer Mês 
Máximo 55,24 dezembro 38,61 julho 50,02 dezembro 33,17 setembro 
Mínimo 38,39 março 3,54 março 29,51 março 7,82 março 
Médio 48,74 - 20,44 - 41,26 - 24,20 - 
O preço da energia de reserva terciária a subir é mais elevado em Portugal, enquanto 
Espanha apresenta o preço mais elevado para a energia mobilizada a descer. É de notar que o 
mês em que foi atingido o máximo e o mínimo preço da energia de regulação terciária a subir 
foi o mesmo em ambos os países, sendo que dezembro regista o preço máximo e março o 
preço mínimo. 
A Figura 6.47 apresenta uma comparação entre a evolução do preço em cada mês da 
energia de regulação terciária mobilizada a subir e a descer em Portugal e em Espanha, ao 
longo de 2010. Verifica-se que os preços em Portugal e Espanha têm uma evolução um pouco 
semelhante. Uma subida do preço da energia de regulação terciária a subir em Portugal é 
acompanhada por uma subida do preço da mesma energia em Espanha, e o mesmo acontece 
com a energia mobilizada a descer. O preço médio da energia a subir em Portugal é superior 
durante todos os meses, com a exceção de janeiro. Quanto à energia a descer, o preço é 
relativamente próximo em ambos os países, não havendo um país em que o preço seja 
claramente superior ou inferior ao do outro. 
 
 
Figura 6.47 - Comparação entre a evolução do preço médio mensal da energia de regulação 
terciária em Portugal e em Espanha – Ano 2010. 
O último aspeto a analisar relativo ao ano de 2010 é a evolução da energia de regulação 
terciária que foi utilizada em Portugal e Espanha. As Figuras 6.48 e 6.49 apresentam a 
referida informação. 
Em Portugal, não houve um tipo de reserva que se superiorizasse claramente à outra. 
Houve um equilíbrio entre o número de meses em que a mobilização de energia de regulação 
terciária a subir foi superior à mobilização de energia a descer e a situação contrária. 
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Figura 6.48 - Evolução da energia de regulação terciária em Portugal – Ano 2010. 
Em Espanha, a mobilização de energia de regulação terciária a descer foi ligeiramente 
superior à mobilização de energia terciária a subir ao longo. Os meses de janeiro, novembro e 
dezembro são os casos em que tal não acontece e a energia terciária a subir obteve maior 
mobilização. 
 
Figura 6.49 - Evolução da energia de regulação terciária em Espanha – Ano 2010. 
A Tabela 6.17 apresenta os valores máximos, mínimos e médios registados da energia de 
regulação terciária em Portugal e Espanha, no ano de 2010. 
Tabela 6.17 - Valores máximos, mínimos e médios da energia de regulação terciária em Portugal e 




A subir Mês A descer Mês A subir Mês A descer Mês 
Máximo 154,86 julho 216,02 outubro 438,97 janeiro 388,65 outubro 
Mínimo 17,62 outubro 50,49 julho 101,85 outubro 153,52 novembro 
Médio 93,93 - 131,62 - 227,15 - 248,55 - 
Em Portugal, verifica-se que o máximo de energia a subir é registado no mesmo mês em 
que ocorre o mínimo de energia a descer, em julho, e o máximo de energia a descer também 
é registado no mesmo mês que o mínimo de energia a subir, em outubro. Refira-se também 
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que os valores máximo de energia a descer e o mínimo de energia subir são registado em 






Capítulo 7  
Análise dos resultados dos Mercados de 
Serviços de Sistema referentes ao ano 
de 2011 
7.1. Introdução 
Concluída a análise do Mercado de Serviços de Sistema referente ao ano de 2010, será 
agora analisado o ano de 2011. O estudo dos dados será feito da mesma forma, incidindo nos 
mesmos aspetos, sendo eles as reservas secundária e terciária. Tal como no subcapítulo 
anterior, também a análise de 2011 será feita sobre os meses de janeiro e julho, por serem 
meses representativos de diferentes situações de exploração. 
 
7.2. Janeiro de 2011 
Como referido no subcapítulo 6.1, serão analisados um mês de inverno e um mês de 
verão. No presente ponto, irá ser tratado um mês de inverno, o mês de janeiro de 2011. 
 
7.2.1. Reserva Secundária 
O primeiro serviço de sistema a ser analisado é a reserva secundária, iniciando-se com o 
estudo da banda de reserva secundária contratada em Portugal e em Espanha durante o ano 
de 2011. As Figuras 7.1 e 7.2 apresentam a evolução da banda contratada em Portugal e 
Espanha, respetivamente. 
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Figura 7.1 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Portugal – janeiro de 2011. 
 
Figura 7.2 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Espanha – janeiro de 2010. 
Em Portugal, a banda contratada de reserva secundária a subir foi mais elevada que a 
banda de reserva a descer, como já é esperado, devido à proporção regulamentada que 
indica que a banda de reserva secundária a subir deve corresponder a 2/3 da banda total 
contratada. 
Em Espanha, a banda de reserva secundária a subir foi superior, tal como aconteceu em 
Portugal, mas a diferença entre as bandas não é tão significativa. Em Portugal, a reserva a 
subir é aproximadamente o dobro da reserva a descer, e em Espanha a distância entre ambas 
é relativamente menor, como se pode verificar na Figura 6.51. 
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Tabela 7.1 - Valores mínimos, máximos e médios da banda de reserva secundária contratada em 
Portugal e em Espanha – janeiro de 2011. 
 
Portugal Espanha 
Banda (MW) A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 5.686,8    26 (Qua) 2.843,2    26 (Qua) 19.096    28 (Sex) 14.297    26 (Qua) 
Mínimo 4.163,3    2 (Dom) 2.082,1    2 (Dom) 16.177    2 (Dom) 11.902    9 (Dom) 
Médio 5.099,0    - 2.549,8    - 17.669    - 12.967    - 
A Tabela 7.1 contém os valores e os dias em que foram registados os máximos e mínimos 
da banda de reserva secundária contratada. A reserva secundária a subir registou o seu 
mínimo em Portugal e Espanha no mesmo dia, dia 2. O mesmo aconteceu com o máximo da 
reserva a subir, neste caso, dia 26. 
Na Figura 7.3 é apresentado um gráfico com a evolução do preço médio diário da banda 
de reserva secundária em Portugal, a azul, e de Espanha, a vermelho. O preço 
correspondente a cada dia foi encontrado através da média do preço de todos os períodos de 
programação referente a a cada dia. 
 
Figura 7.3 - Evolução do preço médio diário da banda de reserva secundária em Portugal e em 
Espanha – janeiro de 2011. 
Verifica-se pela anterior figura que o preço da banda de reserva secundária é mais 
elevado em Portugal durante grande parte do mês de janeiro. No entanto, há alguns dias em 
que o preço em Espanha é superior a Portugal, e o preço máximo da reserva secundária é 
atingido em Espanha no dia 7. 
Tabela 7.2 - Valores máximos, mínimos e médios dos preços diários de banda de reserva secundária 
em Portugal e em Espanha – janeiro de 2011. 
 
Portugal Espanha 
  Preço (€/MW) Dia Preço (€/MW) Dia 
Máximo 35,61 5 (Qua) 52,97 7 (Sex) 
Mínimo 18,11 2 (Dom) 6,78 20 (Qui) 
Médio 26,25 - 16,53 - 
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A Tabela 7.2 apresenta os valores máximos e mínimos de banda de reserva secundária 
contratada atingidos durante o mês de janeiro de 2011 em Portugal e em Espanha. Espanha 
obteve o preço médio mensal mais baixo, embora tenha registado, no dia 7, o preço médio 
diário mais elevado entre os dois países. O preço médio de janeiro foi mais elevado 
aproximadamente 10 €/MW em Portugal relativamente a Espanha. 
Tabela 7.3 - Preços máximos e mínimos, e respetivo dia e hora, obtidos no mercado de banda de 




Preço (€/MW) Dia Hora Preço (€/MW) Dia Hora 
Máximo 
Mínimo 
39,30 5 15, 16, 17 140 7 9 
18,06 27 8 3,79 4 15 
O preço máximo pago pela banda de reserva secundária foi registado em Espanha, no dia 
7 e hora 9, com o valor de 140 €/MW. O preço é bastante superior ao máximo atingido em 
Portugal, que foi de 39,3 €/MW. Os referidos preços máximos surgiram no mesmo dia em que 
se registou o preço diário máximo no respetivo país. 
A Figura 7.4 apresenta o gráfico que reproduz a evolução da energia de regulação 
secundária utilizada durante o mês de janeiro de 2011. 
 
Figura 7.4 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada em Portugal – janeiro de 2011. 
Como se pode verificar pela figura anterior, a energia de regulação secundária mobilizar a 
subir foi sempre superior à energia mobilizada a descer, durante o mês de janeiro de 2011. 




Figura 7.5 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada em Espanha – janeiro de 2011. 
A situação em Espanha já não foi tão linear com em Portugal. Houve dias em que a 
energia de regulação a subir foi superior. No entanto, a energia responsável por corrigir os 
excessos de produção, ou seja, regulação secundária a descer, foi a energia mais usada no 
mês de janeiro. 
Tabela 7.4 - Valores máximos, mínimos e médios da energia diária de regulação secundária em 





A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 2061,85 27 (Qui) 512,74 9 (Dom) 5.543,60 9 (Dom) 8.360,80 20 (Qui) 
Mínimo 939,92 10 (Seg) 73,48 22 (Sáb) 579,80 18 (Ter) 2.204,60 1 (Sáb) 
Médio 1501,01 - 266,36 - 2.758,61 - 4.942,71 - 
Através do valor médio de energia de regulação secundária utilizada em ambos os 
sentidos acima apresentado, conclui-se que a Espanha utiliza bastante mais energia que 
Portugal, justificado pela clara diferença de dimensões entre os sistemas elétricos em causa. 
De modo a analisar os dias em que ocorreu a máxima utilização de energia de regulação 
secundária, tentou-se identificar uma correlação entre os erros da previsão eólica e a energia 
de regulação dispendida. Em primeiro lugar, apresenta-se o diagrama de produção eólica do 
dia 27 de janeiro, dia em que foi registado o valor máximo da energia de regulação a subir. 
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Figura 7.6 - Diagrama da produção eólica em Portugal, no dia 27 de janeiro de 2011. 
Infelizmente, através do diagrama apresentado, não é possiver confirmar a correlação 
entre os erros de previsão e a energia de regulação secundária a subir. No dia 27, o erro de 
previsão da produção eólica foi pouco significativo, não sendo portanto uma razão para a 
elevada quantidade de energia mobilizada a subir verificada.  
Relativamente ao dia 9, em que se registou o máximo de utilização de energia de 
regulação secundária a descer, o site da REN não contém informação, pelo que não é possível 
obter quaisquer conclusões. 
 
7.2.2. Reserva Terciária 
Na Figura 7.7 é apresentado o preço médio da energia de regulação terciária mobilizada 
durante o mês de janeiro em Portugal. Como se pode verificar, o preço médio diário de 
energia de regulação a subir foi sempre superior ao preço da mesma energia a descer. O 
preço da energia a descer foi relativamente baixo durante a generalidade do mês, chegando 
inclusivé a ser nulo no dia 7, aumentando para valores mais elevados no final do mês. 




Figura 7.7 - Evolução do preço médio diário da energia de regulação terciária em Portugal – janeiro 
de 2011. 
De seguida, a Figura 7.8 apresenta um gráfico com a mesma informação que o anterior, 
mas relativamente ao mercado de reserva terciária em Espanha. 
 
Figura 7.8 - Evolução do preço médio diário da energia de regulação terciária em Espanha – janeiro 
de 2011. 
Em Espanha, o cenário foi semelhante, isto é, o preço médio da energia de regulação 
terciária a subir foi sempre superior ao preço da energia a descer. Durante o mês de janeiro, 
verificou-se um preço médio, para a energia a descer, nulo no dia 1 de janeiro, e o mesmo 
acontece no dia 6 para a energia a subir. Isto deve-se ao facto de não ter sido mobilizada 
energia de regulação terciária no sentido respetivo em cada um dos dias. Esta situação será 
abordado no próximo ponto. 
Tabela 7.5 - Valores máximos, mínimos e médios mensais do preço diário da energia de regulação 
terciária em Portugal e em Espanha – janeiro de 2011. 
Preço da Energia 
Terciária (€/MWh) 
Portugal Espanha 
A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 64,93 30 (Dom) 40,84 29 (Sáb) 56,48 29 (Sáb) 40,14 30 (Dom) 
Mínimo 42,05 6 (Qui) 0,00 7 (Sex) 0,00 6 (Qui) 0,00 1 (Sáb) 
Médio 54,08 - 16,33 - 45,87 - 22,45 - 
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No mês de janeiro de 2011, o preço médio da energia a subir foi mais elevado em 
Portugal do que em Espanha. No entanto, o mesmo não se sucede com a energia a descer. O 
preço desta foi superior em Espanha relativamente a Portugal. Verifica-se, como já foi 
referido, a existência de 3 dias em que o preço de um dos tipos de energia num dos países foi 
nulo, dias 1, 5 e 6.  
 
Figura 7.9 - Comparação entre a evolução do preço médio diário da energia de regulação terciária 
em Portugal e em Espanha – janeiro de 2011. 
A figura anterior apresenta uma comparação entre os preços médios da energia de 
regulação terciária a subir e a descer, em Portugal e em Espanha, ao longo do mês de janeiro 
de 2011. Como se pode verificar, o preço médio da energia a subir em Portugal foi superior 
ao preço médio da mesma energia em Espanha durante todo o mês. Quanto à energia de 
regulação a descer, o cenário é o oposto. Na maior parte do dias, o preço é mais elevado em 
Espanha, havendo porém alguns dias em que o preço em Portugal excede o preço em 
Espanha. 
 
Figura 7.10 - Evolução da energia de regulação terciária mobilizada em Portugal – janeiro de 2011. 
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A Figura 7.10 apresenta a evolução da energia de regulação terciária mobilizada em 
Portugal durante o mês de janeiro de 2011. Como se pode verificar, houve uma maior 
mobilização da energia de regulação a descer. A mobilização de energia a subir foi bastante 
baixa ao longo de janeiro, atingindo apenas números significativos no final do mês. 
A seguinte figura apresenta a evolução da energia de regulação terciária mobilizada em 
Espanha no mês de janeiro. 
 
Figura 7.11 - Evolução da energia de regulação terciária mobilizada em Espanha – janeiro de 2011. 
Em Espanha, houve grandes variações da energia de regulação terciária mobilizada, não 
havendo uma energia de regulação de um sentido que se assumisse claramente como 
superior. Para uma melhor análise, é necessário informações relativamente aos valores 
máximos, mínimos e médios que se apresenta na Tabela 7.6. 
Tabela 7.6 - Valores máximos, mínimos e médios da energia de regulação terciária em Portugal e 




A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 7554,63 30 (Dom) 20600,98 11 (Ter) 
30 (Dom) 
18064,90 4 (Ter) 28008,50 6 (Qui) 
Mínimo 0,00 11, 17 314,78 0,00 6 (Qui) 0,00 1 (Sáb) 
Médio 1022,32 - 6705,76 - 8494,53 - 6646,63 - 
Em Portugal, o dia em que foi registado o valor máximo de energia de regulação terciária 
a subir, registou também o valor mínimo de energia a descer. Em Espanha, apenas uma das 
situações acontece, sendo o dia 6 o dia em que ocorreu o máximo de energia a descer e o 
mínimo de energia a subir. 
Em Portugal, o valor médio da energia de regulação a descer mobilizada foi bastante 
superior à mobilização de energia de regulação a subir. Em Espanha, o cenário foi o oposto. A 
energia a subir foi responsável pela mais elevada média. 
Tal como foi feito no mês de janeiro de 2010, é realizada uma análise quanto à relação 
entre os erros de previsão de produção eólica e do consumo e a energia de regulação em 
Portugal. A primeira situação a analisar é o dia 30, quando foi registado a máxima 
mobilização de energia de regulação terciária. 
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Figura 7.12 - Evolução das energias de regulação secundária e terciária em Portugal ao longo do dia 
30 de janeiro de 2011. 
Verifica-se pela Figura 7.12 que a reserva terciária a subir foi a mais mobilizada no dia 
em causa, sendo que as outras reservas representam uma fração bastante inferior. É então 




Figura 7.13 - Diagrama de produção eólica em Portugal no dia 30 de janeiro de 2011. 




Figura 7.14 - Diagrama de cargas em Portugal no dia 30 de janeiro de 2011. 
A análise de ambos os diagramas permite concluir que no dia 30 a energia de regulação 
que requereria maior mobilização seria a energia a descer. O diagrama de produção eólica 
demonstra que a potência gerada foi superior à esperada, e o diagrama de cargas apresenta 
um dia em que a carga verificada foi sempre inferior à carga prevista. Ambas as situações 
levariam a concluir que se trataria de um dia com elevada mobilização de energia de 
regulação a descer, no entanto, tal não acontece. Segundo os dados fornecidos pelo Operador 
de Sistema, a REN, este dia registou o máximo de energia a subir, e essa ocorrência não é 
justificado por erros de previsão relativamente ao consumo e à produção eólica. Não é 
possível, portanto, tirar conclusões definitivas em relação a esta situação. 
A mesma análise será feita para o dia 11, em que foi registado o máximo valor de energia 
de regulação terciária. 
 
Figura 7.15 - Evolução das energias de regulação secundária e terciária em Portugal ao longo do dia 
11 de janeiro de 2011. 
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Figura 7.16 - Diagrama de produção eólica em Portugal do dia 11 de janeiro de 2011. 
 
Figura 7.17 - Diagrama de cargas em Portugal no dia 11 de janeiro de 2011. 
A análise ao gráfico da Figura 7.15 conclui que no dia 11, a energia de regulação terciária 
foi a mais mobilizada com larga vantagem sobre as restantes. Analisando também os 
diagramas de produção eólica e de cargas, conclui-se que, ao contrário do dia 30, os 
diagramas suportam o facto de este dia registar o máximo valor de energia de regulação 
terciária a descer. Ambos os diagramas apresentam elevados erros de previsão, ambos 
motivando a mobilização deste tipo de energia de regulação. 
A título de exemplo, será analisada a hora 12. A nível de energia de regulação a subir, foi 
mobilizada 121,42 MWh de energia secundária e 0 MWh de terciária. Quanto à energia a 
descer, foi mobilizada 0 MWh de energia secundária e 967,14 MWh de terciária. Esta situação 
perfaz um saldo de 845,7 MWh de energia de regulação a descer. Analisando agora os erros de 
previsão, verifica-se um erro de, aproxidamente, 100 MW a mais que a produção prevista na 
hora 12 do diagrama de produção eólica, e um erro de, aproximadamente, 750 MW a menos 
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que a carga prevista no diagrama de cargas, o que resulta numa necessidade de 850 MWh de 
energia de regulação a descer. A energia de regulação a descer calculada verificada, 845,7 
MWh a descer, permitem corrigir os erros de previsão verificados. 
 
7.3. Julho de 2011 
Efetuada a análise do mês de janeiro, será agora abordado um mês de verão do ano de 
2011, o mês de julho. 
 
7.3.1. Reserva secundária 
As Figuras 7.18 e 7.19 representam a evolução da banda de reserva secundária contratada 
a subir e a descer em Portugal e em Espanha, respetivamente, durante o mês de julho de 
2011. 
 
Figura 7.18 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Portugal – julho de 2011. 
 
Figura 7.19 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Espanha – julho de 2011. 
Como era expectável, em Portugal, a banda de reserva secundária contratada a subir é 
superior à banda de reserva a descer devido à proporção existente e imposta pelo Operador 
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de Sistema, já mencionada neste trabalho. Em Espanha, o cenário repete, a banda de reserva 
a subir é mais elevada que a banda de reserva a descer. 
A Tabela 7.7 contém a informação relativa aos valores máximos e mínimos da banda de 
reserva secundária contratada, bem como o valor médio diário da banda. 
Tabela 7.7 - Valores máximos, mínimos e médios da banda de reserva secundária contratada em 
Portugal e em Espanha – julho de 2011. 
 
Portugal Espanha 
Banda (MW) A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 4.894,6    28 (Qui) 2.446,4    28 (Qui) 18.515    6 (Qua) 13.552    7 (Qui) 
Mínimo 3.966,9    17 (Dom) 1.984,4    17 (Dom) 15.743    23 (Sáb) 12.059    17 (Dom) 
Médio 4.470,7    - 2.234,9    - 17.073    - 12.769    - 
A banda de reserva secundária contratada em Portugal é bastante inferior à banda 
contratada em Espanha. Isto deve-se à grande diferença de dimensão entre os sistemas 
elétricos dos dois países. 
Segue-se agora a evolução do preço médio diária da banda de reserva secundária 
contratada em Portugal e em Espanha durante o mês de julho de 2011. 
 
Figura 7.20 - Evolução do preço médio diário da banda de reserva secundária contratada em 
Portugal e em Espanha – julho de 2011. 
Tal como se pode verificar pelo gráfico da Figura 7.20, o preço médio diário da banda de 
reserva secundária em Portugal foi sempre superior ao preço médio em Espanha. Verifica-se 
também que os preços de Portugal e Espanha acompanham a evolução um do outro, isto é, as 
subidas do preço em Portugal são acompanhadas pelas subidas do preço em Espanha, e o 
mesmo acontece com as descidas. 
A Tabela 7.8 apresenta os preços médios diários mais elevados e mais baixos da banda de 
reserva secundária, juntamente com o valor médio mensal do preço registado ao longo do 
mês de julho de 2011. 
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Tabela 7.8 - Valores máximos, mínimos e médios dos preços médios diários da banda de reserva 
secundária contratada em Portugal e em Espanha – julho de 2011. 
  
Portugal Espanha 
Preço (€/MW) Dia Preço (€/MW) Dia 
Máximo 39,56 17 (Dom) 24,37 17 (Dom) 
Mínimo 22,86 5 (Ter) 7,12 21 (Qui) 
Médio 29,04 - 13,39 - 
 
Pela análise dos valores presentes na anterior tabela, verifica-se que, durante o mês de 
julho, o preço médio da banda de reserva secundária em Espanha foi cerca de 16 €/MW 
inferior ao preço verificado em Portugal. Relativamente ao mês de janeiro, o preço aumentou 
cerca de 3 €/MW em Portugal e baixou cerca de 3 €/MW em Espanha. 
Em termos horários, os preços máximos e mínimos foram os apresentados na Tabela 7.9. 
Tabela 7.9 - Preço máximo e mínimo, e respetivo dia e hora, obtidos no mercado de banda de 




Preço (€/MW) Dia Hora Preço (€/MW) Dia Hora 
Máximo 
Mínimo 
39,85 24 7 79,13 17 10 
17,68 11 11, 12, 13 2,90 21 12, 13, 14 
A evolução da energia de regulação secundária mobilizada em Portugal, durante o mês de 
julho de 2011, é apresentada na Figura 7.21. 
 
Figura 7.21 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada em Portugal – julho de 2011. 
Tal como em janeiro, a energia de regulação a subir mobilizada em Portugal é sempre 
superior à energia de regulação a descer, com uma vantagem significativa. 
A evolução da mesma energia do lado espanhol é apresentada de seguida, na Figura 7.22. 
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Figura 7.22 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada em Espanha – julho de 2011. 
Ao contrário de Portugal, em Espanha são mobilizadas maiores quantidades de energia de 
regulação secundária a descer. Apenas em 3 ocasiões o valor da energia a subir excedeu o 
valor da energia a descer. 
Na Tabela 7.10 são apresentados os valores máximos, mínimos e médios da energia de 
regulação secundária e é possível fazer a comparação entre as quantidades mobilizadas em 
Portugal e em Espanha. 
Tabela 7.10 - Valores máximos, mínimos e médios da energia diária de regulação secundária em 





A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 1593,16 28 (Qui) 612,02 6 (Qua) 5.190,50 2 (Sáb) 7.987,00 12 (Ter) 
Mínimo 736,43 17 (Dom) 93,76 28 (Qui) 587,90 22 (Sex) 1.897,10 1 (Sex) 
Médio 1187,70 - 273,08 - 2.539,41 - 4.373,82 - 
A energia de regulação secundária mobilizada em Espanha é bastante superior à 
mobilizada em Portugal. Em Espanha, o valor médio diário da energia a descer é bastante 
superior à energia média diária a subir. 
Será feita agora uma análise aos dias em que ocorrem os valores máximos de energia de 
regulação secundária de modo a relacionar a evolução da utilização de energia secundária ao 
longo do dia e os erros de previsão da produção eólica. Na Figura 7.23, é apresentado o 
diagrama de produção eólica do dia 28 de julho de 2011, dia em que é registado a máxima 
energia de regulação secundária a subir. A Figura 7.24 contém a evolução da energia de 
regulação secundária ao longo do dia 28 de julho. 




Figura 7.23 - Diagrama de produção eólica em Portugal, no dia 28 de julho de 2011. 
 
Figura 7.24 - Evolução da energia de regulação secundária em Portugal, no dia 28 de julho de 2011. 
O diagrama de produção eólica indica que a produção eólica foi inferior à prevista 
durante as primeiras horas do dia, motivando a ativação da reserva secundária a subir. 
Segundo a Figura 7.24, o pico de mobilização de energia secundária ocorreu às 11 horas. O 
diagrama anterior não apresenta um erro de previsão elevado às 11 horas, pelo que não se 
consegue justificar este máximo valor relacionando-o com o erro de previsão de produção 
eólica. 
Relativamente ao dia em que se regista a máxima utilização de energia de regulação 
secundária a descer, dia 6, foi realizada a mesma análise. O diagrama de produção eólica é 
apresentado na Figura 6.74. 
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Figura 7.25 - Diagrama de produção eólica em Portugal, no dia 6 de julho de 2011. 
Durante as primeiras horas do dia, o erro de previsão foi significativo. A produção eólica 
gerada foi bastante superior à prevista, justificando-se a elevada mobilização de energia de 
regulação secundária a descer no dia em questão. 
 
7.3.2. Reserva Terciária 
O primeiro aspeto a ser analisada em relação à reserva terciária é o seu preço médio 
diário. A Figura 7.26 apresenta a evolução do preço médio diário ao longo do mês de julho em 
Portugal. 
 
Figura 7.26 - Evolução do preço médio diário da energia de regulação terciária mobilizada em 
Portugal – julho de 2011. 
O preço médio diário da reserva terciária a subir foi sempre mais elevado que o preço 
médio diário da reserva a descer em Portugal, durante o mês de julho de 2011. 
Do lado espanhol, a evolução do preço médio diária  da reserva terciária é apresentada na 
Figura 7.27. 




Figura 7.27 - Evolução do preço médio diário da energia de regulação terciária mobilizada em 
Espanha – julho de 2011. 
Em Espanha, tal como em Portugal, o preço médio da energia de regulação terciária a 
descer foi geralmente inferior ao preço médio da reserva a subir. Em duas situações, dia 3 e 
17, o preço foi nulo devido à inexistência de mobilização de energia de regulação terciária a 
subir. 
Na Tabela 7.11 estão registados os valores médios diários mais elevados e mais baixos, 
juntamente com o valor médio mensal do preço da energia de regulação terciária mobilizada, 
tanto no lado português como no lado espanhol, durante o mês de julho de 2011. 
Tabela 7.11 - Valores máximos, mínimos e médios mensais do preço diário da energia de regulação 
terciária em Portugal e em Espanha – julho de 2011. 
Preço da Energia 
Terciária (€/MWh) 
Portugal Espanha 
A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 92,84 15 (Sex) 41,04 2 (Sáb) 63,27 2 (Sáb) 47,85 11 (Seg) 
Mínimo 54,87 17 (Dom) 7,95 30 (Sáb) 0,00 3, 17 20,92 3 (Dom) 
Médio 67,68 - 26,95 - 50,94 - 34,25 - 
Como se pode comprovar pelos dados da tabela anterior, o preço médio da energia a 
subir, em Espanha, foi inferior ao preço médio da mesma energia em Portugal. Relativamente 
à energia a descer, o preço mais elevado ocorre em Espanha. 
A Figura 7.28 apresenta uma comparação entre o preços praticados em Portugal e em 
Espanha relativos à energia de regulação secundária mobilizada a subir e a descer, referentes 
ao mês de julho de 2011. 
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Figura 7.28 - Comparação entre a evolução do preço médio diário da energia de regulação terciária 
em Portugal e em Espanha – julho de 2011. 
O preço da energia de regulação terciária a subir é mais elevado em Portugal ao longo de 
todo o mês de julho. Por outro lado, a situação do preço médio da energia de regulação 
terciária a descer é diferente, sendo que o preço em Portugal é geralmente mais baixo que o 
preço em Espanha. 
É agora analisada a mobilização de energia de regulação terciária em Portugal e em 
Espanha. A Figura 7.29 apresenta a evolução desta energia em Portugal durante o mês de 
julho. 
 
Figura 7.29 - Evolução da energia de regulação terciária mobilizada em Portugal – julho de 2011. 
A mobilização de energia a subir foi superior em Portugal. Nota-se um padrão na evolução 
da energia de regulação terciária. Quando a mobilização de energia a subir aumenta, a 
mobilização de energia a descer reduz. Em casos de redução da mobilização da energia a 
subir, a mobilização de energia a descer aumenta. 




Figura 7.30 - Evolução da energia de regulação terciária mobilizada em Espanha – julho de 2011. 
Em Espanha, a mobilização de energia de regulação terciária a descer foi superior à 
mobilização de energia a subir. 
Na Tabela 7.12 estão registados os valores máximo, mínimos e médios da energia diária 
de regulação terciária mobilizada, a subir e a descer, em Portugal e em Espanha, durante o 
mês de julho de 2011. 
Tabela 7.12 - Valores máximos, mínimos e médios da energia de regulação terciária em Portugal e 




A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 7152,30 14 (Qui) 6062,40 7 (Qui) 13252,00 25 (Seg) 23173,60 3 (Dom) 
Mínimo 241,60 7 (Qui) 122,90 2 (Sáb) 0,00 3, 17 490,50 26 (Ter) 
Médio 2724,78 - 1809,17 - 5060,34 - 7603,45 - 
Em Portugal, a mobilização de energia de regulação terciária a subir foi, em média, 
superior à de energia de regulação a descer. Já em Espanha, a energia a descer foi 
mobilizada em maiores quantidades comparativamente à energia a subir. 
Tal como foi feito em exemplos anteriores, é feita uma análise ao dia em que ocorre a 
máxima mobilização de energia de regulação terciária, neste caso o dia 14. Na Figura 7.31 é 
apresentada a evolução das energias de regulação secundária e terciária ao longo do dia 14. 
Na Figura 7.32 e 7.33 são apresentados dois diagramas, de produção eólica e de cargas, 
respetivamente. O objetivo é confirmar a relação entre os diagramas e o erro na sua 
previsão, e a mobilização de reservas de energia. 
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Figura 7.31 - Evolução das energias de reserva secundária e terciária em Portugal ao longo do dia 
14 de julho de 2011. 
 
Figura 7.32 - Diagrama de produção eólica em Portugal no dia 14 de julho de 2011. 




Figura 7.33 - Diagrama de cargas em Portugal no dia 14 de julho de 2011. 
Neste dia, o erro de previsão na produção eólica só foi sentido a partir das 19 horas, onde 
a produção prevista foi superior à gerada. Já no diagrama de cargas, o erro de previsão existe 
durante a generalidade do dia, mas não com o sentido que seria expectável. Segundo o 
diagrama de cargas, a carga verificada foi inferior à prevista durante o dia 14, o que ativaria 
as reservas a descer. No entanto, o dia 14 é marcada pela grande mobilização de energia a 
subir e o diagrama de cargas não permite justificar o sucedido.  
Conclui-se que os erros de previsão verificados nos diagramas anteriores não permitem 
justificar a elevada mobilização de energia de regulação a subir no dia 14 de julho de 2011. 
A mesma análise foi feita para o dia 7 de julho, dia em que é registada a máxima 
mobilização de energia de regulação a descer. Na Figura 7.34 é apresentada a evolução das 
energias de regulação secundária e terciária no dia em questão. 
 
Figura 7.34 - Evolução das energias de regulação secundária e terciária em Portugal ao longo do dia 
7 de julho de 2011. 
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Figura 7.35 - Diagrama de produção eólica em Portugal no dia 7 de julho de 2011. 
 
Figura 7.36 - Diagrama de cargas em Portugal no dia 7 de julho de 2011. 
As Figuras 7.35 e 7.36 representam, respetivamente, o diagrama de produção eólica e de 
cargas em Portugal no dia 7 de julho de 2011. Ambos os diagramas apresentam erros de 
previsão que motivam a ativação de reservas de regulação a descer. Como se verifica no 
diagrama de produção eólica, o erro aumenta com o passar do tempo até que, de 6 em 6 
horas, a previsão é atualizada e o erro é anulado. No entanto, a cada atualização, é sempre 
previsto que a produção eólica reduza bastante, mas esta acaba sempre por se ir reduzindo 
de forma muito lenta, aumentando assim o erro de previsão. Quanto ao diagrama de cargas, 
o erro de previsão é sentido ao longo de todo o dia. 
De forma a relacionar os erros de previsão e a mobilização de reservas de regulação, foi, 
em primeiro lugar, contabilizado um valor aproximado para os erros a partir dos gráficos. Foi 
escolhida, a título de exemplo, a hora 6. Nesta hora, o erro de previsão da produção eólica é 
de cerca de 400 MW, enquanto o erro do diagrama de cargas tem um valor aproximado aos 
160 MW. Ambos os erros justificam a ativação de reservas a descer, pelo que o balanço é de 
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uma necessidade de 560 MW de energia a descer. Na hora 6, são mobilizados 71,1 MWh de 
energia de regulação a subir e 632,9 MWh de energia a descer, perfazendo um saldo de 561,8 
MWh de energia a descer. Como se pode verificar, na hora 6, o erro de previsão dos 
diagramas é compensado pela mobilização das reservas secundária e terciária. 
 
7.4. Ano de 2011 
Para findar a análise ao ano de 2011, serão agora abordados os resultados ao longo de 
todo o ano de 2011 da mesma forma que foi feito no ano 2010, ponto 6.4. 
 
7.4.1. Reserva Secundária 
A análise do ano 2011 inicia-se com a evolução da banda de reserva secundária 
contratada ao longo do ano. As Figuras 7.37 e 7.38 representam os resultados disponíveis no 
site dos Operadores de Sistema de Portugal e Espanha, respetivamente. 
 
Figura 7.37 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Portugal – Ano 2011. 
 
Figura 7.38 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Espanha – Ano 2011. 
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A banda de reserva secundária contratada a subir foi sempre superior à banda de reserva 
contratada a descer em ambos os países. Verifica-se que a banda contratada em Espanha foi 
bastante superior à banda contratada em Portugal, pelos motivos já anteriormente referidos 
e associados à diferença de dimensão dos dois países. 
Tabela 7.13 - Valores máximos, mínimos e médios da banda de reserva secundária contratada em 
Portugal e em Espanha – Ano 2011. 
 
Portugal Espanha 
Banda (MW) A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 158,07    janeiro  79,04    janeiro  547,74    janeiro  401,97    janeiro 
Mínimo 130,70    novembro  65,35    novembro  489,23    fevereiro  364,93    fevereiro 
Médio 138,76     -  69,41     -  522,81    -  384,27    - 
Na Tabela 7.13 são apresentados os valores máximos e mínimos da banda de reserva 
secundária contratada em Portugal e Espanha durante o ano de 2011. São também exibidos os 
valores médios das reservas. Verifica-se que, nos dois países, a banda contratada a subir é 
mais elevada do que a banda a descer. 
De seguida, é apresentado um gráfico com a evolução dos preços médios mensais da 
banda de reserva secundária contratada em Portugal e em Espanha, ao longo de 2011. 
 
Figura 7.39 - Evolução do preço médio mensal da banda de reserva secundária contratada em 
Portugal e em Espanha – Ano 2011. 
O preço médio da banda de reserva secundária contratada em Portugal foi mais elevado 
que o preço em Espanha, tal como já tinha acontecido em 2010. Na Tabela 7.14 são indicados 
os preços médios mensais máximos e mínimos registados em 2011 e o preço médio anual. 
Tabela 7.14 - Valores máximos, mínimos e médios dos preços mensais de banda de reserva 
secundária contratada em Portugal e em Espanha – Ano 2011. 
 
Portugal Espanha 
  Preço (€/MW) Mês Preço (€/MW) Mês 
Máximo 41,52     Dezembro  28,41     Novembro  
Mínimo 20,54     Março  9,02     Março  
Médio 28,05     -  15,86     -  
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O preço médio da banda de reserva secundária em Espanha foi inferior ao preço médio 
em Portugal em cerca de 12 €/MW. O preço médio mensal mínimo foi registado em março em 
ambos os países. 
A evolução energia de regulação secundária mobilizada em Portugal e Espanha ao longo 
de 2011 é representada nas Figuras 7.40 e 7.41. 
 
Figura 7.40 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada em Portugal – Ano 2011. 
 
Figura 7.41 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada em Espanha – Ano 2011. 
Em Portugal, a energia de regulação secundária mobilizada a subir foi sempre superior à 
energia a descer durante o ano de 2011. Em Espanha, o mesmo não aconteceu. O número de 
meses em que a energia de regulação a descer excedeu a energia a subir é maior do que na 
situação contrária. Em termos absolutos, a quantidade de energia mobilizada em Espanha é 
largamente superior à quantidade que foi mobilizada em Portugal. 
A Tabela 7.15 apresenta os valores máximos, mínimos e médios da energia de regulação 
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Tabela 7.15 - Valores máximos, mínimos e médios da energia mensal de regulação secundária em 
Portugal e em Espanha – Ano 2011 
 
Portugal Espanha 
Energia (GWh) A subir Mês A descer Mês A subir Mês A descer Mês 
Máximo 46,53     janeiro  11,21     março  131,80     março  153,22    janeiro 
Mínimo 35,17     abril  5,95     abril  75,79     fevereiro  100,38    abril 
Médio 38,70     -  8,14     -  101,04     -  126,20    - 
 
7.4.2. Reserva Terciária 
As Figuras 7.42 e 7.43 apresentam a evolução do preço médio mensal da reserva terciária 
em Portugal e em Espanha, respetivamente, ao longo do ano 2011. 
 
Figura 7.42 - Evolução do preço médio mensal da reserva terciária mobilizada em Portugal – Ano 
2011 
 
Figura 7.43 - Evolução do preço médio mensal da reserva terciária mobilizada em Espanha – Ano 
2011 
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Ao longo de 2011, tanto em Portugal como em Espanha, o preço médio mensal da reserva 
terciária mobilizada a subir é superior ao preço médio da reserva a descer. 
A Tabela 6.33 contém os valores máximos, mínimos e médios do preço médio mensal da 
reserva terciária mobilizada ao longo de 2011. 
Tabela 7.16 - Valores máximos, mínimos e médios do preço mensal da energia de regulação 
terciária em Portugal e em Espanha – Ano 2011 




A subir Mês A descer Mês A subir Mês A descer Mês 
Máximo 77,21 outubro 32,88 outubro 57,71 outubro 41,92 setembro 
Mínimo 54,18 janeiro 15,46 janeiro 42,86 janeiro 26,07 abril 
Médio 65,15 - 23,99 - 51,57 - 33,39 - 
Em Portugal, o preço médio da reserva a subir é mais elevado do que em Espanha. Quanto 
ao preço médio da reserva a descer ao longo de 2011, verifica-se que este é superior em 
Espanha. 
 
Figura 7.44 - Comparação entre a evolução do preço médio mensal da energia de regulação 
terciária em Portugal e em Espanha – Ano 2011 
As conclusões retiradas da Tabela 7.16 são ilustradas na Figura 7.44. O preço médio 
mensal da reserva a subir em Portugal é superior ao longo de todo o ano ao preço praticado 
em Espanha. Relativamente à reserva a descer, o seu preço médio mensal é inferior em 
Portugal durante todo o ano, como se pode verificar. 
Por último, foi analisada a evolução da energia de regulação terciária mobilizada em 
Portugal e em Espanha ao longo de 2011. As Figuras 7.45 e 7.46 apresentam a evolução 
referida. 
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Figura 7.45 - Evolução da energia de regulação terciária em Portugal – Ano 2011 
 
Figura 7.46 - Evolução da energia de regulação terciária em Espanha – Ano 2011 
Em Portugal, durante a maior parte do ano, a energia de regulação terciária a descer 
mobilizada foi mais elevada que a energia de regulação a subir. No entanto, entre maio e 
agosto, verificou-se o oposto, ou seja, a mobilização de energia de regulação a subir superou 
a mobilização de energia a descer. Relativamente a Espanha, a situação foi mais equilibrada. 
Verificaram-se 6 meses em que a mobilização de reserva a subir excedeu a reserva a descer, 
sendo que nos restantes 6 se verificou a situação contrária. 
Na Tabela 7.17 estão presentes os valores máximos, mínimos e médios da energia de 
regulação terciária em Portugal e em Espanha. O valor médio da energia de regulação 
terciária foi bastante superior em Espanha quando comparado com Portugal. Em Portugal, a 
energia a subir foi mobilizada em menores quantidades que a energia a descer. Já em 
Espanha aconteceu o cenário oposto. 





Tabela 7.17 - Valores máximos, mínimos e médios da energia de regulação terciária em Portugal e 
em Espanha – Ano de 2011. 
Energia (GWh) 
Portugal Espanha 
A subir Mês A descer Mês A subir Mês A descer Mês 
Máximo 91,46    junho 238,48    dezembro 321,44 dezembro 399,67 março 
Mínimo 28,81    outubro 56,08    julho 134,26 abril 98,35 junho 





Capítulo 8  
Análise dos resultados dos Mercados de 
Serviços de Sistema referentes ao ano 
de 2012 
8.1. Introdução 
Uma vez concluída a análise dos resultados do Mercado de Serviços de Sistema referentes 
aos anos de 2010 e 2011, resta abordar os resultados do ano de 2012. Neste capítulo, a 
análise será em tudo semelhante à efetuada nos anteriores anos. Os aspetos essenciais a 
tratar continuarão a ser a reserva secundária e terciária. Como visto anteriormente, serão 
abordados um mês de inverno, janeiro, e um mês de verão, julho. 
 
 
8.2. Janeiro de 2012 
8.2.1. Reserva Secundária 
À imagem do que já foi efetuado anteriormente neste trabalho, o primeiro aspeto a ser 
abordado relativamente ao mês de janeiro de 2012 é a reserva secundária. Esta análise inicia-
se com a banda de reserva secundária contratada, e a sua evolução em janeiro é apresenta 
na Figura 8.1. 
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Figura 8.1 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Portugal - janeiro de 2012. 
 
Figura 8.2 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Espanha - janeiro de 2012. 
Em ambos os países, a banda de reserva secundária contratada a subir foi mais elevada 
que a banda de reserva contratada a descer. Em Portugal, esta situação deve-se ao facto de, 
como foi já referido nos Capítulos 6 e 7, o Operador de Sistema definir que dois terços da 
banda total contratada correspondem a banda a subir, e o restante terço corresponde a 
banda a descer. Verifica-se também que a banda de reserva secundária contratada em 
Espanha foi largamente superior à banda contratada em Portugal. 
 
Tabela 8.1 - Valores máximos, mínimos e médios da banda de reserva secundária contratada em 
Portugal e em Espanha - janeiro de 2012. 
 
Portugal Espanha 
Banda (MW) A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 5.243    20 (Sex) 2.622    20 (Sex) 18.626    18 (Qui) 14.041    17 (Qua) 
Mínimo 3.894    1 (Dom) 1.947    1 (Dom) 16.001    28 (Sáb) 11.741    1 (Dom) 
Médio 4.809    - 2.405    - 17.494    - 12.958    - 
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A Tabela 8.1 apresenta os valores médios diários mais elevados, mais reduzidos e médios 
mensais da banda de reserva secundária contratada durante o mês de janeiro de 2012. O 
valor médio da banda contratada tanto a subir como a descer é inferior em Portugal quando 
comparado a Espanha, como já era previsível. 
De seguida, é apresentada a Figura 8.3, onde é apresentada a evolução do preço médio 
diário da banda de reserva secundária em Portugal e em Espanha. 
 
Figura 8.3 - Evolução do preço médio diário da banda de reserva secundária em Portugal e em 
Espanha – janeiro de 2012. 
O preço médio diário da banda de reserva secundária em janeiro de 2012 foi geralmente 
mais elevado em Portugal do que em Espanha. No entanto, em alguns dias, o preço em 
Espanha excedeu o preço em Portugal. Em termos médios, o preço em Portugal foi cerca de 8 
€/MW mais elevado do que em Espanha, como se pode verificar na Tabela 8.2. O preço médio 
diário mais elevado foi registado em Espanha no dia 2 de janeiro, com o valor de 55,49 €/MW. 
Tabela 8.2 - Valores máximos, mínimos e médios dos preços diários da banda de reserva secundária 
em Portugal e em Espanha – janeiro de 2012. 
  
Portugal Espanha 
Preço (€/MW) Dia Preço (€/MW) Dia 
Máximo 46,92 4 (Qua) 55,49 2 (Seg) 
Mínimo 13,62 13 (Sex) 10,10 18 (Qua) 
Médio 28,70 - 20,05 - 
A Tabela 8.3 apresenta os valores máximos e mínimos registados no mercado de banda de 
reserva secundária durante o mês de janeiro de 2012. Verifica-se que as horas em que se 
registaram os máximos em ambos os países e o mínimo em Espanha ocorreram no mesmo dia 
em que se verificou os preços médios diários correspondentes. Por exemplo, o preço máximo 
horário em Portugal ocorreu no dia 4, à hora 5, e o dia em que o preço médio foi mais 
elevado foi igualmente no dia 4. 
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Tabela 8.3 - Preços máximos e mínimos, e respetivo dia e hora, obtidos no mercado de banda de 




Preço (€/MW) Dia Hora Preço (€/MW) Dia Hora 
Máximo 
Mínimo 
67,17 4 5 177,77 2 7 
4,00 12 5, 6 3,90 18 21 
 
Na Figura 8.4 são apresentados os resultados relativos à energia de regulação secundária 
utilizada durante o mês de Janeiro de 2012. 
 
Figura 8.4 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada em Portugal - janeiro de 2012. 
Analisando a Figura 8.4, constata-se que a energia de regulação secundária a subir foi 
mais utilizada que a energia a descer em Portugal ao longo de janeiro de 2012. Em Espanha, a 
mobilização de ambos os tipos de reserva é bastante equilibrada, não existindo uma 
diferença óbvia como no caso português. 
 
Figura 8.5 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada em Espanha - janeiro de 2012. 
A seguinte tabela contém os valores máximos, mínimos e médios da energia de regulação 
secundária mobilizada durante o mês de janeiro de 2012. 
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Tabela 8.4 - Valores máximos, mínimos e médios da energia diária de regulação de regulação 





A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 1.838,84    8 (Dom) 510,41    23 (Seg) 7.780,10    18 (Qua) 7.076,30    3 (Ter) 
Mínimo 616,77    1 (Dom) 124,98    29 (Dom) 2.171,00    28 (Sáb) 1.785,50    21 (Sáb) 
Médio 1.271,77     -  313,76     -  4.013,45     -  4.020,60    - 
 
Como foi visível na Figura 8.5, a mobilização de energia a subir e a descer em Espanha foi 
bastante equilibrada, e o seu valor médio foi bastante próximo. Os valores mobilizados em 
Espanha são bastante superiores aos valores portugueses. 
Repetindo o processo já efetuado nos Capítulos 6 e 7, serão analisados os dias em que 
ocorrem os máximos de energia de regulação secundária a subir e a descer, em Portugal, de 
modo a ser possível relacionar a elevada mobilização de energias de reservas e os erros de 
previsão eólica. O primeiro dia a ser analisado é o dia 8 de Janeiro, dia em que ocorre a 
maior mobilização de energia de regulação secundária a descer. Abaixo, na Figura 8.6, é 
apresentado o gráfico da evolução da produção eólica gerada e prevista. Na Figura 8.7 
encontra-se a evolução da energia de regulação secundária utilizada no dia 8. 
 
 
Figura 8.6 - Diagrama de produção eólica em Portugal no dia 8 de janeiro de 2012. 
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Figura 8.7 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada no dia 8 de janeiro de 2012. 
Verifica-se um grande erro de previsão no dia em causa. Entre as 6 e as 15 horas, o erro é 
significativo, chegando a atingir diferenças superiores a 400 MW, sempre com a potência 
gerada inferior à prevista. Esta situação requer a mobilização de energia de regulação a subir 
de forma a repor os níveis de energia que não foi possível produzir. Na Figura 8.7, confirma-
se a grande mobilização de energia a subir a partir das 5 horas, apenas voltando a níveis 
menos elevados na hora 15, precisamente na hora em que o erro de previsão diminui. 
A mesma análise foi realizada para o dia 23, dia em que é registada a maior mobilização 
de energia a descer. A evolução da produção eólica é apresentada na Figura 8.8 e a evolução 
da energia de regulação secundária na Figura 8.9. 
 
 
Figura 8.8 - Diagrama da produção eólica em Portugal no dia 23 de janeiro de 2012. 




Figura 8.9 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada no dia 23 de janeiro de 2012. 
Ao contrário do que acontece com o caso anterior, analisando o diagrama da produção 
eólica, não é previsível uma maior mobilização de energia de regulação a descer. Aliás, o 
diagrama deixa antever uma elevada mobilização de energia a subir, o que, de facto, se 
verifica. Entre as 0 e as 11 horas, o erro de previsão existente justifica a ativação das 
reservas a subir, ação confirmada pela Figura 8.9. 
 
8.2.2. Reserva Terciária 
Neste subcapítulo serão analisados os resultados do mercado de reserva terciária durante 
o mês de janeiro de 2012. Em primeiro lugar, é apresentada a evolução do preço médio diário 
em Portugal na Figura 8.10 e em Espanha na Figura 8.11. 
 
Figura 8.10 - Evolução do preço médio diário de regulação terciária em Portugal - janeiro de 2012. 
 140  Análise dos resultados dos Mercados de Serviços de Sistema referentes ao ano de 2012 
 
 
Figura 8.11 - Evolução do preço médio diário da energia de regulação terciária em Espanha - janeiro 
de 2012. 
Tanto em Portugal como em Espanha, a energia de regulação terciária a subir foi 
transacionada a um preço mais elevado que a energia a descer. Em Espanha, nos dias 10 e 27 
não foi transacionada energia de regulação terciária a descer, o que resulta na falta de 
atribuição de preço nos dias em questão. 
Tabela 8.5 - Valores máximos, mínimos e médios mensais do preço diário da energia de regulação 
terciária em Portugal e em Espanha - janeiro de 2012. 
Preço da Energia 
Terciária (€/MWh) 
Portugal Espanha 
A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 74,04 3 (Ter) 53,70 13 (Sex) 79,96 19 (Qui) 60,21 13 (Sex) 
Mínimo 44,23 6 (Sex) 6,90 2 (Seg) 41,97 6 (Sex) 0,00 10, 27 
Médio 58,62 - 31,62 - 59,76 - 33,52 - 
 
Em termos médios, o preço de ambos os tipos de energia terciária foi mais elevado em 
Espanha. Os dias em que se registaram o máximo de mobilização de energia terciária a descer 
e o mínimo de energia a subir coincidiram em Portugal e Espanha. A máxima mobilização de 
energia a descer deu-se no dia 13 e a mínima mobilização de energia a subir ocorreu no dia 6. 
Foi efetuado uma comparação entre a evolução das reservas terciárias em Portugal e em 
Espanha, com base na Figura 8.12. Verificou-se que o preço da energia terciária a subir foi 
mais elevado em Espanha do que em Portugal, situação que levou a que os geradores 
espanhóis tenham sido mais recompensados pelo aumento de produção do que os geradores 
portugueses. Relativamente à energia de regulação a descer, o preço em Portugal também foi 
inferior, existindo, no entanto, vários dias em que o preço foi superior ao preço espanhol. 




Figura 8.12 - Comparação entre a evolução do preço médio diário da energia de regulação terciária 
em Portugal e em Espanha - janeiro de 2012. 
A Figura 8.13 apresenta a evolução da energia de regulação terciária mobilizada em 
Portugal durante o mês de janeiro de 2012, enquanto a Figura 8.14 apresenta a evolução da 
mesma energia mobilizada em Espanha no mesmo mês. 
 
Figura 8.13 - Evolução da energia de regulação terciária mobilizada em Portugal - janeiro de 2012. 
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Figura 8.14 - Evolução da energia de regulação terciária mobilizada em Espanha - janeiro de 2012. 
Em Portugal, a mobilização de energia de regulação terciária a descer foi claramente 
superior à mobilização de energia a subir. Já em Espanha, o cenário é o oposto. A energia a 
subir é mobilizada em maior quantidade do que a energia a descer. O valor médio da 
mobilização das reservas encontra-se na Tabela 8.6, bem como os valores máximos e mínimos 
registados em janeiro. 
Tabela 8.6 - Valores máximos, mínimos e médios da energia de regulação terciária em Portugal e 




A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 6.130,20    14 (Sáb) 15.776,00    20 (Sex) 19.262,90    16 (Seg) 14.338,70    6 (Sex) 
Mínimo 0,00 20 (Sex) 332,60    14 (Sáb) 939,90    22 (Dom) 0,00 10, 27 
Médio 1.610,40    - 5.432,44    - 10.385,93    - 4.906,96    - 
 
Como já aconteceu em situações anteriormente analisadas neste trabalho, em Portugal, o 
dia em que se deu a maior mobilização de energia a subir corresponde também ao dia em que 
ocorreu a mobilização mínima de energia a descer, relativamente a dia 14. No dia 20, 
aconteceu a situação inversa, o valor máximo de energia a descer e o mínimo de energia a 
subir. 
Em Portugal, foi mobilizada mais energia de regulação terciária a descer do que a subir, 
ao contrário de Espanha. Destaca-se o facto de, em Portugal, o valor médio de energia a 
descer mobilizada ter sido superior ao valor em Espanha. 
Será agora efetuada uma análise aos dias em que ocorreram os máximos valores de 
mobilização de energia de regulação secundária e terciária a subir e a descer. Para efeitos de 
análise do dia 14, são apresentadas as Figuras 8.15, 8.16 e 8.17. 




Figura 8.15 - Evolução das energias de regulação secundária e terciária em Portugal ao longo do dia 




Figura 8.16 - Diagrama de produção eólica em Portugal no dia 14 de janeiro de 2012. 
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Figura 8.17 - Diagrama de cargas em Portugal no dia 14 de janeiro de 2012. 
O diagrama de previsão eólica é marcado pelo excesso de produção gerada relativamente 
á prevista. Analisando o diagrama de cargas da Figura 8.17, verifica-se que, durante todo o 
dia, a carga verificada foi sempre superior à carga prevista, chegando em determinados 
momentos a apresentar um erro bastante significativo, como, por exemplo, nas horas 16 e 
17. Pela Figura 8.15 verifica-se que, na hora 16, foram mobilizadas grandes quantidades de 
energia de regulação terciária a subir, mais exatamente 639 MWh, somando-se 36,2 MWh de 
energia secundária. Na hora 16 não foi mobilizada qualquer energia a descer. Verifica-se que 
na hora 16 foram mobilizados, no total, 675,2 MWh de energia a subir. Analisando as Figuras 
8.16 e 8.17, faz-se uma aproximação aos erros de previsão visíveis nos diagramas. O erro do 
diagrama de produção eólica é cerca de 100 MW na hora 16 (no sentido negativo, pois a 
potência gerada é superior à prevista), enquanto o diagrama de cargas tem um erro de, 
aproximadamente, 800 MW. No total, o erro de previsão necessita de, aproximadamente 700 
MW de reserva a subir para ser corrigido. Este valor é bastante próximo do valor verificado, 
de 675,2 MW. 
A mesma análise foi realizada para o dia 20, quando se regista a máxima mobilização de 
energia de regulação a descer. As seguintes figuras apresentam a informação necessária para 
esta análise. As figuras referidas incluem o diagrama de produção eólica, o diagrama de 
cargas e a evolução das reservas secundária e terciária no dia 20 de janeiro. 




Figura 8.18 - Evolução das energias de regulação secundária e terciária em Portugal ao longo do dia 
20 de janeiro de 2012. 
 
 
Figura 8.19 - Diagrama de produção eólica em Portugal no dia 20 de janeiro de 2012. 
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Figura 8.20 - Diagrama de cargas em Portugal no dia 20 de janeiro de 2012. 
No dia 20, segundo as Figuras 8.19 e 8.20, a previsão da produção eólica foi inferior ao 
valor efetivamente gerada e, durante todo o dia, a carga verificada foi inferior à carga 
prevista. Ambas as situações requerem a ativação de reservas a descer. Analisa-se a hora 20, 
de modo a verificar como foram compensados os erros de previsão, verificados nos dois 
diagramas referidos. Na hora 20, o erro de previsão das cargas foi de, aproximadamente, 950 
MW, e o erro da produção eólica foi cerca de 100 MW. São necessários 1050 MW de reservas a 
descer para compensar o erro verificado. Segundo os dados fornecidos pelo Operador de 
Sistema na hora 20, foram ativados 216 MWh de energia secundária a subir e 1256 MWh de 
energia terciária a descer, fazendo um total de 1040 MW. Este valor é bastante próximo do 
valor previsto através da análise dos diagramas, e permite compensar os erros de previsão. 
 
8.3. Julho de 2012 
Será de seguida analisado o mês de Julho de 2012 seguindo-se uma estrutura análoga à 
que foi adotada anteriormente. 
 
8.3.1. Reserva secundária 
As Figuras 8.21 e 8.22 apresentam a evolução da banda de reserva secundária contratada 
a subir e a descer em Portugal e em Espanha, respetivamente, ao longo do mês de julho de 
2012. 




Figura 8.21 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Portugal – julho de 2012. 
 
Figura 8.22 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Espanha – julho de 2012. 
A banda de reserva secundária a subir foi mais elevada do que a banda de reserva a 
descer durante todo o mês de julho em ambos os países. 
A Tabela 8.7 indica os valores máximos, mínimos e médios da banda de reserva 
secundária contratada em Portugal e em Espanha ao longo de julho de 2012.  
 
Tabela 8.7 - Valores máximos, mínimos e médios da banda de reserva secundária contratada em 
Portugal e em Espanha - julho de 2012. 
 
Portugal Espanha 
Banda (MW) A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 4.874    19 (Qui) 2.455    19 (Qui) 17.850    26 (Qui) 13.088    3 (Ter) 
Mínimo 3.762    15 (Dom) 1.880    15 (Dom) 15.887    22 (Dom) 11.983    8 (Dom) 
Médio 4.407    - 2.207    - 16.635    - 12.541    - 
 
Na Figura 8.23 está representada a evolução do preço médio diário da banda de reserva 
secundária em Portugal e em Espanha durante o mês de julho de 2012. 
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Figura 8.23 - Evolução do preço médio diário da banda de reserva secundária contratada em 
Portugal e em Espanha - julho de 2012. 
O preço médio diário da banda de reserva secundária foi sempre inferior em Espanha em 
relação a Portugal. Durante a generalidade do mês, o preço em Espanha foi, 
aproximadamente, metade do preço em Portugal. Os preços não apresentam uma evolução 
semelhante, isto é, as subidas e descidas não ocorreram simultaneamente. 
Em termos horários, os preços máximos e mínimos transacionados no mercado de reserva 
de secundária são indicados na Tabela 8.8. 
Tabela 8.8 - Preço máximo e mínimo, e respetivo dia e hora, obtidos no mercado de banda de 




Preço (€/MW) Dia Hora Preço (€/MW) Dia Hora 
Máximo 67,97 20 2 58,04 16 4 
Mínimo 20 31 13 6,37 13 14 
 
A evolução da energia de regulação secundária mobilizada em Portugal durante o mês de 
julho de 2012 é apresentada na Figura 8.24. 
 
Figura 8.24 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada em Portugal - julho de 2012. 
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A quantidade de energia secundária a subir mobilizada em julho de 2012 foi mais elevada 
do que a energia secundária a descer, com uma substancial diferença. 
A evolução da energia de regulação secundária utilizada em Espanha encontra-se na 
Figura 8.25. 
 
Figura 8.25 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada em Espanha - julho de 2012. 
A mobilização dos dois tipos de energia secundária foi bastante equilibrada. O valor total 
de energia mobilizada a subir foi próximo do valor total de energia a descer. 
Os valores máximos, mínimos e médios de energia de regulação secundária utilizada em 
ambos os países são indicados na Tabela 8.9. 
Tabela 8.9 - Valores máximos, mínimos e médios da energia diária de regulação secundária em 





A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 1.751,64    24 (Ter) 477,75    18 (Qua) 5.942,40 13 (Sex) 7.872,60 23 (Seg) 
Mínimo 774,92    8 (Dom) 15,83    24 (Ter) 1.332,40 31 (Ter) 1.283,00 21 (Sáb) 
Médio 1.324,65    - 173,58    - 3.553,93 - 3.712,10 - 
 
O valor médio da energia mobilizada a subir em Portugal foi bastante superior ao valor 
médio da energia a descer. Em Espanha, os valores são bastante próximos, como já foi 
referido, existindo uma pequena vantagem por parte da energia a descer. Verifica-se 
igualmente que os valores envolvidos em Portugal foram muito inferiores aos valores 
ocorridos em Espanha. 
No dia 24 ocorreu a maior mobilização de energia de regulação secundária do mês de 
julho. Apresentam-se de seguida o diagrama de produção eólica do dia em causa, na Figura 
8.26, e o diagrama de cargas na Figura 8.27. 
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Figura 8.26 - Diagrama de produção eólica no dia 24 de julho de 2012. 
O erro de previsão da produção eólica é bastante pequeno, pelo que se conclui que não 
foi este o motivo que levou a tão elevada mobilização de energia a subir. Foi analisado então 
o diagrama de cargas do dia 24. 
 
 
Figura 8.27 - Evolução da energia de regulação secundária em Portugal no dia 24 de julho de 2012. 
O erro de previsão do consumo foi significativo durante o dia 24. Durante a generalidade 
do dia, a carga prevista ficou aquém da carga verificada. Esta situação pode ter motivado a 
mobilização máximo de energia de regulação secundária a subir no mês de julho. 
No dia 18 de julho foi registado o valor máximo de energia de regulação secundária a 
descer. Na Figura 8.28 é possível verificar o diagrama de produção eólica do respetivo dia. 




Figura 8.28 - Diagrama de produção eólica no dia 18 de julho de 2012. 
No dia 24, verificou-se que o erro de previsão entre as 14 e as 18 horas foi significativo e 
o seu valor chegou a atingir, aproximadamente, 400 MW às 17 horas. A produção eólica foi 
superior à produção prevista durante algumas horas ao longo do dia, pelo que se pode esperar 
uma significativa mobilização de energia de regulação a descer. 
 
8.3.2. Reserva Terciária 
Neste ponto será analisada a reserva terciária utilizada durante o mês de julho de 2012. 
Em primeiro lugar, é apresentada a evolução do preço médio diário em Portugal na Figura 
8.29. 
 
Figura 8.29 - Evolução do preço médio diário da energia de regulação terciária mobilizada em 
Portugal - julho de 2012. 
Em Portugal, durante o mês de julho de 2012, o preço da reserva terciária a subir foi 
sempre superior ao preço ao preço da reserva a descer. 
A evolução do preço da mesma energia em Espanha é ilustrada na Figura 8.30. 
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Figura 8.30 - Evolução do preço médio diário da energia de regulação terciária mobilizada em 
Espanha - julho de 2012. 
Em Espanha, o cenário repete-se. A reserva a subir teve um preço mais elevado que a 
reserva a descer durante todo o mês de julho. 
Os valores máximos e mínimos, bem como o valor médio do preço do mês de julho, são 
indicados na Tabela 8.10. 
Tabela 8.10 - Valores máximos, mínimos e médios mensais do preço diário da energia de regulação 
terciária em Portugal e em Espanha - julho de 2012. 




A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 85,53 26 (Qui) 44,24 18 (Qua) 61,79 4 (Qua) 43,04 18 (Qua) 
Mínimo 53,03 1 (Dom) 14,92 1 (Dom) 42,16 21 (Sáb) 4,93 1 (Dom) 
Médio 67,56 - 33,55 - 52,65 - 32,68 - 
 
Os preços dos dois tipos de energia foram mais elevados em Portugal comparativamente a 
Espanha. É de notar que o preço máximo e o preço mínimo da energia terciária a descer 
ocorreram no mesmo dia em Portugal e em Espanha, no dia 18 e 1, respetivamente. 
Foi realizada uma comparação entre os preços da energia de regulação terciária a subir e 
a descer em Portugal e em Espanha. A Figura 8.31 retrata a evolução das reservas ao longo do 
mês de julho de 2012. Verifica-se que o preço da energia a subir em Portugal foi superior 
durante todo o mês. Relativamente à energia a descer, o preço foi bastante equilibrado entre 
os dois países, não existindo uma clara diferença entre os dois. 




Figura 8.31 - Comparação entre a evolução do preço médio diário da energia de regulação terciária 
em Portugal e em Espanha - julho de 2012. 
É de seguida abordada a mobilização de energia de regulação terciária em Portugal e em 
Espanha. A Figura 8.32 apresenta a evolução da mobilização de energia terciária em Portugal 
durante o mês de julho de 2012. 
 
Figura 8.32 - Evolução da energia de regulação terciária mobilizada em Portugal - julho de 2012. 
A energia terciária a descer foi mobilizada em maiores quantidades que a energia a subir 
ao longo do mês de julho. Apenas em 2 dias consecutivos, 17 e 18, a energia a subir superou a 
energia a descer. Verifica-se, como seria de esperar, que quando a energia terciária a descer 
atinge um valor máximo, a energia a subir diminui. 
Em Espanha, a evolução da energia de regulação terciária mobilizada é apresentada na 
Figura 8.33. 
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Figura 8.33 - Evolução da energia de regulação terciária mobilizada em Espanha - julho de 2012. 
Tal como em Portugal, verifica-se um contraciclo entre os dois tipos de energia. Quando a 
energia terciária a subir aumenta, a energia a descer diminui, e vice-versa. A mobilização de 
energia de regulação terciária nos dois sentidos foi bastante equilibrada ao longo do mês. 
Para uma melhor análise, são apresentados os valores máximos, mínimos e médios da 
mobilização de energia terciária na Tabela 8.11. 
Tabela 8.11 - Valores máximos, mínimos e médios da energia de regulação terciária em Portugal e 





A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 4.667,57 17 (Ter) 9.099,00 5 (Qui) 16.782,90 6 (Sex) 20.096,80 1 (Dom) 
Mínimo 10,70 20 (Sex) 530,70 18 (Qua) 776,60 2 (Seg) 584,40 6 (Sex) 
Médio 1.234,20 - 3.634,77 - 6.551,08 - 6.284,62 - 
 
Em Portugal, a mobilização de energia a subir foi, em termos médios, inferior à 
mobilização de energia a descer. Em Espanha, ocorreu o contrário. Apesar de as quantidades 
envolvidas terem sido bastante próximas, a mobilização de energia a subir foi ligeiramente 
superior. Registaram-se no dia 6 de julho o valor máximo da energia a subir e o mínimo de 
energia a descer. 
Seguindo o exemplo dos anteriores casos, foram analisados os dias em que ocorreram as 
máximas mobilizações de energia terciária a subir e a descer em Portugal. Primeiramente é 
tratado o dia 17 de julho, que regista o máximo de mobilização de energia a subir, com o 
valor de 4.667,57 MWh. São apresentadas 3 figuras que permitem efetuar a análise deste dia, 
sendo elas a evolução das energias de regulação secundária e terciária, o diagrama de 
produção eólica e o diagrama de cargas do dia 17. 




Figura 8.34 – Evolução das energias de regulação secundária e terciária em Portugal ao longo do dia 
17 de julho de 2012. 
 
Figura 8.35 - Diagrama de produção eólica em Portugal no dia 17 de julho de 2012. 
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Figura 8.36 - Diagrama de cargas em Portugal no dia 17 de julho de 2012. 
No dia 17, verifica-se que a mobilização de energia de regulação terciária a subir foi mais 
significativa na segunda metade do dia, registando o seu máximo durante a hora 18. No 
entanto, analisando os diagramas de produção eólica e de carga, constata-se que o erro de 
previsão nessa mesma hora é diminuto e não justifica a elevada mobilização de energia de 
regulação. Era esperado um erro de previsão mais elevado entre as horas 17 e 22. 
Será efetuada a mesma análise que em pontos anteriores para a hora 13. Nesta hora foi 
registada a mobilização de 92,5 MWh de energia secundária e 174 MWh de energia terciária, 
ambas a subir, perfazendo um total de 266,5 MWh de energia de regulação a subir. Segundo o 
diagrama de produção eólica, o erro de previsão foi de cerca de 50 MW, enquanto o erro do 
diagrama de cargas foi, aproximadamente, 200 MW, totalizando 250 MW. Este valor para os 
erros de previsão é bastante próximo do valor verificado através dos dados do Operador de 
Sistema, e permitem compensar os erros de previsão. 
Para finalizar, foi tratado o dia 5 de julho dado ser o dia que se registou o máximo valor 
de energia de regulação terciária mobilizada. As Figuras 8.37, 8.38 e 8.39 contêm as 
informações necessárias para esta análise. 
 




Figura 8.37 - Evolução das energias de regulação secundária e terciária em Portugal ao longo do dia 
5 de julho de 2012. 
 
Figura 8.38 - Diagrama de produção eólica em Portugal no dia 5 de julho de 2012. 
 
Figura 8.39 - Diagrama de cargas em Portugal no dia 5 de julho de 2012. 
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Segundo a Figura 8.37, a mobilização de energia a descer foi bastante elevada ao longo 
do dia, atingindo o seu pico às 6 horas. Ambos os diagramas apresentados demonstram que o 
erro de previsão no dia 5 foi igualmente elevado. Na Figura 8.38 verifica-se que durante a 
maior parte do dia, a potência gerada foi superior à prevista, e na Figura 8.39 a carga 
verificada ficou sempre abaixo da prevista. Ambas as situações motivam a chamada de 
reservas a descer. 
A título de exemplo, foi analisada a hora em que se ocorreu o pico de mobilização de 
energia terciária a descer, a hora 6. Nesta hora, foram mobilizados 106,54 MWh de energia 
secundária a subir e 858,1 MWh de energia terciária a descer, totalizando 751,6 MWh de 
energia de regulação a descer. Segundo o diagrama de produção eólica, o erro de previsão foi 
cerca de 400 MW, enquanto o erro do diagrama de carga foi, aproximadamente, 500 MW, 
fazendo um erro total de 900 MW. A energia que foi utilizada para regulação foi elevada mas 
não o suficiente para compensar os erros verificados nos diagramas. Segundo os dados 
fornecidos e a análise feita visualmente aos diagramas, existe um defeito de 150 MWh de 
energia de regulação a descer. 
 
8.4. Ano de 2012 
Por fim, são tratados os resultados globais referentes ao ano de 2012. A análise foi 
efetuada do mesmo modo que as análises dos anos de 2010 e de 2011. 
 
8.4.1. Reserva secundária 
As Figuras 8.40 e 8.41 ilustram a evolução da banda de reserva secundária contratada ao 
longo do ano em Portugal e em Espanha, respetivamente. 
 
Figura 8.40 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Portugal - Ano 2012. 




Figura 8.41 - Evolução da banda de reserva secundária contratada em Espanha - Ano 2012. 
Como referido anteriormente, os valores relativos a cada mês resultam da soma das 
bandas de reserva secundária contratadas ao longo de todas as horas do respetivo mês. 
A banda contratada de reserva secundária a subir foi superior em ambos os países, como 
seria expectável. A diferença de dimensão entre os dois países influencia claramente a 
dimensão das bandas de reserva secundária. Em Espanha, a banda contratada foi bastante 
superior à de Portugal, como é visível pelo valor médio da banda, indicado na Tabela 8.12. 
Destaca-se o facto de os máximos e mínimos dos diferentes tipos de reserva se terem 
registado nos mesmos meses, isto é, o máximo das bandas a subir e a descer registaram-se 
em janeiro, e os mínimos das bandas a subir e a descer ocorreram em abril. 
Tabela 8.12 - Valores máximos, mínimos e médios da banda de reserva secundária contratada em 
Portugal e em Espanha - Ano 2012. 
 
Portugal Espanha 
Banda (GW) A subir Dia A descer Dia A subir Dia A descer Dia 
Máximo 149,08     janeiro  74,55     janeiro  542,33     janeiro  401,69    janeiro 
Mínimo 123,58     abril  61,79     abril  497,45     abril  367,45    abril 
Médio 135,00     -  67,53     -  518,91     -  382,35    - 
 
A evolução do preço médio da banda de reserva secundária ao longo de 2012 é 
apresentada na Figura 8.42. 
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Figura 8.42 - Evolução do preço médio mensal da banda de reserva secundária contratada em 
Portugal e em Espanha - Ano 2012. 
O preço médio da banda de reserva secundária contratada em Espanha foi inferior ao 
preço da banda contratada em Portugal durante todo o ano de 2012. Verifica-se que, em 
Portugal, o preço da banda de reserva secundária apresenta preços mais elevados na segunda 
metade do ano, atingindo o seu máximo em setembro. Em janeiro, apesar de se registar o 
valor máximo em termos de quantidade, a banda de reserva secundária foi transacionada ao 
preço mínimo anual, um preço médio mensal de 28,70 €/MW. Em termos médios, o preço da 
banda de reserva secundária foi mais elevado em Portugal cerca de 20 €/MW em relação a 
Espanha. Esta diferença é bastante significativa. 
 
Tabela 8.13 - Preços máximos, mínimos e médios dos preços mensais de banda de reserva 
secundária contratada em Portugal e Espanha - Ano 2012. 
 
Portugal Espanha 
  Preço (€/MW) Mês Preço (€/MW) Mês 
Máximo 60,12     setembro  40,37     abril  
Mínimo 28,70     janeiro  19,71     janeiro  
Médio 47,55     -  28,14     -  
 
Nas Figuras 8.43 e 8.44 são apresentadas as evoluções da mobilização de energia de 
regulação secundária em Portugal e em Espanha ao longo de 2012. 




Figura 8.43 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada em Portugal - Ano 2012. 
 
Figura 8.44 - Evolução da energia de regulação secundária utilizada em Espanha - Ano 2012. 
Em Portugal, a mobilização de energia de regulação secundária a subir foi bastante 
superior à mobilização de energia a descer, em 2012. Já em Espanha, a situação não é, de 
todo, semelhante, pelo que existe uma situação mais próxima de um equilíbrio entre os dois 
tipos de energia de regulação secundária. A Tabela 8.14 apresenta os valores mínimos, 
máximos e médios para uma melhor análise das duas anteriores figuras. 
Tabela 8.14 - Valores máximos, mínimos e médios da energia mensal de regulação secundária em 
Portugal e em Espanha – Ano 2012. 
 
Portugal Espanha 
Energia (GWh) A subir Mês A descer Mês A subir Mês A descer Mês 
Máximo 40,98     julho  9,73     janeiro  183,62    dezembro  130,54  agosto 
Mínimo 33,89     abril  5,42     julho  88,12     agosto  65,79    dezembro 
Médio 38,20     -  7,47     -  125,87  -  105,20    - 
 
Em termos médios, verifica-se que a quantidade de energia secundária a subir mobilizada 
apresenta, aproximadamente, o quádruplo do valor da energia a descer em Portugal. Em 
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Espanha, como anteriormente indicado, os valores são relativamente mais próximos, com 
vantagem para a reserva a subir. 
 
8.4.2. Reserva Terciária 
As Figuras 8.45 e 8.46 apresentam a evolução do preço médio mensal da reserva terciária 
em Portugal e em Espanha, respetivamente, ao longo do ano de 2012. 
Em Portugal, o preço da energia de regulação terciária a subir foi superior ao preço da 
energia a descer ao longo de todo o ano de 2012. A mesma situação aconteceu em Espanha.  
 
Figura 8.45 - Evolução do preço médio mensal da reserva terciária mobilizada em Portugal - Ano 
2012. 
 
Figura 8.46 - Evolução do preço médio mensal da reserva terciária mobilizada em Espanha - Ano 
2012. 
Segundo a Tabela 8.15, o preço da energia a subir em Espanha é inferior ao preço 
praticado no lado português. Relativamente à energia de regulação a descer, o preço no lado 
espanhol é mais elevado. Destaca-se o mês de fevereiro em Espanha, em que foram 
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registados os preços médios mensais máximos de energia de regulação terciária a subir e a 
descer. 
Tabela 8.15 - Valores máximos, mínimos e médios do preço mensal da energia de regulação 






A subir Mês A descer Mês A subir Mês A descer Mês 
Máximo 77,51 setembro 35,21 agosto 56,24 fevereiro 38,19 fevereiro 
Mínimo 57,79 maio 19,96 dezembro 46,65 outubro 24,49 abril 
Médio 67,11 - 28,41 - 51,32 - 32,53 - 
 
A Figura 8.47 apresenta uma comparação entre a evolução dos preços médios mensais da 
energia de regulação terciária. O preço da energia a subir é mais elevado em Portugal do que 
em Espanha durante todo o ano. O preço da energia a descer é mais equilibrado quando é 
efetuada a comparação entre os dois países. O preço em Espanha é ligeiramente superior, 
mas a sua evolução não diverge muito da evolução do preço em Portugal. 
 
 
Figura 8.47 - Comparação entre a evolução do preço médio mensal da energia de regulação 
terciária em Portugal e em Espanha - Ano 2012. 
Em último lugar, foi analisada a evolução das quantidades de energia de regulação 
terciária mobilizada ao longo de 2012. As Figuras 8.48 e 8.49 ilustram a situação em Portugal 
e em Espanha, respetivamente. 
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Figura 8.48 - Evolução da energia de regulação terciária em Portugal - Ano 2012. 
 
Figura 8.49 - Evolução da energia de regulação terciária em Espanha - Ano 2012. 
Em Portugal foi mobilizada uma maior quantidade de energia de regulação terciária a 
descer do que energia a subir. Em termos médios, a energia a subir não foi superior em 
nenhum mês. Em Espanha, houve um equilíbrio em termos de meses em que um dos tipos de 
energia superou a outra. No entanto, em termos absolutos, foi mobilizada uma maior 
quantidade de energia a subir ao longo de todo o ano.  
Os valores máximos, mínimos e médios são apresentados na Tabela 8.16. 
Tabela 8.16 - Valores máximos, mínimos e médios da energia de regulação terciária em Portugal e 




A subir Mês A descer Mês A subir Mês A descer Mês 
Máximo 82,19   novembro 215,08    fevereiro 391,34 novembro 300,19 setembro 
Mínimo 28,94    dezembro 105,14  junho 131,25 setembro 74,24 novembro 
Médio 53,08    - 149,41  - 249,30 - 194,17 - 
 
Verifica-se que, como indicado anteriormente, a energia de regulação terciária a descer 
mobilizada em Portugal foi bastante superior à energia a subir. Já em Espanha, a situação é a 
contrária, sendo que a energia a subir mobilizada apresenta um valor mais elevado do que a 




Capítulo 9  
Conclusões 
 Durante os últimos anos, os setores elétricos de Portugal e de Espanha atravessaram uma 
fase de profundas transformações. Em particular para Portugal, a implementação do Mercado 
Ibérico de Eletricidade, MIBEL, alterou por completo o modo como a energia elétrica era 
comercializada.  
Outrora os setores elétricos eram caraterizados por monopólios verticalmente integrados, 
desde a produção até à comercialização com o consumidor final, onde numa determinada 
área geográfica ou país existia apenas uma empresa a operar sem qualquer tipo de 
competição. A restruturação do setor elétrico implicou alterações significativas em relação 
ao modelo até então em vigor. Numa primeira instância, foram desverticalizadas as empresas 
existentes e separadas por atividade. Esta medida permitiu a introdução de competição em 
algumas atividades do setor, com especial incidência na produção e na comercialização. 
Surgiram nesta fase diversas entidades, entre as quais se destacam o Operador de Mercado, o 
Operador de Sistema e as Entidades Reguladoras. Um dos principais contributos do processo 
de restruturação foi o início da formação de mercados transnacionais. Este tipo de mercados 
ultrapassou as fronteiras físicas e juntou áreas de diferentes países para a formação de um 
único mercado de eletricidade. O primeiro exemplo de um mercado deste género foi o 
Nordpool, mercado este que foi abordado no presente trabalho. Um outro aspeto que importa 
salientar sobre o impacto da restruturação foi o seu papel na alteração dos mecanismos de 
mercado de eletricidade. Até então, a energia era geralmente comercializada através da 
realização de contratos bilaterais. Após a restruturação, entraram em funcionamento 
mercados de eletricidades do tipo pool, que se baseavam na apresentação de propostas de 
compra e de venda de energia elétrica e na interação entre vários agentes. 
O impacto da restruturação em Portugal e em Espanha fez-se sentir a partir de 1995, e 
desde esse ano foram sendo criadas condições para a criação de um mercado de eletricidade 
comum aos dois países. O mais importante marco das alterações desencadeadas pela 
restruturação do setor elétrico data de 1 de julho de 2007. Ultrapassadas diversas 
dificuldades burocráticas e técnicas, neste dia deu-se o arranque oficial do Mercado Ibérico 
de Eletricidade, composto por Portugal e por Espanha.  
Os principais objetivos da formação do MIBEL visam o aumento da concorrência do setor e 
a introdução de um preço de referência único para a Península Ibérica de modo a beneficiar 
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os consumidores das duas áreas. Para ser um mercado de eletricidade composto por dois 
países ser viável, é necessária a existência de interligações com capacidade suficiente e 
capazes de efetuarem as trocas futuras. A capacidade das interligações desempenha um 
papel muito relevante pois tem uma relação direta com o preço da energia nos dois países. 
Numa situação de necessidade de importação de energia por parte de um país, as 
interligações existentes devem ser capazes de efetuar o transporte da energia. Caso tal seja 
possível, o preço da energia é o mesmo nos dois países. No entanto, em caso de 
congestionamento das interligações, é ativado um mecanismo denominado Market Splitting, 
que, como o nome indica, separa os mercados e são definidos preços diferentes nas duas 
áreas. Esta situação invalida um dos principais objetivos da existência de um mercado 
transnacional. Desta forma conclui-se que é de essencial importância o reforço das 
interligações entre as diferentes áreas de forma a reduzir os congestionamentos. Nesse 
sentido, está previsto até 2015 um aumento da capacidade de interligação entre Portugal e 
Espanha para 3000 MW. 
Para que que o MIBEL consiga singrar e cumprir os seus objetivos é necessária a existência 
de uma boa coordenação entre os agentes envolvidos e os sistemas elétricos Português e 
Espanhol. De forma a facilitar o entendimento entre as diferentes partes, foi criado um 
Operador de Mercado comum aos dois países. Este operador está encarregue da gestão 
económica dos mercados de eletricidade e a sua principal função é a ordenação das propostas 
de compra e de venda, de modo a definir as propostas aceites, o respetivo preço da energia 
e, consequentemente, o despacho puramente económico para o dia seguinte. No entanto, 
este despacho não tem em conta certas condições, pelo que é necessário a sua avaliação por 
parte dos Operadores de Sistema. Cada uma das áreas possui o seu próprio Operador de 
Sistema que tem como principal função a coordenação técnica da exploração do sistema 
elétrico, envolvendo diversos processos tendo em vista a manutenção dos níveis de 
fiabilidade e segurança desejados. Neste ponto surgem os Serviços de Sistema, o principal 
aspeto analisado deste trabalho. 
O conceito de Serviços de Sistema não é comum a todos países. Apesar de existirem 
diferentes definições, é possível generalizar o conceito de Serviços de Sistema como os 
serviços necessários à transmissão de energia elétrica para a exploração do sistema elétrico 
com adequados níveis de segurança, fiabilidade e estabilidade. Neste documento foram 
detalhados os diferentes serviços de sistema. Uma classificação simples permite agrupar estes 
serviços em quatro grupos distintos, sendo eles a resolução de restrições técnicas, o controlo 
de frequência, o controlo de tensão e a reposição de serviço. 
Neste trabalho foram abordados os serviços de sistema de diferentes países com o 
objetivo de demonstrar a diversidade que este tipo de serviços pode apresentar. Foram 
tratados os serviços de sistemas dos países nórdicos, e associados ao Nordpool, da Grã-
Bretanha, e de Portugal e de Espanha, os países constituintes do MIBEL, o principal foco deste 
trabalho. 
Apesar de não possuírem um mercado de serviços de sistema comum, Portugal e Espanha 
apresentam uma lista de serviço bastante semelhante. Em ambos, estão implementados e 
previstos o controlo de frequência, o controlo de tensão, a resolução de restrições técnicas, a 
resolução de desvios e a reposição de serviço. Podem ser divididos em serviços obrigatórios e 
não remunerados, e voluntários e remunerados. Fazem parte dos serviços obrigatórios o 




frequência. Os restantes serviços de sistema são de caráter voluntário e remunerados 
segundo diversos fatores. 
O ponto central deste trabalho foca-se no controlo de frequência. Este serviço de sistema 
é composto por três tipos de reserva, primária, secundária e terciária. A sua designação está 
associada ao tempo de resposta após uma perturbação, sendo que a reserva primária é a 
primeira a atuar e a terciária a última. A reserva primária é um serviço obrigatório e não 
remunerado, ao passo que as reservas secundária e terciária são serviços voluntários e 
contratados em regime de mercado. A reserva secundária é valorizada a um preço marginal 
pela sua disponibilidade, existindo ainda uma parcela dependendo da utilização da banda 
contratada. Caso seja necessária a ativação da reserva secundária, a energia utilizada é 
valorizada de acordo com o preço da energia de reserva terciária contratada para o mesmo 
período. Este tipo de reserva é remunerado segundo o preço marginal das ofertas. Salienta-se 
que, apesar de existir reserva secundária a subir e a descer, o preço marginal é único para os 
dois tipos de banda. Já o preço da energia terciária mobilizada é distinto entre energia a 
subir e energia a descer. Um outro aspeto que importa destacar é o facto de, em Portugal, se 
verificar que a banda de reserva secundária em Portugal é contratada com base numa relação 
entre a banda a subir e a banda a descer. Dois terços da banda contratada são direcionados 
para banda a subir e o restante terço é utilizado como banda a descer. Em Espanha, a banda 
de reserva secundária também é contratada baseando-se numa relação entre banda a subir e 
a descer, mas esta relação é variável de acordo com diversos fatores. 
A análise estatística efetuada ao longo deste trabalho incidiu sobre os resultados do 
Mercado de Serviços de Sistema ao longo de 2010, 2011 e 2012, mais particularmente 
relativos às reservas secundária e terciária, dado serem os dois serviços, comuns a Portugal e 
a Espanha, geridos por mecanismos de mercado. De forma a ser possível retirar conclusões 
sobre diferentes situações de exploração, optou-se por analisar primeiramente um mês de 
inverno, janeiro, e um mês de verão, julho, de cada um dos anos em estudo. Assim, os 
resultados são afetados por diferentes condições meteorológicas e é possível verificar 
situações de exploração bastante distintas. Uma vez efetuada a análise a estes dois meses, 
foi realizada uma análise global a cada um dos anos. 
Analisando o mercado de reserva secundária, Portugal e Espanha apresentam uma 
evolução semelhante ao longo dos três anos que foram alvo de estudo. A banda de regulação 
secundária contratada a subir em Portugal obteve um total de, aproximadamente, 1.690 GW 
no ano de 2010, descendo para 1.671 GW em 2011, voltando a descer para 1.620 GW em 
2012. Estes resultados representam uma queda de 1,12% de 2010 para 2011 e de 3,03% de 
2011 para 2012. Em Espanha, a banda de regulação secundária é bastante superior, na ordem 
dos 6.370 GW em 2010, por exemplo. De 2010 para 2011, a banda sofreu uma queda de 1,51% 
e outra de 0,75% de 2011 para 2012. Dada a relação existente entre a banda de reserva a 
subir e a descer em Portugal, era previsível que a evolução da banda a descer sofresse a 
mesma evolução que a banda a subir, algo que se verificou efetivamente. Já em Espanha, as 
descidas não foram exatamente iguais, mas os valores estiveram bastante próximos entre si. 
Contrariamente à evolução das bandas de regulação secundária contratadas, a evolução do 
preço médio anual destas bandas sofreu aumentos de ano para ano. Em 2010, o preço médio 
anual da banda de regulação secundária era de 27,59 €/MW. Já em 2011, este preço veio a 
sofrer um pequeno aumento de 2,08%, passando para os 28,16 €/MW. Em 2012, o preço foi 
alvo de um significativo aumento de 68,33%. O MW de banda de regulação secundária teve um 
custo médio anual de 47,40 €/MW em 2012. Em 2011 e 2012, verificou-se que o mês de 
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janeiro foi o mês em que as bandas de regulação secundária a subir e a descer registaram os 
valores mais elevados. Relativamente ao preço, não há nenhum padrão facilmente 
identificável quanto aos meses em que o preço se apresenta mais alto ou mais baixo, pelo 
que em todos os anos, os máximos e os mínimos ocorrem em meses diferentes. Por fim, 
salienta-se o facto de, quer em Portugal, quer em Espanha, a banda de regulação secundária 
a subir ter sido sempre superior à banda a descer ao longo dos três anos estudados. 
Quanto à energia de regulação secundária utilizada, verificou-se que em Portugal a 
energia de regulação a subir obteve uma ligeira subida 1,04% de 2010 para 2011, sofrendo 
uma queda posteriormente próxima dos 1,29% de 2011 para 2012. No que toca à energia a 
descer, esta desceu ao longo dos três anos, descendo bastante, cerca 25,42%, de 2010 para 
2011, e 8,15% de 2011 para 2012. Em Espanha, tal como em Portugal, a mobilização de 
energia de regulação secundária a descer desceu ao longo dos três anos, com uma queda de 
26,76% de 2010 para 2012. De forma contrária, a mobilização de energia a subir aumentou 
anualmente, 4,07% de 2010 para 2011 e teve uma substancial subida de 24,57% de 2011 para 
2012. Em Portugal, a mobilização de energia a subir foi sempre mais elevada que a de energia 
a descer. Já em Espanha, ocorreu a situação contrária em 2010 e em 2011 e, apenas em 
2012, a energia secundária a subir superou a energia a descer. 
A análise aos resultados da reserva terciária permitiu retirar algumas conclusões. A 
mobilização de energia terciária a subir sofreu uma acentuada descida de 2010 para 2011, em 
cerca de 35,26%. Em 2012, a mobilização desta energia voltou a sofrer uma nova redução, 
neste caso de 12,72%, baixando para níveis bastante distantes das do ano inicial do estudo. 
Em Espanha, a situação não foi semelhante. De 2010 para 2011, a mobilização de energia a 
subir apenas desceu 0,25%, e em 2012 subiu cerca de 13,22%. Quanto à mobilização de 
energia a descer, Portugal e Espanha apresentam cenários opostos. Enquanto em Portugal a 
mobilização desta energia esteve em crescimento ao longo dos anos, em Espanha o seu valor 
foi-se sempre reduzindo. Portugal apresentou subidas anuais de 10,37% e de 2,85% de 2010 
até 2012, ao passo que Espanha teve números diferentes, com quedas anuais de 13,12% e 
10,09%. Um dos aspetos estudados relativamente à reserva terciária foi o preço da energia a 
subir e a descer. A passagem de 2010 para 2011 é marcada por significativas subidas do preço 
médio anual de ambos os tipos de energia, tanto em Portugal como em Espanha. O preço da 
energia terciária a subir em Portugal aumentou 33,67% e em Espanha 24,99%. Já o preço da 
energia a desceu aumentou 17,37% em Portugal e 37,99% em Espanha. A passagem de 2011 
para 2012 foi um pouco diferente. Em Portugal a subida dos preços médios anuais dos dois 
tipos de energia manteve-se, com uma subida de 3,01% para a energia a subir e 18,41% para a 
energia a descer. Já em Espanha, os preços baixaram. A energia a subir apresentou uma 
descida de 0,50% e a energia a descer sofreu uma queda de 2,58%. Relativamente às 
quantidades de energia mobilizada nos dois países, em Portugal a energia terciária 
mobilizada a descer foi superior à energia a subir ao longo dos três anos que foram alvo de 
análise. Em Espanha, a situação foi semelhante com a exceção do ano de 2012, em que a 
energia mobilizada a subir foi superior à energia a descer. 
Por fim, foi realizada uma análise que tentou relacionar a mobilização de energia 
secundária e terciária e os erros de previsão verificados nos diagramas de cargas e de 
produção eólica. Esta análise foi realizada nos meses abordados em cada ano, isto é, em 
janeiro de julho de 2010, 2011 e 2012. Foram selecionados os dias do mês em que se 
registaram os valores máximos de mobilização de energia terciária a subir e a descer. Esta 




diagramas referidos, se poderiam justificar as elevadas mobilizações de energia de regulação 
a subir ou a descer, dependendo do erro. Após a análise de seis dias distintos, conclui-se que, 
na generalidade dos casos estudados, a energia de regulação mobilizada permitiu compensar 
os erros de previsão. É de salientar que o valor dos erros foi aproximado através de inspeção 
visual. Caso fosse possível o acesso a dados de produção eólica e o respetivo erro de previsão, 
esta análise poderia ter sido mais precisa e correta. 
Finalizadas estas análises, verificou-se que os preços mais baixos para as reservas de 
regulação são praticados normalmente em Espanha. O facto de o mercado de serviços de 
sistema em Espanha funcionar há um maior número de anos acrescenta maturidade e 
estabilidade ao mercado espanhol em comparação com o português, e permite um 
funcionamento mais adequado. É de grande interesse que se prossiga com a aplicação do 
modelo de harmonização atualmente em execução de modo a melhorar a contratação, o 
fornecimento e a coordenação dos serviços de sistema no âmbito do MIBEL. Dessa forma, 
seria possível a existência de um mercado de serviços de sistema mais abrangente e mais 
competitivo, como o Mercado Diário de Eletricidade do MIBEL, e seria dado um novo passo 
para o estabelecimento de um mercado de eletricidade europeu. 
Para finalizar, uma vez que todos os objetivos foram concluídos, espera-se que este 
trabalho corresponda às expectativas das EDP Produção e que a análise realizada se possa 
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